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Prefácio

A Agricultura Familiar no Brasil é a principal responsável 
por produzir a comida que colocamos em nossa mesa 
todos os dias e impulsionar a economia do país. O desa-

fio de alimentar a população é ainda maior para agricultores que 
convivem com as condições edafoclimáticas do Semiárido brasi-
leiro. A pouca chuva, o calor excessivo, a água salinizada do poço, 
o solo pedregoso e desertificado. Essas características regionais, 
que algumas vezes são isoladas, outras combinadas, algumas vezes 
amenas, outras vezes drásticas, causam redução na produtividade 
agrícola em diversas regiões do Semiárido brasileiro.

Contudo, aqui no Semiárido, essas situações não são enten-
didas como insuperáveis, pois nosso meio rural é constituído por 
pessoas batalhadoras, resilientes, criativas e adaptadas. Exemplos 
assim, são então reconhecidos por pesquisadores/cientistas locais 
que têm o importante papel de aprender com as experiências dos 
agricultores, lapidar esse conhecimento e divulgá-lo para outras 
regiões.

Percebo essa intenção neste livro! Em minha leitura, notei 
uma linguagem simples e compreensível que tem potencial de 
atingir diversos públicos. Para mim, um livro acadêmico não deve 
ficar limitado ao público universitário. Pelo contrário, esse conhe-
cimento tem sim que ser útil para todos nós. Uma outra questão 
que considero importante ressaltar é que, conversando com os 
autores, é fácil ver que os capítulos deste livro foram construídos 
por várias mãos. Mas o interessante neste aspecto é que muitas 
delas são de estudantes de Mestrado e que muitos deles são filhos 
de agricultores do Semiárido. Sendo assim, esses textos possuem 
uma visão ampla sobre a realidade da Agricultura Familiar no 
Brasil, possuindo o ponto de vista de estudantes e professores que 
convivem com essa realidade.
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Durante a leitura deste livro, percebe-se a intenção de 
construir uma narrativa que reconhece vários aspectos sociais e 
políticos da agricultura familiar e da sustentabilidade do meio 
rural. São seis capítulos organizados de forma lógica que abor-
dam aspectos históricos, incentivos financeiros e sociais nacionais, 
modelos agrícolas que impactam na produtividade e na qualidade 
do alimento cultivado, bem como, no último capítulo, abordam 
os principais desafios que nossa nação enfrenta para a adoção 
de novas tecnologias por agricultores familiares do Semiárido 
brasileiro.

Nessa perspectiva, percebo um diferencial nesta obra 
pois, embora existam muitas referências e publicações sobre a 
Agricultura Familiar do Semiárido Brasileiro, esta obra reúne um 
conteúdo amplo e que pode servir, não apenas como referência 
para disciplinas, mas também como literatura interessante para os 
próprios agricultores familiares.

Ao leitor, recomendo a leitura e o bom uso desta obra, tanto 
para o estudo acadêmico, quanto para ampliar seu conhecimento 
sobre nosso Semiárido.

Boa leitura!

Mônica Tejo Cavalcanti
Professora da UFCG

Diretora do INSA 2020-2023



17

Apresentação

O Semiárido brasileiro é uma região caracterizada por 
baixos índices pluviométricos e evapotranspiração exces-
siva, o que contribui demasiadamente para um regime 

de chuvas irregular e consequentemente prejudicial à agricultura 
familiar da região. Acredita-se, ainda, que a maior problemática 
não seja exatamente a disponibilidade hídrica - considerada alta 
se comparada a padrões de clima temperado (ANGELOTTI 
et al., 2009)1, mas a distribuição dos recursos hídricos em si 
(MONTENEGRO & MONTENEGRO, 2012)2.

Na região Semiárida, a agricultura familiar abrange mais 
da metade dos estabelecimentos rurais do Brasil, o que, segundo 
Reis (2019)3, representa cerca de 30% de toda a população rural 
brasileira. No entanto, se avaliarmos em nível nacional, a agricul-
tura familiar é responsável por boa parte dos alimentos na mesa 
da população, mesmo ocupando apenas pouco mais de 27% das 
terras agrícolas do país (IDACI, 2020)4. Esses dados demonstram 
a importância e influência do segmento para o desenvolvimento 

1 ANGELOTTI, F; SÁ, I. B; MENEZES, E. A; PELLEGRINO, G. Q. 
Mudanças climáticas e desertificação no Semiárido brasileiro. Petrolina, PE: 
Embrapa Semiárido, 2009

2 MONTENEGRO, A. A. A; MONTENEGRO, S. M. G. L. Olhares sobre as 
políticas públicas de recursos hídricos para o semiárido. In: GHEYI, H. R; PAZ, 
V. P. da S; MEDEIROS, S. de S; GALVÃO, C. de O. (Ed). Recursos hídricos 
em regiões semiáridas: estudos e aplicações. Campina Grande, PB: Instituto 
Nacional do Semiárido, 2012

3 REIS, J. N. P. A insustentável distribuição da terra no semiárido brasileiro. 
Caderno e Ciências Sociais Aplicadas. v 16, n 27, p 21 - 38, 2019

4 IDECI - Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará. Estudo mostra o 
mapa da desigualdade da distribuição de terras no Brasil, 2020
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nacional e, mesmo assim, os índices de pobreza, marginalização 
e subdesenvolvimento das áreas agrícolas, principalmente no 
semiárido brasileiro ainda são expressivos.

Historicamente as estratégias de desenvolvimento rural 
adotadas não se mostraram eficazes. A agricultura familiar, por 
décadas, foi vista apenas como uma atividade de subsistência. O 
movimento conhecido como revolução verde “vendeu” por mui-
tos anos pacotes tecnológicos de respostas e resultados imediatos 
para pequenos agricultores. As produções eram expressivas, mas 
a dependência de insumos químicos levaram proprietários e pro-
priedades ao desgaste físico, ambiental e econômico. Atualmente, 
a região Semiárida ainda carrega a herança histórica de anos de 
exploração irracional e por isso requer, de forma mais eficaz, ini-
ciativas que levem em consideração seus povos e processos.

Somado a isso, a literatura científica ainda é escassa de con-
teúdos que considerem uma abordagem sobre o ponto de vista da 
contribuição para a produtividade agrícola e captação de recur-
sos por agricultores familiares. Sob essa perspectiva, a presente 
obra foi elaborada de forma a contribuir com o preenchimento 
dessa lacuna. O livro, Sustentabilidade da Agricultura Familiar no 
Semiárido Brasileiro, foi construído por muitas mãos, a partir da 
coletânea de artigos já publicados, ou não, em revistas científi-
cas, produzidos ao longo de 6 anos por alunos e professores do 
Mestrado em Ciências Agrárias da Universidade Estadual da 
Paraíba. Esses artigos foram reavaliados por especialistas na área 
de Agricultura Familiar e Sustentabilidade, de forma a construir 
um conteúdo relevante e atual que pudesse, efetivamente, ser 
útil, não somente como fonte de pesquisa acadêmica, mas tam-
bém como fonte de consulta e apoio técnico para os agricultores 
familiares.

Parafraseando o nosso aluno Josivaldo da Silva Galdino, em 
uma de nossas aulas sobre Agricultura Familiar, “esse livro foi cons-
truído com uma linguagem de fácil acesso, sem, no entanto, perder a 
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qualidade da informação científ ica sendo, portanto, acessível ao agri-
cultor familiar e à comunidade acadêmica”. Reunimos aqui, questões 
como o histórico da Agricultura Familiar no Semiárido Brasileiro, 
um apanhado sobre os diversos incentivos financeiros nacionais e 
internacionais, tecnologias e práticas disponíveis para agriculto-
res familiares, além de uma ampla discussão sobre os desafios e 
as oportunidades da transferência dessas tecnologias para o meio 
rural.

Assim, após a leitura desta obra, esperamos que o leitor 
agricultor possa ampliar sua visão em relação às perspectivas de 
desenvolvimento da Agricultura Familiar no Semiárido, encon-
trando, aqui, ideias e informações acessíveis que possam contribuir 
para uma melhor convivência com o Semiárido e melhorar o seu 
agronegócio. Já para o leitor acadêmico, esperamos que essa obra 
possa ser utilizada como um ponto de partida para o desenvolvi-
mento de pesquisas que beneficiem cada vez mais a Agricultura 
Familiar no Semiárido.

A todos, desejamos uma ótima leitura.

Josemir Moura Maia (Professor)
Ivanice da Silva Santos (Aluna)
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1.1 Introdução

As primeiras evidências sugerem que a agricultura familiar 
tenha surgido no período Neolítico e que se fortaleceu 
com a fixação de grupos nômades em regiões com terras 

férteis. Esses grupos construíram as primeiras moradias, cons-
tituindo assim os primeiros aglomerados urbanos. Ao longo do 
tempo, esses povos aprimoraram técnicas de cultivo, aproveita-
mento de solos e domesticação de animais, o que estimulou ainda 
mais sua fixação em regiões agricultáveis (MATTEI, 2014).

Atualmente, a agricultura familiar ocupa mais de 80% do 
setor rural da economia brasileira, respondendo por sete de cada 
10 empregos no campo e por cerca de 40% da produção agrí-
cola nacional (FIGUEIREDO, 2017). Ultimamente, a maior 
parte dos alimentos que abastecem a mesa dos brasileiros vem da 
agricultura familiar a qual favorece o emprego de práticas produ-
tivas ecologicamente mais equilibradas, como a diversificação de 
cultivos, o menor uso de insumos industriais e a preservação do 
patrimônio genético (CONAB, 2015).

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2006), no Brasil existiam 5.175.489 estabelecimentos 
agropecuários em 2006 e desse universo, 4.367.902 eram fami-
liares, representando 84,40% do total das unidades de produção 
recenseadas. Isso comprova a importância econômica e social 
dessa prática para o país, que, de modo geral, tem sido conside-
rada a principal fornecedora de alimentos para a população.

Especificamente no semiárido brasileiro, a agricultura fami-
liar representa uma fração significativa da área produtiva nacional 
e enfrenta grandes desafios para sua sustentabilidade, que estão 
relacionados especialmente ao desenvolvimento de estratégias que 
possibilitem a convivência com a seca, solos rasos e baixo desen-
volvimento socioeconômico local (BAIARDI, 2014). Isso se deve 
principalmente pela falta de acesso à água e utilização de sistemas 
de captação eficientes, que limitam a produtividade agrícola.
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Essa importante região recentemente tem recebido mais 
atenção política, em especial pela atualização da área de abrangên-
cia territorial e pela transposição do Rio São Francisco, tomada 
como uma estratégia para o melhor convívio das populações com 
a seca (SUDENE, 2017). Todavia, é uma região que ainda carece 
de muito investimento social e requer especial atenção no tocante 
ao empoderamento da população a informações e tecnologias que 
permitam o melhor convívio com o ambiente.

Propõe-se, neste capítulo, apresentar um breve histórico 
da agricultura familiar, discutindo os conceitos atuais sobre essa 
prática no Brasil e os desafios enfrentados pela população do 
Semiárido brasileiro na promoção da sustentabilidade do ambiente 
agrícola. A problemática tratada nesta pesquisa se insere na refe-
rida discussão, na medida em que, ao voltar-se para a pequena 
produção agrícola familiar, procura entender sob que condições 
ela se mantém contemporaneamente. Esse estudo contribuirá, de 
forma histórica, para que haja com clareza um entendimento do 
tema abordado.

1.2 O processo histórico da agricultura familiar

Os primeiros registros do uso de técnicas primitivas de 
cultivo para sobrevivência datam do período Neolítico. As tribos 
indígenas mantiveram e aprimoraram essas técnicas por muitos 
anos. Durante alguns séculos, os camponeses seguiam um mesmo 
ritmo de plantação: plantavam, esperavam para colher o fruto e 
assim a terra iria perdendo sua fertilidade. Até o século IX, come-
çaram a dividir a terra, plantavam em uma parte e a outra ficava 
descansando para a próxima plantação, deixando assim a terra 
sem uso, formando, desse modo, a prática do pousio, umas das 
primeiras práticas agrícolas desenvolvidas (INFOCOS, 2016).

É possível, com base em uma visão evolucionista, falar de dois 
modos de produção que surgiram com as primeiras organizações 
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humanas: o modo caçador e coletor, mais cooperativo, igualitário, 
com compartilhamento e reciprocidade, e o modo agricultor, com 
divisão de trabalho, apropriação da terra, respeito à hierarquia, 
etc. (MOSELEY e WALLERSTEIN, 1978). Isso mostra que o 
desenvolvimento da organização agrícola foi o precursor do pro-
gresso da organização social moderna, onde, na medida em que 
o homem aprimorava as atividades no campo refletia também no 
seu modo de vida.

Já com a Idade Média podem ser descritos três tipos de 
produção, os quais se estruturam a partir das mudanças nos tipos 
de domínio fundiário que vinham do Império Romano: 1) as ter-
ras de uso do senhor feudal; 2) as terras de uso comunal, mas 
de posse legitimada pelo senhor feudal e; 3) as terras dos cam-
poneses, oneradas ou não por corveias e rendas e herdadas pelo 
senhor feudal. Além destes três tipos, os camponeses tinham uma 
pequena área cercada, próxima à residência, destinada ao cultivo 
de frutas e legumes (BAIARDI, 1997).

Após a revolução agrícola da Idade Média, o homem 
tem continuamente desenvolvido novas técnicas de produção, 
ampliando o seu território de cultivo e realizando uma maior orga-
nização das suas atividades, bem como das suas terras. Passou-se a 
analisar melhores localidades para desenvolver as atividades agrí-
colas, sendo possível admitir que a apropriação da terra comunal, 
para fins de constituir uma organização agrícola, diferente da 
organização coletiva, que viriam a ser mais à frente a agricultura 
patriarcal ou familiar, se dá, precipuamente, nos sistemas de terra 
firme, afastados das várzeas inundáveis, onde se procedia o cultivo 
com irrigação de vazante (MAZOYER e ROUDART, 2010).

Atualmente, o desenvolvimento histórico da agricultura 
obedece basicamente a dois modelos distintos: por um lado, a 
agricultura familiar e camponesa, que privilegia a qualidade de 
vida, a soberania alimentar, a geração de emprego e a produção 
familiar, contribuindo para uma relação cultural e social entre os 
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produtores, a terra e seus frutos, aquecendo a economia local e, por 
outro, o agronegócio, baseado na monocultura, na concentração 
de terra, no uso intensivo de agrotóxico e de sementes geneti-
camente modificadas, causando assim desequilíbrio ambiental 
(DIAS e AGUIAR, 2016).

1.3 Definição de agricultura familiar

Para Buianain et al. (2003), a agricultura familiar com-
preende um modelo de agricultura no qual as atividades de gestão 
e trabalho estão relacionadas à própria família como principal res-
ponsável pelo processo produtivo. De acordo com a Lei nº 11.326 
de 2006 (BRASIL, 2006), o agricultor familiar e o empreendedor 
familiar rural é definido como:

Art. 3° … aquele que pratica atividades no 
meio rural, atendendo, simultaneamente, aos 
seguintes requisitos:

I - não detenha, a qualquer título, área maior 
do que 4 (quatro) módulos fiscais;

II- utilize predominantemente mão-de-obra 
da própria família nas atividades econômicas 
do seu estabelecimento ou empreendimento;

III - tenha percentual mínimo da renda fami-
liar originada de atividades econômicas do 
seu estabelecimento ou empreendimento, na 
forma definida pelo Poder Executivo;

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendi-
mento com sua família.

Também são beneficiários da mesma Lei os silvicultores, 
extrativistas, pescadores, indígenas, quilombolas e assentados da 
reforma agrária.
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Segundo Guanziroli (1994), no Brasil, os produtores rurais 
podem ser divididos em dois modelos gerais de atuação: o da 
agricultura patronal e o da agricultura familiar. O modelo patro-
nal apresenta características, como a separação completa entre 
gestão e trabalho; organização centralizada; ênfase na especiali-
zação e em práticas agrícolas padronizáveis; trabalho assalariado 
predominante; tecnologias dirigidas à eliminação das decisões “de 
terreno” e “de momento”; tecnologias voltadas principalmente à 
redução das necessidades de mão de obra e pesada dependên-
cia de insumos comprados (FAO/INCRA, 1996). Já o modelo 
da agricultura familiar tem como características próprias o tra-
balho e gestão intimamente relacionados; direção no processo 
produtivo, assegurada diretamente pelos proprietários; ênfase 
na diversificação e na durabilidade dos recursos naturais e na 
qualidade de vida; trabalho assalariado complementar; decisões 
imediatas, adequadas ao alto grau de imprevisibilidade do pro-
cesso produtivo; tomada de decisões in loco, condicionadas pelas 
especialidades do processo produtivo e ênfase no uso de insumos 
internos. Sendo que estes possuem traços distintos quanto a: cul-
tura adotada, tamanho da área produzida, direção e execução do 
processo produtivo e utilização do trabalho assalariado (FAO/
INCRA, 1996).

Ainda segundo Guanziroli (1994), existem três modali-
dades de agricultura familiar: a consolidada, a de transição e a 
periférica.

1.3.1 Agricultura familiar consolidada

Reúne menor número de estabelecimentos. Os produtores 
estão integrados ao mercado, têm acesso às inovações tecnológicas 
e às políticas públicas. A maioria dos estabelecimentos funciona 
em padrões empresariais.
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1.3.2 Agricultura familiar de transição

É composta por produtores integrados parcialmente às 
inovações tecnológicas, ao mercado e sem acesso à maioria das 
políticas públicas e programas governamentais.

1.3.3 Agricultura familiar periférica

Funciona com um amplo potencial de viabilização eco-
nômica, sendo constituída por aproximadamente 50% dos 
estabelecimentos rurais que formam a agricultura familiar 
brasileira.

O governo reconhece que, no contexto da agricultura 
brasileira, a “agricultura patronal” e os “agricultores familiares 
consolidados” sempre foram beneficiados pelas políticas agríco-
las adotadas ao longo do tempo, todavia, a “agricultura familiar 
de transição” e a “periférica” sempre se constituíram nos eternos 
excluídos dessas políticas (FREIRE, 1999). Entende-se, portanto, 
que a agricultura familiar periférica, dentre as modalidades acima 
apresentadas, é a que melhor reflete a realidade dos estabeleci-
mentos da região Semiárida nordestina.

1.4 Os desafios sócio-econômicos ambientais da 
agricultura familiar no Semiárido brasileiro

o Semiárido ocupa cerca de um quinto do território nacional 
e abrange 1.262 municípios brasileiros, aproximadamente 26,62 
milhões dos brasileiros vivem na região, sendo 61,97% na área 
urbana e 38,03% no espaço rural (IBGE, 2010). A maior parte do 
semiárido situa-se na região Nordeste e também abrange a parte 
setentrional de Minas Gerais, ocupando quase 18% do territó-
rio nacional (ASA, 2016). A região semiárida caracteriza-se por 
conter períodos prolongados de estiagem, elevada temperatura e 
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aridez sazonal, com médias pluviométricas variando entre 268 e 
800 mm (APAC, 2014).

A falta de chuvas, a elevada evapotranspiração e a falta de 
políticas públicas são os principais fatores que tornam precária a dis-
ponibilidade e má distribuição dos recursos hídricos no Semiárido. 
Sob essas condições o desenvolvimento sustentável das atividades 
agrícolas, por muitas vezes acaba se tornando inviável. Uma das 
principais demandas é a orientação das populações para formas 
adequadas de captação e armazenamento da água das chuvas para a 
sua utilização no período de estiagem (SILVA et al., 2010).

As chuvas, quando insuficientes ou irregulares, limitam 
a produção de alimentos, comprometendo a possibilidade de 
armazenamento de água, agravando enormemente a situação das 
famílias agricultoras, que ficam expostas às fragilidades e contra-
dições da economia capitalista do semiárido (GALDINO, 2013).

Outro fator limitante para a agricultura na região é a falta 
de políticas públicas de forma a atender as demandas sociais. No 
contexto do semiárido brasileiro, a relativa fragilidade de políti-
cas públicas fundamentais para providenciar melhores condições 
de convivência com a região levou as práticas ambientais inapro-
priadas ao bioma local. A problemática dessas políticas também 
influenciou o desequilíbrio ambiental, percebido em fenômenos 
como a erosão e a desertificação dos solos, além de perdas da bio-
diversidade (CRISPIM e MELO, 2012).

Segundo Tonneau et al. (2005), desde o fim dos anos 80 
até 2005, o Nordeste conheceu profundas reestruturações econô-
micas que marginalizaram sua agricultura. A situação foi ainda 
mais séria na região semiárida, onde os índices econômicos da 
agropecuária nordestina foram decrescentes (TONNEAU et al. 
2005). A crise das atividades vinculadas ao sistema “algodão-pe-
cuária bovina” fez a participação da região semiárida no Produto 
Interno Bruto (PIB) regional cair, em trinta anos, de 28% para 
21% (TONNEAU et al. 2005).
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Em contraste a situação exposta, a agricultura familiar ainda 
é o principal agente propulsor do desenvolvimento comercial da 
região e, consequentemente, dos serviços nas pequenas e médias 
cidades do interior do Brasil. Faz-se necessário criar incentivos 
para que, pelo seu efeito multiplicador, se obtenha respostas rápi-
das em toda a cadeia produtiva para que haja uma sobrevida na 
economia dos municípios brasileiros e o desenvolvimento susten-
tável rural.

1.5 Soluções modernas para a agricultura familiar

Atualmente, a região Nordeste apresenta problemas estru-
turais relacionados à sustentabilidade dos sistemas de produção 
de alimentos, os quais, aliados aos constantes efeitos negativos 
do clima, dificultam sua manutenção e desenvolvimento, levando 
à deterioração do solo e da água, à diminuição da biodiversidade 
de espécies e, como prejuízo ao meio ambiente, provocando o 
início do processo desertificação (DRUMOND et al., 2000). 
As dificuldades que a região enfrenta têm como consequências 
a inadequada estrutura latifundiária e dificuldades no acesso aos 
sistemas de crédito agrícola, comercialização, assistência técnica, 
além de promulgar um sistema educacional deficiente e de per-
petuar os problemas sociais que ocorrem com a periodicidade da 
escassez hídrica, entre outras (DRUMOND et. al, 2000).

Para tentar superar esses problemas e compensar os efei-
tos desestruturadores da política econômica sobre os pequenos 
produtores, mediante pressa de entidades representativas dos tra-
balhadores rurais, o Governo Federal lançou em 1996 o PRONAF 
(Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar) 
como uma linha de crédito de custeio diferenciada para finan-
ciar a agricultura familiar (SILVA, 1999). Até então não existia 
nenhum tipo de política pública com abrangência nacional, vol-
tada ao atendimento das necessidades específicas do segmento 
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social de agricultores familiares, o qual era, inclusive, caracteri-
zado de modo simplesmente instrumental e bastante impreciso 
no âmbito da burocracia estatal brasileira (GUANZIROLI e 
BASCO, 2010).

Nesse contexto, vários são os itens envolvidos numa política 
pública que promova a convivência com o semiárido, destacando 
as práticas de armazenamento de alimentos, água, sementes e for-
ragens para os animais; a substituição de animais de grande porte 
por medio e pequeno-porte e o uso racional da água (TEXEIRA 
e PIRES , 2017). Nesse conjunto de ações, a ênfase recai sobre a 
criação de uma agricultura familiar agroecológica que seja capaz de 
estabelecer uma relação mais harmoniosa com a natureza, por meio 
de uma educação contextualizada, passível de permitir uma geração 
de renda, a partir da aptidão local sem, no entanto, desconsiderar 
as limitações climáticas regionais (TEIXEIRA e PIRES , 2017).

Pesquisas mostram que pequenos produtores lidam e até 
se preparam para as mudanças climáticas, minimizando os riscos 
às suas lavouras através do uso de variedades locais resistentes à 
seca, coleta de água de chuva, práticas de conservação do solo, 
diversificação à produção e uma série de técnicas tradicionais 
(ALTIERI e KOOHAFKAN, 2008) que formam a base aplicada 
da Agroecologia.

O resgate de sistemas tradicionais de manejo, associado ao 
emprego de estratégias de base agroecológica, pode representar 
um caminho viável para o aumento da produtividade, da sus-
tentabilidade e da resiliência da produção agrícola (ALTIERI e 
NICHOLLS, 2009). Esses autores atentam para a necessidade de 
se olhar para os sistemas de outrora como sistemas incapazes de 
resistir e de enfrentar mudanças climáticas. A perspectiva de base 
ecológica viria, pois, atenuar essa vulnerabilidade do sistema, lan-
çando as bases para ampliar a capacidade produtiva em situações 
de risco. É a partir daí, como admitem, que a perspectiva de base 
agroecológica deve emergir.

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-20032017000100047&script=sci_arttext#B5
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-20032017000100047&script=sci_arttext#B5
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Tal perspectiva se fundamenta na ideia de que não basta 
apenas promover a substituição de insumos químicos externos 
(fertilizantes, adubos e agrotóxicos) por insumos orgânicos, mas de 
estruturar uma produtividade agrícola com o mínimo de impactos 
ambientais, sendo, ao mesmo tempo, capaz de reduzir a pobreza 
rural, por meio de uma relação mais equitativa entre os sujeitos 
envolvidos (ALTIERI, 2004; CAPORAL e COSTABEBER, 
2004).

Assim, a prática da agricultura familiar tem se mostrado 
como uma alternativa pertinente para as famílias que moram 
no Semiárido brasileiro. Entretanto, mesmo com os incentivos 
promovidos pelo Governo Federal nos últimos anos, através do 
PRONAF, a categoria ainda enfrenta problemas de ordem téc-
nica, má aplicação dos recursos e a própria falta de vocação de 
algumas famílias assentadas, ocasionando o êxodo rural, como 
alternativa de complementar a renda familiar.

1.6 Considerações finais

São inegáveis os avanços observados nas últimas décadas 
no meio rural, em especial, no Semiárido brasileiro. Apesar das 
dificuldades políticas e ambientais que o ecossistema enfrenta, a 
agricultura familiar, anteriormente considerada como um meio de 
subsistência rural, assumiu um papel social relevante na movi-
mentação de cadeias produtivas locais, garantindo a segurança 
alimentar e fortalecendo o mercado interno, a exportação de pro-
dutos agrícolas e a preservação da biodiversidade.
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2.1 Introdução

A agricultura familiar é considerada um segmento de 
extrema importância para o abastecimento interno do 
país e para a renda de milhares de brasileiros. O termo 

agricultura familiar passou a ser introduzido no Brasil pelos textos 
acadêmicos e pela ação política dos agricultores e de suas organi-
zações de representação a partir da década de 1990, conformando 
uma categoria social, que é referência para a elaboração de políti-
cas públicas ou pesquisas científicas, e uma categoria sindical ou 
profissional, que norteia um conjunto de ações e propostas dos 
sindicatos e de outras organizações de representação social dos 
agricultores (SCHRÖDER, 2010).

Os problemas enfrentados pela agricultura familiar no 
Brasil e as especificidades do setor requerem políticas públicas 
pertinentes, que viabilizem pequenos empreendimentos produti-
vos, promovam a fixação do produtor rural no campo – evitando 
novos fluxos de êxodo rural – e contribuam para o desenvolvi-
mento regional (ALTAFIN 2005). Secchi (2012), ao construir 
o conceito do termo, define que “uma política pública é uma 
diretriz elaborada para enfrentar um problema público”. Nesse 
âmbito, atualmente, a oferta de políticas públicas para a agri-
cultura familiar pauta-se em: (1) instrumentos de focalização 
do público beneficiário (a Declaração de Aptidão ao Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP/
PRONAF e a Lei da Agricultura Familiar); (2) instrumentos de 
fomento e apoio à produção (o crédito, desde agosto de 1995, 
e a assistência técnica, que vem sendo reestruturada e ampliada 
desde a safra 2003/2004); (3) instrumentos de seguro à produ-
ção (Seguro da Agricultura Familiar, a partir da safra 2004/2005 
e o Programa Garantia Safra, desde 2002); (4) instrumentos de 
comercialização (Programa de Aquisição de Alimentos, a partir da 
safra 2003/2004; Alimentação escolar, na safra 2009/2010; Selo 
da Agricultura Familiar, a partir de 2010); e (5) instrumentos de 
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apoio à gestão territorial, com base em investimentos na infraes-
trutura e em serviços em territórios selecionados para dinamizar 
as economias rurais e fortalecer redes de cooperação e gestão 
social (SCHRÖDER, 2010).

Existem várias políticas públicas voltadas para atender 
a agricultura familiar no semiárido brasileiro. Dentre elas, o 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF) é a primeira política pública diferenciada voltada 
aos agricultores familiares. Foi criado em 1995 e busca promo-
ver o desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído 
pelos agricultores familiares, de modo a propiciar-lhes o aumento 
da capacidade produtiva, a geração de empregos e a melhoria da 
renda (MDA, 2015). O programa é composto pelos grupos: “A”, 
“B” e “A/C” e também disponibiliza linhas de crédito especiais 
para públicos e atividades específicas (BNB, 2015). O Garantia-
Safra (GS) é uma ação ligada ao PRONAF, inicialmente, voltada 
para os agricultores e agricultoras familiares localizados na região 
Nordeste, na área Norte do Estado de Minas Gerais e do Espírito 
Santo, área majoritariamente semiárida que sofre perda de safra 
por motivo de seca ou excesso de chuvas. Os agricultores que ade-
rem ao programa nos municípios e sofrem perdas de, pelo menos, 
50% do conjunto da produção, em razão de estiagem ou excesso 
hídrico, receberão o benefício diretamente do governo federal em 
cinco parcelas mensais. O valor do benefício e a quantidade de 
agricultores a serem segurados são definidos anualmente durante 
a reunião do Comitê Gestor do Garantia-Safra (MDA, 2015).

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) se constitui 
em uma política do governo federal em parceria com as prefeitu-
ras municipais cujo objetivo principal é a aquisição e distribuição 
de alimentos, de forma a assegurar o acesso às pessoas que se 
encontram em situação de insegurança alimentar ou nutricional, 
ao mesmo tempo em que desenvolve ações que estimulam e pro-
curam fortalecer a agricultura familiar (MDS, 2010).
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Já o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
atende, por meio da transferência de recursos financeiros para a 
alimentação escolar, os alunos de toda a educação básica, matricu-
lados em escolas públicas e filantrópicas do país. A transferência 
ocorre em 10 (dez) parcelas mensais, a partir do mês de fevereiro, 
para a cobertura de 200 dias letivos. Do total, 70% dos recursos 
são destinados à compra de produtos alimentícios básicos e in 
natura (BRASIL, 2009).

A Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (PNATER) foi construída em parceria com as organizações 
governamentais e não governamentais de ATER e a sociedade civil 
organizada. Orientada pelo Programa Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (PRONATER), a PNATER foi ela-
borada a partir dos princípios do desenvolvimento sustentável, 
incluindo a diversidade de categorias e atividades da agricul-
tura familiar, e considerando elementos como gênero, geração 
e etnia, além do papel das organizações governamentais e não 
governamentais.

O presente estudo pretende discorrer sobre a dinâmica 
dessas políticas públicas, que são direcionadas para impulsionar 
e viabilizar a agricultura familiar num contexto em que, desde 
o ano de 2002, houve um aumento no investimento público a 
ela destinado, mas que ainda é abissal quando comparado ao do 
agronegócio no Brasil. E são o aumento dos recursos e a distância 
do investido no agronegócio que se constituem nos elementos a 
serem aqui investigados.

2.2 Programa nacional de fortalecimento da 
agricultura familiar

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) é a primeira política pública diferenciada 
voltada aos agricultores familiares. Foi criado em 1995 pela 
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Resolução nº 2.191 do Banco Central do Brasil e instituído em 
1996 pelo Decreto nº 1.946. Foi planejado e implementado com 
base em uma discussão na qual se inseriu uma ampla rede de 
organizações envolvendo diversas escalas governamentais, organi-
zações não governamentais (ONGs), movimentos sociais, dentre 
outros atores (MDA, 2015).

Dessa forma, de acordo com o artigo 1º de seu Decreto, 
o PRONAF tem como objetivo “promover o desenvolvimento 
sustentável do segmento rural constituído pelos agricultores 
familiares, de modo a propiciar-lhes o aumento da capacidade 
produtiva, a geração de empregos e a melhoria da renda”.

Ao longo dos anos, ocorreram diversas alterações institu-
cionais no PRONAF, que propiciaram uma maior abrangência 
em relação ao público beneficiário, definindo uma tipologia para 
os agricultores, redefinindo taxas de juros e encargos financeiros, 
criando linhas especiais de crédito (dentre outras ações), visando 
favorecer as parcelas com menores faixas de renda e em maiores 
dificuldades produtivas (SILVA, 2008).

As fontes de recursos para o PRONAF apontadas pelo 
Governo Federal são: o Orçamento Geral da União (OGU), o 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), os bancos cooperativos 
e os fundos constitucionais e exigibilidade bancária. Os recursos 
são alocados pelo Tesouro Nacional tanto para o financiamento 
direto aos beneficiários como para a equalização dos juros nos 
financiamentos do FAT (SILVA, 2008).

A institucionalização do PRONAF em todo território 
nacional trouxe um novo cenário para a disseminação do micro-
crédito no Brasil, em especial para atividades produtivas rurais 
(BITTENCOURT, 2003). De acordo com Rangel (2007), sua 
maior importância é atenuar a desigualdade de condições no 
acesso ao crédito. Assim, com esses grandes feitos, o PRONAF 
chega aos 23 anos. Até 2015, foram mais de 25 milhões de 
contratos realizados e R$160 bilhões de recursos aplicados 
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(BIANCHINI, 2015). O Banco do Nordeste foi o agente finan-
ceiro que mais aplicou recursos no PRONAF, no Nordeste do 
Brasil, Norte de Minas Gerais e do Espírito Santo, atendendo 
agricultores familiares que desenvolvem atividades agropecuárias 
e não agropecuárias (MDA, 2015).

O programa é composto pelos seguintes grupos: “A”, “B” e 
“A/C” (Quadro 1) e também disponibiliza linhas de crédito espe-
ciais para públicos e atividades específicas (BNB, 2015).

Quadro 1. Grupos de apoio financeiro do PRONAF

Grupos de apoio Descrição

Pronaf Grupo “A”
Apoio financeiro e Investimento para agricultores assentados 
pelo Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), benefi-
ciários do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF).

Pronaf Grupo 
“A/C”

Apoio financeiro e custeio para agricultores familiares assen-
tados pelo Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) 
e beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário 
(PNCF).

Pronaf Grupo “B”

Investimento ou custeio de atividades não agropecuárias para 
agricultores familiares detentores de DAP ativa do Grupo B. 
Mulheres agricultoras integrantes de unidades familiares en-
quadradas nos Grupo A, AC e B do Pronaf.

Pronaf Agroin-
dústria

Apoio financeiro a investimentos, inclusive em infraestrutura, 
que visem ao beneficiamento, armazenagem, processamento e 
comercialização da produção agropecuária, de produtos flores-
tais e do extrativismo ou de produtos artesanais e a exploração 
de turismo rural.

Pronaf Mulher Atendimento de propostas de crédito da mulher agricultora, 
conforme projeto técnico ou proposta simplificada.

Pronaf Agroeco-
logia

Apoio financeiro a investimento em sistemas de produção 
agroecológicos ou orgânicos, incluindo-se os custos relativos à 
implantação e manutenção do empreendimento.

Pronaf ECO

Apoio financeiro a investimento de implantação, utilização e/
ou recuperação de tecnologias de energia renovável, tecnologias 
ambientais, armazenamento hídrico, pequenos aproveitamen-
tos hidroenergéticos, silvicultura e adoção de práticas conser-
vacionistas.
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Grupos de apoio Descrição

Pronaf Mais 
Alimentos

Apoio financeiro a investimento para promover o aumento da 
produção e da produtividade e a redução dos custos de pro-
dução, visando à elevação da renda da família produtora rural.

Pronaf Jovem

Linha de crédito para implantação, ampliação ou moderni-
zação da estrutura das atividades de produção, dentre outros 
objetivos, desde que beneficiários sejam maiores de 16 anos e 
menores de 29 anos e cumpram outros requisitos.

Pronaf Microcré-
dito (Grupo “B”)

Linha de crédito específica para agricultores e produtores ru-
rais que tenham obtido renda bruta familiar nos últimos 12 
meses de produção normal, que antecedem a solicitação da 
DAP, de até R$ 20 mil.

Fonte: BNB (2015)

2.3 Garantia-Safra

O Ministério do Desenvolvimento Agrário define o 
Garantia-Safra (GS) como uma ação do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), inicial-
mente voltada para os agricultores familiares localizados na região 
Nordeste, na área norte do Estado de Minas Gerais e do Espírito 
Santo, área majoritariamente semiárida, cujas estiagens recorren-
tes inviabilizam a produtividade agrícola (MDA, 2015).

Os agricultores que aderirem ao GS nos municípios que vie-
rem a sofrer perda de pelo menos 50% do conjunto da produção 
de feijão, milho, arroz, mandioca, algodão ou de outras culturas a 
serem definidas pelo órgão gestor do Fundo Garantia-Safra, em 
razão de estiagem ou excesso hídrico, receberão o benefício direta-
mente do Governo Federal, em cinco parcelas mensais, por meio de 
cartões eletrônicos disponibilizados pela Caixa Econômica Federal.

O valor do Benefício Garantia-Safra e a quantidade de 
agricultores a serem segurados pelo GS são definidos anualmente 
durante a reunião do Comitê Gestor do Garantia-Safra (MDA, 
2015). Os produtores que têm direito ao seguro devem ser agri-
cultores familiares, conforme definido pelo PRONAF. Além 
disso, não ter renda familiar mensal superior a 1,5 (um e meio) 
salário mínimo, como também efetuar a adesão antes do plantio 
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e não deter área superior a 4 módulos fiscais. A área total a ser 
plantada deve ser de, no mínimo, 0,6 hectares e, no máximo, 5 
hectares (MDA, 2015).

A implementação do Garantia-Safra é composta por cinco 
etapas. São elas:

1. Reunião do Comitê Gestor do Garantia-Safra e 
Definição das Diretrizes do Ano Agrícola;

2. Processo de Adesão dos Estados, Municípios e dos 
Agricultores;

3. Aportes Financeiros dos Agricultores, Prefeituras, 
Governos Estaduais e Federal ao Fundo Garantia-Safra;

4. Solicitação de Vistoria, Indicação de Técnico 
Vistoriador e Preenchimento de Laudos de Verificação 
de Perdas de Safra;

5. Pagamento do Benefício Garantia-Safra.

Após a adesão do município e a definição da quantidade de 
agricultores familiares que poderão participar do Garantia-Safra, 
inicia-se o processo de inclusão dos agricultores, que é composto 
por quatro fases. São elas, segundo (MDA, 2015):

2.3.1 Inscrição

Antes da época de plantio, a prefeitura divulga os locais e o 
período em que serão realizadas as inscrições. Os agricultores que 
tiverem interesse em participar do Garantia-Safra e que atende-
rem aos requisitos de participação deverão comparecer aos locais 
indicados pela prefeitura, com documentos de identificação, onde 
será preenchida uma Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP).

2.3.2 Seleção

A partir da lista de agricultores inscritos no Garantia-Safra, 
realiza-se eletronicamente uma seleção, considerando os critérios 
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de classificação (família de menor renda per capita, família sus-
tentada somente pela mulher, família com presença de portadores 
de necessidades especiais e família não proprietária de imóvel 
rural) estabelecidos em normas.

2.3.3 Homologação

A lista deverá ser homologada pelo Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS) ou similar. Este 
procedimento é um mecanismo de controle social na medida em 
que compete ao Conselho verificar se os agricultores inscritos são 
efetivamente agricultores familiares com perfil para participar do 
GS.

2.3.4 Adesão

Após a homologação da lista, os agricultores familiares serão 
convocados pela prefeitura para receberem o boleto bancário de 
adesão ao GS (contribuição do agricultor ao Fundo Garantia-
Safra) com prazo determinado para pagamento.

O pagamento do Benefício Garantia-Safra aos agricultores 
familiares inscritos no GS está vinculado ao cumprimento dos 
seguintes requisitos:

•	 Apresentação de solicitação de vistoria das lavouras de 
agricultores e indicação do técnico vistoriador por parte 
das prefeituras dos municípios aderidos ao GS, que 
apresentarem indícios de perda média da safra igual ou 
superior a 50% das lavouras cobertas pelo Garantia-
Safra, conforme estabelecido na Portaria SAF nº 42, de 
07/12/2012;

•	 Realização de vistorias, preenchimento e envio dos 
laudos de verificação de plantio e colheita por meio 
do Sistema Garantia-Safra - Verificação de Perda por 
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parte do técnico indicado pela prefeitura nos prazos 
estabelecidos na Portaria SAF nº 42, de 07/12/2012;

•	 Realização regular dos aportes financeiros ao Fundo 
Garantia-Safra por parte dos municípios e dos estados 
aderidos;

•	 Constatação de perda pela SAF/MDA de, pelo menos, 
50% (cinquenta por cento) da produção de culturas 
cobertas pelo Garantia-Safra no município aderido ao 
GS devido à ocorrência de fenômenos de estiagem ou 
excesso hídrico (MDA, 2015).

Cada parcela do Benefício permanece disponível para saque 
por até 120 dias a partir do dia de liberação do pagamento. Caso o 
agricultor não efetue o saque da neste período, a parcela retornará 
automaticamente ao Fundo Garantia-Safra e não poderá mais ser 
retirada.

2.4 Programa de aquisição de alimentos

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) é um ins-
trumento de política pública instituído pelo artigo 19 da Lei 
nº. 10.696/03. O Programa adquire alimentos, com isenção de 
licitação, por preços de referência que não podem ser superio-
res nem inferiores aos praticados nos mercados regionais, de 
agricultores familiares que se enquadram no PRONAF (MDA, 
2015). Os produtos adquiridos pela Companhia Nacional de 
Abastecimento (CONAB) dos agricultores familiares são desti-
nados à formação de estoques de segurança ou canalizados para 
populações em situação de risco alimentar, geralmente residentes 
na própria região onde os alimentos foram produzidos. Os pro-
jetos de aquisição com doação simultânea são distribuídos para 
programas sociais públicos, abastecendo creches, escolas, cozinhas 
comunitárias, restaurantes populares e entidades assistenciais e/
ou beneficentes. Assim, o Programa se torna um fortalecedor do 
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mercado interno, melhora a dieta das famílias e garante a demanda 
dos alimentos produzidos na agricultura familiar. Com isto, eleva-
se o padrão nutricional e constroem-se vínculos de solidariedade 
entre os habitantes da região (GUERRA et al., 2007).

Os projetos do PAA têm a participação dos agricultores e/
ou suas organizações (associações, cooperativas, sindicatos, etc.) 
e contam com a participação das Prefeituras e dos Governos 
Estaduais. Os Conselhos Municipais de Segurança Alimentar são 
responsáveis pela anuência dos projetos locais, conferindo maior 
confiabilidade à sua fiscalização e execução.

A compra é feita pela CONAB até o limite de R$ 3.500,00 
por produtor/ano civil, utilizando os seguintes mecanismos:

2.4.1 Compra Antecipada – CPR Alimento

Antecipa-se o pagamento dos produtos a serem adqui-
ridos de grupos de agricultores familiares que não têm acesso 
ao financiamento de custeio do PRONAF: agroextrativistas, 
quilombolas, assentados da reforma agrária, acampados e comu-
nidades indígenas.

2.4.2 Compra Antecipada Especial – CPR Especial

São formalizadas com associações e cooperativas de agri-
cultores familiares em duas modalidades. Uma delas é com a 
doação simultânea, quando entregam sua produção diretamente 
na instituição beneficiada.

2.4.3 Compra Direta

É a aquisição de produtos agropecuários, definidos pelo 
Governo, a preços de referência, em pólos de compra fixos ou 
volantes, instalados próximos aos locais de produção.
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2.4.4 Contrato de Garantia de Compra

O Governo assegura, no período de plantio da safra, a aqui-
sição dos produtos da agricultura familiar a preços compatíveis 
com a expectativa dos mercados regionais; assim, o produtor esco-
lhe se vende a sua produção à CONAB ou para o mercado se os 
valores estiverem acima dos esperados para a época da colheita.

Para Lima (2006), o alcance da Agricultura Familiar é con-
siderável e isso se reflete nas melhorias de renda e de qualidade 
de vida, ao tempo em que se associa ao desenvolvimento local 
sustentável. Essa assertiva se reflete na realidade da Região Sul, 
pois essa é uma das regiões mais desenvolvidas do País e também 
a principal beneficiária de crédito do PRONAF, sendo também a 
região com maior número de agricultores beneficiados pelo PAA 
(61,14%). Tais dados comprovam a função complementar do PAA 
ao PRONAF, uma vez que o PAA garante o escoamento de parte 
da produção da agricultura familiar financiada pelo PRONAF 
( JUNQUEIRA e LIMA, 2008).

Além de aumentar a renda dos agricultores familiares, o 
PAA melhora a condição alimentar das pessoas beneficiárias do 
programa que se encontram em situação de vulnerabilidade social 
ou em situação de insegurança alimentar (MATTEI, 2007). 
Desta forma, este tipo de política pública busca a associação entre 
a política de segurança alimentar e nutricional e as políticas de 
promoção da agricultura familiar.

2.5 Programa nacional de alimentação escolar

Ao longo da história, a educação tornou-se um dos pilares 
de sustentação para que os indivíduos tenham acesso ao conjunto 
de bens e serviços disponíveis na sociedade, constituindo-se em 
condição necessária para usufruto de outros direitos constitutivos 
da cidadania (OLIVEIRA, 2007). A alimentação escolar canaliza 
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esse fundamento, pois permite que o aluno tenha condições 
adequadas de vivência escolar, mesmo sob condições de misera-
bilidade familiar. A ideia de uma política de alimentação escolar 
fundamenta-se no fim do governo provisório de Getúlio Vargas, 
por meio da Constituição de 1934, § 2º do art. 157, quando dis-
põe que:

Art. 157 - A União, os Estados e o Distrito 
Federal reservarão uma parte dos seus patri-
mônios territoriais para a formação dos 
respectivos fundos de educação.
§ 2º - Parte dos mesmos fundos se aplicará 
em auxílios a alunos necessitados, mediante 
fornecimento gratuito de material escolar, bol-
sas de estudo, assistência alimentar, dentária e 
médica, e para vilegiaturas (BRASIL, 1934).

Em 1955, o governo brasileiro, por meio do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE), institui o PNAE – 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, que garante, por 
meio da transferência de recursos financeiros, a alimentação esco-
lar dos alunos de toda a educação básica matriculados em escolas 
públicas e filantrópicas (BRASIL, 2009).

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
atende, por meio da transferência de recursos financeiros para a 
alimentação escolar, os alunos de toda a educação básica (edu-
cação infantil, ensino fundamental, ensino médio e educação de 
jovens e adultos), matriculados em escolas públicas e filantrópicas 
do país. As entidades executoras têm autonomia para administrar 
o dinheiro e competência para realizar a complementação finan-
ceira para a melhoria do cardápio escolar, conforme estabelece a 
Carta Magna de 1988. A transferência ocorre em 10 (dez) parce-
las mensais, a partir do mês de fevereiro, para a cobertura de 200 
dias letivos. Cada parcela corresponde a vinte dias de aula. Do 
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total, 70% dos recursos são destinados à compra de produtos ali-
mentícios básicos, ou seja, semi elaborados e in natura (BRASIL, 
2009).

A agricultura familiar é beneficiada nessa ação pois, a lei Nº 
11.947, § 2o Art. 14 dispõe que: do total dos recursos financeiros 
repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% 
(trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreen-
dedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 
assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 
indígenas e comunidades quilombolas. Dessa forma, com o PAA 
o Governo Federal combate a pobreza e a fome e seus objetivos 
podem assim ser resumidos em:

•	 Garantir o acesso aos alimentos em quantidade, qua-
lidade e regularidade necessárias às populações em 
situação de insegurança alimentar e nutricional;

•	 Contribuir para a formação de estoques estratégicos;
•	 Permitir que os agricultores familiares estoquem seus 

produtos para serem comercializados a preços mais jus-
tos e;

•	 Promover a inclusão social no campo por meio do for-
talecimento da agricultura familiar (CONAB, 2014).

Conforme previsto no artigo 208, incisos IV e VII, da 
Constituição Federal, o PNAE tem caráter suplementar quando 
indica que: o dever do Estado com a educação é efetivado 
mediante a garantia de “atendimento em creche e pré-escola às 
crianças de zero a seis anos de idade” e “atendimento ao educando 
no ensino fundamental, através de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde” (BRASIL, 1988).

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação é res-
ponsável pela assistência financeira, normatização, coordenação, 
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acompanhamento, monitoramento e fiscalização da execução do 
programa, promovendo sua efetivação e eficácia. As entidades 
executoras são as Secretarias de Educação nas diversas esferas 
do poder, Prefeituras e Escolas Federais, além do Conselho de 
Alimentação Escolar – CAE. De acordo com o disposto na Lei 
nº 11.947, de 16/06/2009 (Art. 18), o CAE atua como colegiado 
deliberativo, instituído no âmbito dos estados, Distrito Federal 
e dos municípios, sendo o órgão responsável pelo recebimento e 
complementação dos recursos financeiros e também pela execu-
ção do PNAE.

2.6 Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural

A Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (PNATER) foi construída em parceria com as organizações 
governamentais e não governamentais de ATER e a sociedade civil 
organizada. Orientada pelo Programa Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (PRONATER), a PNATER foi ela-
borada a partir dos princípios do desenvolvimento sustentável, 
incluindo a diversidade de categorias e atividades da agricul-
tura familiar, e considerando elementos como gênero, geração 
e etnia, além do papel das organizações governamentais e não 
governamentais.

A Lei Nº 12.188/2010 instituiu a Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar 
e Reforma Agrária - PNATER e o Programa Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar 
e na Reforma Agrária - PRONATER, que altera a Lei Nº 
8.666/1993.

O Decreto nº 7.215 regulamenta a Lei Nº 12.188/2010. 
Este marco regulatório define a atividade de ATER como: “ser-
viço de educação não formal, de caráter continuado no meio rural 
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que promove processos de gestão, produção, beneficiamento e 
comercialização das atividades e dos serviços agropecuários e não 
agropecuários, inclusive das atividades agroextrativistas, florestais 
e artesanais” (BRASIL, 2010).

O público beneficiado pelas atividades de ATER, 
segundo a PNATER, são os assentados da reforma agrária, os 
povos indígenas, os remanescentes de quilombos e os demais 
povos e comunidades tradicionais; os agricultores familiares ou 
empreendimentos familiares rurais, os silvicultores, aquicultores, 
extrativistas e pescadores, bem como os beneficiários de progra-
mas de colonização e irrigação. Para comprovação da qualidade 
de beneficiário será exigida a Declaração de Aptidão ao Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP 
(MDA/SAF, 2004).

Também fica definido por meio desta regulamentação 
que a formulação e supervisão da PNATER é competência 
da Secretaria da Agricultura Familiar - SAF do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA. Segundo as diretrizes do 
PNATER, a destinação dos recursos financeiros prioriza o apoio 
às entidades e aos órgãos públicos e oficiais de Assistência Técnica 
e Extensão Rural – ATER, entretanto, como prevê a lei, poderão 
ser destinados recursos para a contratação de serviços de ATER 
de entidades privadas e ONGs, sem que haja a necessidade de 
processo licitatório (MDA, 2015).

Em termos práticos, a PNATER resgata a responsabilidade 
do Estado pela manutenção dos serviços de ATER, de forma 
pública e gratuita para os beneficiários. Neste sentido, por meio 
da PNATER, o Estado volta a reconhecer a ATER como sendo 
um processo educativo, informativo, comunicacional e de apoio à 
formação e organização dos agricultores familiares e assentados 
da Reforma Agrária. Também por meio da PNATER busca-
se realizar uma transição do modelo tradicional de atividade de 
ATER, apontado pela literatura como difusionismo produtivista 
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(LISITA, 2005), para um modelo de agricultura de base ecológica 
com enfoque preferencial para o desenvolvimento de sistemas de 
produção sustentáveis e compatíveis com a utilização adequada 
dos recursos naturais e com a preservação do meio ambiente.

Com efeito, o modelo de ATER proposto pelo PNATER 
supera o modelo difusionista, caracterizado pelos pacotes tecno-
lógicos transferidos aos agricultores, principalmente na década 
de 1970, para um modelo de atividade de ATER que ao mesmo 
tempo é capaz de proporcionar melhorias nas condições de pro-
dução, mas também torna possível a implementação de outras 
políticas públicas necessárias não apenas para a melhoria da 
produção, mas para o fortalecimento da cidadania no campo, 
notadamente, para todos os beneficiários do PRONATER.

A Extensão Rural Agroecológica requerida pela PNATER 
é entendida como um processo de intervenção de caráter 
educativo e transformador, baseado em metodologias de inves-
tigação-ação participante, que permitam o desenvolvimento de 
uma prática social mediante a qual os sujeitos do processo bus-
cam a construção e sistematização de conhecimentos que os leve 
a incidir conscientemente sobre a realidade, com o objetivo de 
alcançar um modelo de desenvolvimento socialmente equitativo 
e ambientalmente sustentável, adotando os princípios teóricos da 
Agroecologia como critério para o desenvolvimento e seleção das 
soluções mais adequadas e compatíveis com as condições espe-
cíficas de cada agroecossistema e do sistema cultural das pessoas 
implicadas em seu manejo (CAPORAL, 2006).

A nova PNATER pressupõe contribuir para uma ação 
institucional capaz de implantar e consolidar estratégias de 
desenvolvimento rural sustentável estimulando a geração de 
renda, potencializando atividades produtivas agrícolas voltadas, 
principalmente, à oferta de alimentos puros, por não possuírem 
maiores quantidades de agrotóxicos, e auxiliando em estratégias 
de comercialização desses produtos.
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2.7 Considerações finais

A criação de políticas públicas voltadas para o pequeno pro-
dutor rural foi de extrema importância para a mudança e garantia 
de uma vida melhor desse segmento social. O PRONAF permitiu 
acesso a financiamentos a baixo custo e facilitou a execução de 
atividades agropecuárias, ajudando na compra de equipamentos 
modernos. O PAA garante atendimento a pessoas em situação de 
insegurança alimentar e nutricional e promove a inclusão social. O 
PNAE assegura a compra de ao menos 30% dos alimentos prove-
nientes da agricultura familiar para serem servidos nas escolas da 
rede pública de ensino. Tudo isso garante renda para os agriculto-
res e fortalece o comércio local nos municípios. Outro programa 
importante, o Garantia Safra, é um seguro que protege a atividade 
dos agricultores familiares em caso de perda de produção cau-
sada por problemas ambientais adversos. O PNATER consiste na 
prestação de serviços de educação não formal no meio rural pro-
movendo processos de gestão, beneficiamento e comercialização 
das atividades e dos serviços agropecuários e não agropecuários. 
De uma forma geral, a criação desses programas só veio contribuir 
com o fortalecimento da agricultura familiar e ajudar a garantir a 
permanência do homem no campo.
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3.1 Introdução

O semiárido brasileiro é um dos maiores do planeta e exibe 
condições edafoclimáticas típicas, com precipitações plu-
viométricas irregulares, associadas a altas temperaturas, 

durante boa parte do ano (PEREZ-MARIN et al., 2012). Ao 
longo de décadas, as comunidades rurais dessa região, provoca-
das pela necessidade, têm desenvolvido ferramentas e processos 
que os proporcionam melhor convívio com o ambiente. São 
as tecnologias sociais, as quais promovem a manutenção do 
homem no campo e focam principalmente em resolver o acesso 
à água. Dentre os fatores que dificultam o acesso a essas tecno-
logias sociais, a difusão da informação e a carência de gestores 
do conhecimento são alguns dos mais limitantes, pois diminuem 
a velocidade com que o conhecimento atinge populações rurais 
mais carentes (ANJOS, 2013).

A escassez de água socialmente construída no semiárido 
brasileiro ao longo dos anos, somado ao reduzido investimento 
em tecnologias e ao alto valor da água (agravado pela necessidade 
de compra) fazem com que as famílias gastem até 30 horas por 
mês em busca desse recurso (LUNA et al., 2011). As latas d’água, 
que podem pesar mais de 20 Kg, são transportadas geralmente 
sobre a cabeça causando sérios problemas crônicos de saúde. Esse 
transporte, na maioria das vezes, é feito por mulheres, crianças e 
adolescentes (DILLINGHAM, 2004). A falta de informação e 
de técnicas apropriadas acaba, desta forma, afetando a qualidade 
de vida da população, que cada vez mais carece de meios alterna-
tivos que viabilizem as atividades necessárias para a subsistência.

Atualmente existem tecnologias alternativas eficientes que 
podem ser utilizadas no meio rural, garantindo a disponibilidade 
e qualidade de água, sendo fundamentais para o desenvolvimento 
da agricultura familiar. Porém apenas uma minoria da popula-
ção se beneficia dessas inovações tecnológicas (OLIVEIRA et al. 
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1995) não havendo então um acesso universal e popular a esse 
conhecimento. Esse capítulo tem como objetivo relacionar e 
esclarecer a funcionalidade de algumas das principais tecnologias 
sociais que contribuem com a convivência do homem do campo 
com a escassez de água no semiárido brasileiro.

3.2 Cisternas

No Brasil, a água da chuva, assim como a energia solar, está 
disponível em todas as regiões. Sua retenção e aproveitamento 
podem reduzir vários problemas como as enchentes e a ameaça 
de conflitos pelo acesso e uso da água. As águas pluviais têm exce-
lente qualidade, podendo ser utilizadas para diversas finalidades, 
desde o consumo humano até a realização de atividades domésti-
cas do dia a dia (CUNHA MELO, 2007).

A construção de cisternas serve de alternativa para o arma-
zenamento e abastecimento de águas da chuva em áreas rurais, 
principal mente em regiões semiáridas, onde as fontes dis poníveis, 
como poços, rios e nascentes, dispõem de volume variável de água, 
sob efeito da sazonalidade. Essa solução é adota da há muitos anos 
no semiárido, no entanto, passou a ser mais difundida pela ação 
do Programa Um Milhão de Cisternas, idealizado pela sociedade, 
por meio de ONGs, e financiado pelo Governo Federal (DIAS, 
2004).

A instalação de cisternas de placas estabelece um conjunto 
de mudanças que, gradativamente, asseguram melhorias na saúde 
e, também, nas formas de acesso à água; cenário anteriormente 
marcado pela árdua tarefa de buscar água em lugares cuja pro-
cedência e qualidade eram incertas. Nesse processo de libertação 
estão as cisternas construídas nas casas das famílias. Cada cisterna 
tem capacidade de armazenar volumes adequados para o con-
sumo da família. A solução, além de eficiente, é barata e utiliza um 
sistema de coleta simples: uma calha fixada ao longo do telhado, 



65

ligada a um cano de PVC conectado ao tanque (FIGURA 1). 
Isso permite que a água escorra pela calha, depois pelo cano e caia 
direto na cisterna (REVISTA CISTERNA, 2006).

Figura 1: Estrutura da cisterna de placas de cimento, acoplada ao telhado 
de uma casa.

Fonte: www.ecodebate.com

As cisternas podem ser produzidas a partir de diversos 
materiais ou técnicas, como placas de concreto pré-moldadas 
(QUEIROZ et al., 2017). Elas não precisam de mão de obra 
especializada para sua construção, são baratas e, portanto, as mais 
acessíveis ao homem do campo. Também podem ser feitas de ferro 
e cimento, tijolos, polietileno ou fibra de vidro onde a resistência 
e as condições de instalação variam de acordo com o material de 
construção (QUEIROZ et al. 2017).

A estrutura de armazenagem também pode ser acoplada a 
outras estruturas que não sejam o telhado das casas. Por exem-
plo, as cisternas calçadão têm capacidade de estocar até 52 mil 
litros de água e são ligadas a grandes áreas cimentadas (calçadão) 
que, em média, medem 200 m2 e servem para captação de água 
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das chuvas (ASA, 2014). Essa água escorre do calçadão até a cis-
terna através de um cano (FIGURA 2). Segundo a ASA (2014), 
o tamanho do calçadão foi pensado para garantir o enchimento 
da cisterna mesmo em anos em que a ocorrência de chuvas seja 
abaixo da média, sendo possível garantir que a cisterna chegue a 
sua capacidade total com apenas 350 milímetros de chuva, per-
mitindo a irrigação de salvação. A qualidade da água armazenada 
nas cisternas depende fundamentalmente de uma boa manu-
tenção do sistema, que consiste no descarte das primeiras águas, 
inspeção e limpeza da estrutura de captação e da própria cisterna 
(ANDRADE NETO, 2004).

Figura 2 - Cisterna calçadão.

Fonte: Joan Carlos Santos de Assis, Sítio Boa Vista, Esperança - PB, Brasil.

Outro acessório que pode ser acoplado a uma cisterna 
consiste em um funil de coleta e decantação de enxurradas, cons-
truído no sentido de escoamento das enxurradas (FIGURA 3). 
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A cisterna deve ser totalmente enterrada para receber a água 
coletada das enxurradas por gravidade, bem como para dar sus-
tentabilidade à sua parede. A parede e a cobertura são construídas 
com placas de concreto pré-moldado e, para a execução do piso, 
utiliza-se uma malha de ferro para reforçar o concreto (BRASIL, 
2016).

Figura 3 - Funil de coleta e decantação.

Fonte: Joan Carlos Santos de Assis, Sítio Boa Vista, Esperança - PB, Brasil.

3.3 Barragens subterrâneas

A barragem subterrânea é uma tecnologia social eficaz e 
que vem sendo bastante difundida. É uma tecnologia simples, 
que permite a captação e o armazenamento da água de chuva 
sob a terra (FIGURA 4). Na construção da barragem, “cava-se 
uma valeta, cortando o leito do riacho ou baixio até encontrar a 
rocha firme. Dessa forma, há um maior aproveitamento das águas 
das chuvas e de pequenos rios ou riachos, armazenando-a no solo 
(MALVEZZI, 2007).
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Figura 4: Construção de uma barragem subterrânea.

Fonte: www.paraiba.pb.gov.br/governo-apoia-construcao-de-barragem- 
subterranea-em-catole-do-rocha/

A barragem funciona como um barramento de água subter-
rânea, advindas das chuvas, através de uma parede impermeável 
podendo ser construída de alvenaria ou de lona plástica, ambos 
eficientes, diferenciando principalmente em relação ao custo. 
Com isso, o solo se mantém úmido por um maior período, pois a 
água proveniente da chuva se infiltra lentamente e vai elevando 
o nível do lençol freático, que será utilizado posteriormente pelas 
plantas (SILVA et al., 2007).

Um dos pontos fortes da utilização da barragem subterrânea 
é o fato de uma maior redução da evaporação, que no semiárido 
tende a ser bem maior que a precipitação. Porém, apesar de ser 
considerada uma tecnologia simples e barata, Duarte (2002) sina-
liza para a necessidade de determinadas condições de solo e de 
relevo para que seja possível e viável a sua construção, sendo, por 
vezes, pouco provável de se encontrá-las.

Uma das formas de aquisição das barragens subterrâneas é 
através do Programa Uma Terra e Duas Águas (P1+2), que tem 
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o intuito de promover o acesso à terra e à água, garantindo sua 
disponibilidade para o consumo humano, animal e, para que a 
produção de alimentos seja mais eficiente em regiões semiáridas 
do Brasil (ASA BRASIL, 2016).

3.4 Dessalinização solar

A região semiárida brasileira enfrenta problemas de ges-
tão de recursos hídricos ocasionados também por uma gestão 
política ineficaz, o que, em grande medida, inviabiliza o acesso 
e uso satisfatório, principalmente no instante em que a mer-
cantilização da água se torna uma barreira. Algumas regiões do 
semiárido brasileiro são afetadas pela falta de água de qualidade, 
forçando as pessoas a beberem água salobra. Uma das técnicas 
que poderiam contribuir para o fornecimento de água de qua-
lidade seria a dessalinização solar que consiste em um processo 
de remoção do excesso de sais solúveis e matéria sólida, propor-
cionando a produção de água segura para o consumo humano 
(INSA, 2014).

O Governo Federal, através do Programa Água Doce, tem 
priorizado a instalação, manutenção e recuperação de dessalini-
zadores baseados na osmose reversa ou tecnologias semelhantes, 
com vistas a fornecer água de boa qualidade às populações rurais 
(FIGURA 5) (BRASIL, 2005). Porém o valor da aquisição e 
manutenção desse equipamento é muito alto, inviabilizando seu 
uso por pequenos agricultores. Além disso, ao mesmo tempo, em 
que a região semiárida dispõe de sol forte durante todo o ano, 
possui baixos índices pluviométricos, tornando o uso de destila-
dores solares uma excelente alternativa para a obtenção de água 
potável.
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Figura 5 - Sistema de dessalinização por osmose reversa com capacidade 
para 1000 litros de água por dia.

Fonte: divulgação livre.

A destilação solar é realizada em vários países e apresenta 
boa aceitação, sendo caracterizada como uma prática de baixo 
custo de implantação e de manutenção e sem geração de impacto 
ambiental, por não produzir rejeitos salinos nem consumir ener-
gia elétrica ou combustíveis não renováveis, além de proporcionar 
a utilização de materiais recicláveis, que antes eram jogados no 
ambiente, tornando-se, portanto, uma tecnologia limpa e susten-
tável nas condições do semiárido (BOUKAR e HARMIN, 2001). 
Além disso, essa tecnologia é de fácil transferência aos usuários de 
comunidades agrícolas e outros setores sócio-ocupacionais sem 
disponibilidade de água potável ou recursos financeiros que viabi-
lizem a sua construção.

Os dessalinizadores solares funcionam usando o princípio 
básico da evaporação e da condensação. Para construção do equi-
pamento é (a) necessário uma cobertura de vidro ou plástico que 
permita a passagem da radiação solar ao interior da unidade e 
condensação da água sobre a parte inferior; (b) um recipiente com 
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água a destilar; (c) uma superfície negra, para absorção de calor 
que também serve de base para o recipiente com água; (d) a radia-
ção solar incidente sobre o fundo do recipiente e; (e) uma calha, 
que permite a recolha da água destilada na extremidade inferior 
da cobertura (FIGURAS 6 e 7) (TIWARI e TIWARI, 2007).

Figura 6: Instalação de dessalinizadores solar em campo.

Fonte: UEPB (2017).

A destilação funciona quando a radiação solar atravessa 
a cobertura de vidro, aquecendo a água e o tanque numa tem-
peratura superior à da cobertura, que, por meio da diferença de 
temperatura, associada à pressão do vapor dentro do destilador, 
provoca a condensação do vapor de água sobre a superfície da 
parte interior da cobertura transparente. Quando condensada, a 
água flui por gravidade para os tanques de recolha, localizados 
na extremidade inferior da cobertura (FIGURA 1), disponibi-
lizando, assim, água de boa qualidade para consumo humano e 
animal (INSA, 2014).
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Figura 7: Esquema de funcionamento do destilador solar: (1) Radiação 
solar; (2) vapor ascendente de água; (3) condensamento da água na cober-

tura; (4) coletor/escape do destilador.

Fonte: INSA (2014).

3.5 Fossas sépticas biodigestora

O saneamento básico é um importante fator para garantia 
de uma vida saudável e pode ser definido como um conjunto de 
medidas que promovem a elevação dos níveis de salubridade e os 
efeitos provocados por essas medidas (KOBIYAMA et al., 2008). 
O ambiente rural, por ser afastado das áreas urbanas, onde reside 
a maior parte da população e as estações de tratamento de água e 
esgoto, dificulta a existência de uma rede coletora, pois a mesma 
precisaria ser muito extensa (KOBIYAMA et al., 2008).

Em virtude da falta de uma rede coletora de esgotos nas 
comunidades rurais, alguns métodos inadequados para a des-
tinação dos efluentes ainda são utilizados, a exemplo de fossas 
negras ou rudimentares, que são construídas a partir de valas ou 
buracos no chão e as fezes são simplesmente depositadas no solo. 
Essas fossas são construídas sem nenhum tipo de preocupação 
quanto à contaminação do solo, das águas superficiais e subter-
râneas e expõe a comunidade local ao risco de contrair doenças 
pelo consumo da água ou de alimentos contaminados direta ou 
indiretamente por esses dejetos (EMBRAPA, 2010).
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A água contaminada por falta de saneamento gera uma 
série de doenças como diarreia, cólera, hepatite, entre outras, 
podendo inclusive causar a morte. Inúmeros prejuízos à saúde 
do homem são provocados por fezes, urina e outros dejetos que 
podem estar presentes na água (EMBRAPA, 2010). Uma alter-
nativa simples para essas comunidades é a construção de fossas 
sépticas biodigestoras.

Figura 8: Estrutura da fossa séptica biodigestora. (1) válvula de retenção 
entre o vaso sanitário e a primeira caixa para a colocação do esterco fresco; 

(2) cano de PVC de 1 metro de altura, centralizado nas duas primeiras 
caixas, tampado na ponta, mas com pequenos orifícios laterais, para a 

descarga do gás acumulado; (3) as caixas são conectadas entre si com tubos 
de PVC de quatro polegadas, com curva de 90 mm longa no interior das 

caixas para passagem da primeira caixa para a segunda e para terceira 
caixa; (4) “T” de inspeção entre as três caixas para o acaso de entupimento 

do sistema; (5) duas primeiras caixas; (6) última caixa; (7) registro de 
esfera para coleta do efluente.

Fonte: NOVAES et al. (2002).
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A fossa séptica biodigestora constitui-se de um inovador 
sistema de tratamento do esgoto de dejetos humanos, desen-
volvida com objetivo de substituir o esgoto a céu aberto, as 
atuais fossas utilizadas na zona rural e, em contrapartida, na 
reutilização da água para finalidades que não venham ter cará-
ter doméstico, podendo ser utilizadas para fins de melhorar a 
qualidade do solo. Isso se deve aos benefícios ecológicos rela-
cionados à reciclagem de dejetos e ao isolamento hermético 
de fluidos contaminados com vetores de doenças (FIGURA 
8 e 9) (NOVAES et al., 2006). Além disso, a matéria sólida 
remanescente da biodigestão também pode ser utilizada na fer-
tilização de culturas, como a cana-de-açúcar, milho e laranja 
(BERTONCINI, 2008).

Figura 9. Esquema de montagem de uma fossa séptica padrão Embrapa.

Fonte: Marmo (2017).
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O funcionamento da fossa biodigestora é relativamente 
simples e se resume a três caixas d’água de 1000 litros cada uma 
(Figura 8 - 5,6), enterradas no solo e conectadas entre si. A pri-
meira caixa é conectada ao sistema de esgotamento sanitário (vaso 
sanitário), recebendo uma vez por mês, na válvula de retenção 
(Figura 8 - 1), uma mistura de 10 litros de água e 10 litros de 
esterco bovino fresco. Esse material segue para a primeira caixa, 
juntando-se às fezes humanas e posteriormente sofre fermen-
tação ou biodigestão anaeróbia, destruindo cerca de 70% dos 
vermes e organismos patogênicos existentes nos dejetos, que são 
considerados os agentes causadores de doenças. A primeira caixa 
é interligada à segunda por meio de um cano com curva de 90 
graus (Figura 8 - 3), dando continuidade ao processo de biodiges-
tão, eliminando os 30% restantes de patógenos. As duas primeiras 
caixas devem possuir, uma chaminé para facilitar o escape do gás 
metano (Figura 8 - 2), produzido durante o processo de fermen-
tação. Entre a segunda e a terceira caixa deve conter na saída um 
tubo de PVC com duas curvas de 90 graus, por onde os detritos 
humanos já decompostos pela ação da fermentação e passarão 
para a terceira caixa em forma de efluente líquido livre de agentes 
patogênicos, tornando-se um biofertilizante rico em nutrientes 
que pode ser usado como adubo orgânico. Esse biofertilizante 
pode ser coletado através de um balde, de uma bomba ou até 
mesmo por gravidade; isso irá depender da topografia do terreno. 
A instalação de um registro de esfera (Figura 8 - 7) na base da 
terceira caixa facilita a retirada desse efluente final (EMBRAPA, 
2010).

3.6 Bacia de evapotranspiração

A utilização do saneamento como instrumento de 
promoção da saúde pressupõe a superação dos entraves tecno-
lógicos, políticos e gerenciais que têm dificultado a extensão dos 
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benefícios a áreas rurais, municípios e localidades de pequeno 
porte (GUIMARÃES, et al. 2007). Os recursos hídricos estão 
diretamente ligados ao saneamento e a água constitui um ele-
mento essencial à vida. Contudo, a escassez e o modo ineficiente 
de utilização desse recurso, têm estimulado o desenvolvimento de 
tecnologias sociais simplificadas de tratamento próximo à fonte 
geradora dos resíduos, chamados de “sistemas não convencio-
nais” ou “sistemas ecológicos” (BENJAMIN, 2013). Dentre estes, 
a bacia de evapotranspiração, popularmente conhecida como 
“fossa de bananeira”, é uma tecnologia proposta por permacul-
tores para tratamento da água negra e consiste em um sistema 
plantado, onde ocorre decomposição anaeróbica da matéria orgâ-
nica, mineralização e absorção dos nutrientes e da água pelas 
raízes (FIGURA 10). A ideia original é atribuída ao permacul-
tor americano Tom Watson, adaptada em projetos implantados 
por permacultores brasileiros, principalmente no Estado de Santa 
Catarina e na região do Distrito Federal (VIEIRA, 2010). Vieira 
(2010), descreve o sistema nas seguintes etapas:

3.6.1 Fermentação

A água negra é decomposta pelo processo de fermentação 
(digestão anaeróbia) realizado pelas bactérias na câmara bios-
séptica de pneus e nos espaços criados entre as pedras e tijolos 
colocados ao lado da câmara.

3.6.2 Segurança

Os patógenos são enclausurados no sistema, porque não há 
como garantir sua eliminação completa. Isto é realizado graças ao 
fato da bacia ser fechada, sem saídas. A bacia necessita ter espaços 
livres para o volume total de água e resíduos humanos recebidos 
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durante um dia. A bacia deve ser construída com uma técnica que 
evite infiltrações e vazamentos.

3.6.3 Percolação

Como a água está presa na bacia, ela percola de baixo para 
cima e com isso, depois de separada dos resíduos humanos, vai 
passando pelas camadas de brita, areia e solo, chegando até as 
raízes das plantas, 99% limpas.

3.6.4 Evapotranspiração

A evapotranspiração é o principal princípio da bacia, pois 
graças a ele é possível o tratamento final do efluente, que só sai 
do sistema em forma de vapor, sem nenhum contaminante. A 
evapotranspiração é realizada pelas plantas, principalmente as de 
folhas largas como as bananeiras, mamoeiros, caetés, taioba, etc. 
que, além disso, consomem os nutrientes em seu processo de cres-
cimento, permitindo que a bacia nunca encha.

3.6.5 Manejo

Primeiro (obrigatório), a cobertura vegetal morta deve ser 
sempre completada com as próprias folhas que caem das plantas e 
os caules das bananeiras depois de colhidos os frutos. E, se neces-
sário, deve ser complementada com as aparas de podas de gramas 
e outras plantas do jardim para que a chuva não entre na bacia. 
Segundo (opcional), de tempos em tempos, deve-se observar os 
dutos de inspeção e coletar amostras de água para exames e obser-
var a caixa de extravase para ver se o dimensionamento foi correto. 
Essa caixa só deve existir se for exigido em áreas urbanas pela pre-
feitura para a ligação do sistema com o canal pluvial ou de esgoto.
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Figura 10. Fossa de bananeira.

Fonte: www.sitioaborigene.com.br/bet-bacia-de-evapotranspiracao/

3.7 Bioágua familiar

O sistema Bioágua Familiar foi desenvolvido através do 
Projeto Dom Helder Câmara/Ministério do Desenvolvimento 
Agrário/Fundo Internacional para Desenvolvimento da 
Agricultura em parceria com a Universidade Federal Rural 
do Semiárido (UFERSA) e a ONG ATO Piracicaba, SPS 
(SANTIAGO, 2015). Esse sistema constitui-se em tanques de 
tratamento e reuso de água gerada nas residências rurais que 
exclui a água do vaso sanitário (denominada de água cinza) 
(FIGURA 11). Por meio de uma rede hidráulica, a água cinza é 
convergida e filtrada por mecanismos biológicos e físicos que irão 
proporcionar condições para que essa água possa ser reutilizada. 
O tanque de tratamento é formado por camadas sobrepostas de 
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seixos, cascalhos, areia lavada, serragem, húmus e minhocas dis-
postas nesta ordem de baixo para cima (FIGURA 12). Em função 
de seus hábitos alimentares, as minhocas influenciam as transfor-
mações da matéria orgânica em decomposição (PAPINI, 2004). 
As camadas de seixo e cascalho exercem o arejamento do sistema, 
assegurando a permeabilidade e o efluente tratado segue por gra-
vidade até um tanque de reuso, podendo ser usada na irrigação de 
plantas (SANTIAGO et al., 2012).

Figura 11. tanques de tratamento e reuso de água gerada nas residências 
rurais que exclui a água do vaso sanitário.

Fonte: www.projetodomhelder.gov.br
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Figura 12 : Sistema Bioágua Familiar.

Fonte: www.projetodomhelder.gov.br

Alguns relatos já apontam que outros grandes países, tais 
como a China, têm se preocupado com a apropriação de tecnolo-
gias sociais (especialmente de países como Israel) adequadas para 
mitigar os impactos provenientes das ações antrópicas sobre os 
recursos hídricos (SFREDO, 2011). É válido ressaltar a impor-
tância da gestão hídrica em localidades que sofrem com a escassez 
de água, onde é necessário adotar métodos e inovações que se nor-
teiam pelos princípios básicos da exploração máxima dos recursos 
hídricos convencionais e de recursos não convencionais (como as 
águas residuais), além da adoção de práticas para o uso racional 
desse recurso natural (ROCHA, et al. 2010).
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3.8 Considerações finais

Dentre as tecnologias sociais disponíveis, as que foram aqui 
apresentadas são as mais importantes para a captação e arma-
zenamento de água na região semiárida, cumprindo seu papel 
na democratização do acesso à água do semiárido nordestino. 
Adicionalmente, a reutilização de águas residuárias está sendo 
uma alternativa diante dos impactos sobre a produção agrícola e 
distribuição de alimentos, com uso da irrigação através de sistemas 
como o Bioágua, fossa biodigestora e bacia de evapotranspira-
ção. Sendo tecnologias simples, elas podem ajudar na preservação 
ambiental e impedir a proliferação de vetores de doenças. Diante 
desse contexto, é uma demanda permanente a pesquisa junto a 
órgãos e universidades em prol do aprimoramento e desenvolvi-
mento de novas tecnologias sociais. Não obstante, faz-se também 
necessário ações governamentais extensionistas para que essas 
tecnologias cheguem ao conhecimento de todos e possam ser 
colocadas em prática.
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4.1 Introdução

Desde muito tempo, entende-se que a agricultura con-
vencional tem trazido consequências negativas ao meio 
ambiente, degradando os ecossistemas, provocando erosão 

no solo, arenização, poluição dos lençóis freáticos pelo uso desen-
freado dos agroquímicos e consequente quebra na cadeia alimentar 
da natureza (LENZ, 2005). Diante dessa problemática, pensando 
na proteção e manutenção a longo prazo dos recursos naturais, 
tem-se buscado modelos alternativos de agricultura que tragam 
menos riscos ao meio ambiente (CAPORAL; COSTABEBER, 
2004). Contrariando a agricultura moderna, surgem, em meados 
de 1920, alguns movimentos que ressaltaram a importância dos 
agroecossistemas e seu funcionamento, o uso da matéria orgânica 
nos solos, bem como o uso de práticas agrícolas que respeitas-
sem os materiais provenientes da natureza, otimizando os serviços 
ambientais e os processos biológicos (LOPES, 2011). De acordo 
com Borges Filho (2005), durante um longo período, esses movi-
mentos foram bastante ridicularizados, pois quando comparados 
a agricultura convencional e sua grande produtividade, suas ideias 
eram consideradas totalmente retrocedentes.

Na década de 1970, surgiu o termo agricultura alterna-
tiva, no propósito de unificar as quatro correntes de agricultura 
não industrial, que se destacaram neste período: biodinâmica, 
orgânica, biológica e natural (ASSIS, 2005; EHLERS, 1994). 
Segundo Silva et al. (2006), o termo agricultura ecológica surge 
também como uma proposta “unificadora” das demais corren-
tes de agricultura não-industrial, e além disso, como uma reação 
à imprecisão do termo alternativo, na medida em que significa 
apenas algo diferente, podendo até mesmo significar um manejo 
agrícola mais devastador do que aquele que inicialmente se pre-
tendia contrapor.

A Agroecologia desponta no século XX e possibilita o 
levantamento das primeiras indagações a respeito do modelo 
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convencional de agricultura, tendo como base científica dois 
campos específicos: a ecologia e a agronomia (GLIESSMANN, 
2000). Todos os modelos alternativos de agricultura contrários à 
produção convencional preocupam-se com práticas sustentáveis, 
estreitando a relação do homem com a natureza, intervindo o 
mínimo possível no meio ambiente e levando sempre em consi-
deração a conservação dos recursos naturais. Propõe alternativas 
para minimizar a artificialização do ambiente natural pela agricul-
tura, para o que apresenta uma série de princípios e metodologias 
para estudar, analisar, dirigir, desenhar e avaliar agroecossistemas. 
Utiliza-se de um enfoque científico, que tem suas próprias ferra-
mentas, teorias e hipóteses, o que lhe permite trabalhar no âmbito 
dos agroecossistemas e no desenvolvimento de sistemas agrícolas 
complexos e diversificados (ASSIS, 2006).

Sobre as quatro correntes que foram determinantes para 
a consolidação da agricultura de base ecológica (biodinâmica, 
orgânica, biológica e natural), é importante ressaltar que seus 
significados se diferem de acordo com alguns países, podendo 
apresentar as mesmas descrições. Um exemplo é a União 
Europeia, que considera como iguais a agricultura biológica, agri-
cultura orgânica e agricultura ecológica, aprovadas oficialmente 
na União Europeia, de acordo com a legislação comunitária em 
vigor para a produção, transformação e comercialização de pro-
duções agrícolas vegetais e animais (AGRO SANUS, 2019). Em 
outros países de língua inglesa e no Brasil, a agricultura biológica 
é conhecida também por agricultura orgânica; na Espanha e na 
Dinamarca, trata-se da agricultura ecológica e no Japão é deno-
minada de agricultura natural (AGROBIO, 2019). Entretanto, 
neste capítulo, serão feitas as descrições desses movimentos de 
forma a ressaltar os princípios de cada um separadamente, pois, 
mesmo que apresentem os mesmos ideais, seus conceitos são 
bastante ampliados, apresentando algumas particularidades que 
devem ser destacadas. Essas descrições tomaram como base o 
artigo de Lopes (2011).
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4.2 Modelos para uma agricultura de base ecológica

4.2.1 Agricultura Biodinâmica

Compreendida como sistema de manejo agrícola baseado nos 
princípios da Antroposofia, sistema filosófico e prático de desenvol-
vimento do ser humano desenvolvido por Rudolf Steiner no início 
do século XX, a Agricultura Biodinâmica permite a utilização de 
conhecimentos astronômicos nas atividades agrícolas e criações ani-
mais, bem como a interação de forças espirituais (ou energias ‘sutis’) 
com plantas, animais e com o homem. Outros princípios básicos da 
Agricultura Biodinâmica são a diversificação da produção, a inte-
gração entre as atividades e a auto-sustentabilidade da propriedade 
(GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2014).

Na prática, as fases da lua, a força dos astros, e a interação 
entre animais, vegetais e o homem influenciam diretamente na 
produtividade dos plantios e criações. Desta forma, o agricultor 
aplica os manejos culturais de forma sustentável buscando har-
monia entre os seres em sua propriedade. A produtividade e a 
qualidade dos vegetais resultam de influências cósmicas como a 
luz, o calor e o fenômeno global “Lua” (QUIJANO-KRÜGER & 
CÂMARA, 2008).

Este tipo de agricultura tem como principais característi-
cas a compostagem e a utilização de ‘preparados’ homeopáticos 
ou biodinâmicos, utilizados para o fortalecimento da planta. Os 
animais são integrados na lavoura para aproveitamento de ali-
mentos: aquilo que o animal tira da propriedade volta para a terra. 
Este modelo de agricultura acredita na importância de conhe-
cer a influência dos astros sobre todas as coisas que acontecem 
na superfície terrestre (KIRINUS, 2016). Através dessa corrente 
filosófica, o agricultor adquire um estilo de vida e produção de 
alimentos baseados em saúde e bem-estar, humano e animal.

Frente a outras linhas de pensamento e práticas dos cultivos 
naturais, agricultura orgânica, biológica e natural, a agricultura 
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biodinâmica difere em dois pontos básicos: o primeiro é o uso de 
preparados biodinâmicos, que são substâncias de origem mine-
ral, vegetal e animal altamente diluídas, que potencializam forças 
naturais para revitalizar e estimular o crescimento das plantas ao 
serem aplicados no solo e sobre os vegetais; o segundo princípio 
é efetuar as operações agrícolas (plantio, poda, raleio e outros tra-
tos culturais e colheita) de acordo com o calendário astral, com 
observações da posição da lua e posição dos planetas em relação 
às constelações (PENTEADO, 2001).

Outra ferramenta utilizada na biodinâmica é o calendário 
biodinâmico, desenvolvido pela agricultora e pesquisadora alemã 
Maria Thun, há mais de 50 anos, a partir de uma pesquisa sobre 
a influência da época da semeadura do rabanete no crescimento 
e desenvolvimento das plantas. Ela acredita que as plantas rece-
bem estímulos cósmicos benéficos que atuam diretamente sobre 
o desenvolvimento das raízes, folhas, caules, flores e frutos. Para 
utilizar esta técnica, é necessário compreender o calendário lunar, 
as fases da lua, a posição deste satélite e também a influência dos 
signos e constelações. O calendário biodinâmico é complexo e 
divide o ano em dias favoráveis e desfavoráveis para os diferentes 
aspectos do trabalho agrícola. Estas divisões são definidas pelo 
movimento da Lua, dos planetas e da posição das constelações 
(Fig. 1). De acordo com a pesquisadora, apesar de originarem-se 
das mesmas sementes e serem submetidas ao mesmo manejo do 
solo, as plantas apresentavam diferenças morfológicas e fisiológi-
cas de acordo com a sua época de plantio (LUIZ, 2018).

Segundo o Globo Rural (2019), em Minas Gerais se encon-
tra um dos poucos cultivos de azeitonas orgânicas do mundo. 
Luiz e Edna Yamaguti, os donos da plantação, vão além: a partir 
dela, produzem azeite biodinâmico. 2019 é o segundo ano da pro-
dução de azeite biodinâmico. A primeira safra foi produzida em 
fevereiro de 2018, ano em que o Brasil produziu 1,2 mil litros de 
azeite, o dobro do ano anterior, importando 98% do que consome.
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Figura 1. Calendário biodinâmico baseado nas fases da lua

Fonte: https://tudosobreplantas.wordpress.com/2017/05/29/as-plantas-e- 
a-lua/

4.2.2 Sistemas Agroflorestais

A “sustentabilidade” é um tema emergente nas sociedades 
humanas, sua crescente importância faz dos estudos científicos 
voltados para as complexas relações entre as questões sociais, eco-
nômicas e ambientais, urgentes e necessários (OLIVEIRA et al., 
2010). Diante de um cenário mundial, em que as terras produtivas 
são reduzidas a cada ano frente ao descaso ambiental, segundo 
Blaser et al. (2018), atender às demandas da produção agrícola, 
mantendo os serviços ecossistêmicos, mitigando e adaptando-se 
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às mudanças climáticas e conservando a biodiversidade, será um 
desafio definitivo para este século.

Diariamente, 320 km2 da floresta tropical no mundo é 
destruída, impactando significativamente as populações huma-
nas, juntamente com 135 espécies de plantas, animais e insetos 
(ROBERTS et al., 2017).

Segundo Daniel et al. (2000), para manter a sustentabili-
dade de um sistema, quando ele sofre alterações na sua base de 
recursos, são necessárias mudanças de atitudes e o direcionamento 
de ações por parte das gerações atuais com a finalidade de suprir, 
em nível razoável, as necessidades das gerações futuras.

Os sistemas agroflorestais (SAF’s), dentro desse contexto, 
são uma alternativa extremamente viável e necessária para a res-
tauração de matas, da biodiversidade e produção agrícola. Os 
SAF’s são consórcios de culturas agrícolas com espécies arbóreas, 
de extrato de folhagens alto, médio e baixo, que plantadas juntas 
e na época certa controlam a competição e ajudam no desenvolvi-
mento de cada cultura (SÍTIO PEMA, 2017). (Fig. 2)

Figura 2. Representação de um sistema agroflorestal.

Fonte: https://journals.openedition.org/confins/6778?lang=pt
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Segundo Gonçalves et al., (2017), a geração de renda não é 
a única característica dos SAF´s. Com sua expansão, ainda que de 
forma tímida, a diversificação produtiva tem um papel fundamen-
tal para os agricultores, pois muitos arranjos possuem espécies 
tanto nativas como frutíferas as quais muitas são de familiaridade 
dos agricultores, principalmente pelo seu consumo no dia a dia. 
Desta forma, tem-se a opção de melhoria da alimentação, até 
mesmo por serem produtos agroecológicos e orgânicos. Há qua-
tro tipos de sistemas agroflorestais:

4.2.3 Sistemas agrossilviculturais

Este sistema combina cultivos de espécies arbóreas e agrí-
colas (Fig. 3), trazendo renda através de ciclos agricultáveis longos 
e curtos e que, de acordo com Calil et al., (2013), além da melhoria 
do aspecto ambiental, em relação ao controle de erosão, conserva-
ção e manutenção da fertilidade do solo.

Figura 3. Sistema agrossilvicultural

Fonte: http://www.sbag.org.br/

4.2.4 Sistemas agrossilvipastoris

Sistemas voltados à criação animal/pastagens, com a inser-
ção de elementos arbóreos (produtivos ou não), associados ao 
piqueteamento do pasto ou não (GONÇALVES et al., 2017). 
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Nesse tipo de manejo do agroecossistema (Fig. 4), o agricultor 
associa sua lavoura com a pecuária e espécies florestais, aumen-
tando a produção de alimentos tendo em vista a preservação da 
natureza. Contudo, espera-se um ganho de vendas maior e por 
muitos anos.

Figura 4. Sistema agrossilvipastoril

Fonte: http://agroecologiaemrede.org.br/experiencias.php?experiencia=919

4.2.5 Sistemas silvipastoris

São sistemas que integram o componente florestal à pecuá-
ria (RIBASKI e RIBASKI, 2015). (Fig. 5). Segundo os autores, 
observa-se, entretanto, que o principal fator de adoção dos sis-
temas silvipastoris não está ligado à produção florestal e sim aos 
efeitos benéficos das árvores sobre as pastagens. Ainda, de acordo 
com os autores, além de produzir efeitos importantes em relação 
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à conservação dos solos e proteção contra a erosão, a exploração 
da madeira agrega valor econômico na propriedade rural podendo 
ser comercializada, usada na construção de cercas, no fogão a 
lenha e tantos outros usos que se possa ter.

Figura 5. Sistema silvipastoril

Fonte: https://journals.openedition.org/confins/6793?file=1

4.2.6 Sistemas de enriquecimento de capoeiras com espécies 
de importância econômica

O quarto e último sistema visa reflorestar para obter 
produção de madeira com valor de mercado gerando renda 
para o agricultor e cobertura das terras agindo assim contra a 
desertificação.

O enriquecimento de capoeiras com espécies nativas 
de interesse comercial é uma técnica capaz de agregar valor às 
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florestas secundárias, aumentar a renda da propriedade e conse-
quentemente diminuir a pressão de desmatamento sobre a floresta 
primária ( JAKOVAC et al., 2009). De acordo com os autores, o 
manejo das capoeiras é também uma forma de resgatar o conceito 
de sistemas diversificados de produção consorciando a estrutura 
florestal aos cultivos agrícolas, obtendo-se assim maior diversi-
dade de produtos, diminuindo a necessidade de insumos externos 
e reduzindo os impactos ambientais da agricultura convencional.

Os SAF’s otimizam o uso da terra, conciliando a preser-
vação ambiental com a produção de alimentos, conservando o 
solo e diminuindo a pressão pelo uso da terra para a produção 
agrícola (EMBRAPA, 2019); proporciona mudanças significati-
vas no microclima de uma propriedade rural; proporciona melhor 
controle de temperatura, da umidade relativa do ar e da umidade 
do solo; a redução da velocidade do vento é importante para os 
sistemas produtivos agrícolas, até mesmo para as pastagens, pois 
os ventos podem prejudicar o crescimento das plantas (SENAR, 
2017).

De acordo com o Sítio Pema (2017), os SAF´s vêm se 
destacando na agricultura familiar e na permanência do homem 
no campo por cultivar várias culturas ao mesmo tempo e gerar 
renda todos os meses. E ainda há vantagens econômicas e sociais: 
aumento da renda do produtor rural; maior variedade de pro-
dutos e (ou) serviços; melhoria na alimentação do homem do 
campo; redução de riscos de insucesso; redução dos custos de 
plantio; melhoria na distribuição de mão-de-obra rural; redução 
das necessidades de capinas. No entanto, pode-se citar ainda uma 
desvantagem nos SAF’s que diz respeito a maior necessidade de 
mão-de-obra e assim gerando mais despesas ao produtor rural.

No entanto, através de um manejo adequado dos SAF´s , 
pode-se otimizar o uso dos recursos naturais através da preserva-
ção ambiental para que o agricultor e sua família obtenham renda 
o ano inteiro na produção de alimentos com plantios de ciclos 
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curtos, médios e longos, associados com a produção de madeira e 
criação de animais.

4.2.7 Agricultura Orgânica

Na agricultura orgânica, a diversificação do sistema pode 
ser obtida pelo aporte de matéria orgânica, maior ciclagem de 
nutrientes e conservação do solo, hospedando uma maior diver-
sidade de organismos, além de serem fontes de alimentos para 
as famílias rurais (AGUIAR-MENEZES et al., 2007). Nos pri-
meiros anos do século XX, o inglês Albert Howard, trabalhando 
na índia, observou que os agricultores não utilizavam fertilizan-
tes químicos e nem agrotóxicos no cultivo e na criação animal 
(SANTOS; MENDONÇA, 2001.). Também observou que os 
hindus utilizavam os subprodutos orgânicos de origem vegetal e 
animal para fazerem composto.

De acordo com Khatounian (2001), o fertilizante básico dos 
indianos era preparado misturando-se excrementos de animais 
com restos de culturas, cinzas e ervas espontâneas. O resultado 
dessas misturas era o “compost manure” (esterco composto), de 
onde se originou o termo “composto”, hoje de uso corrente. Esse 
tipo de composto, mais tarde denominado de composto orgânico, 
era o que proporcionava vigor às plantas e as deixavam imunes 
às pragas e doenças. Basicamente, a agricultura orgânica tem 
como sustentáculo a aplicação no solo de resíduos orgânicos 
vegetais e animais, com o objetivo de manter o equilíbrio bio-
lógico e a ciclagem de nutrientes (SANTOS; MENDONÇA, 
2001.). Tem ainda como princípio estabelecer sistemas de produ-
ção com base em tecnologias de processos, ou seja, um conjunto 
de procedimentos que envolvam a planta, o solo e as condições 
climáticas, produzindo um alimento sadio e com suas caracterís-
ticas e sabor originais, que atenda as expectativas do consumidor 
(PENTEADO, 2000).
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Dentro da agricultura orgânica se destacam as princi-
pais características: viabilização para a conservação e fertilidade 
do solo, garantindo o equilíbrio ambiental; minimização do 
impacto sobre o meio ambiente; otimização do uso dos recursos 
naturais, garantindo a sustentabilidade ecológica; agregação de 
valor aos alimentos orgânicos; eliminação do uso de agrotóxicos 
(MAGALHÃES, 2018), incluindo também as diversas vanta-
gens como o fato de não prejudicar o meio ambiente, preservando 
os recursos naturais, produzindo alimentos saudáveis e com mais 
qualidade, além do baixo impacto ambiental, utilizando apenas 
adubos naturais e energias renováveis (FRAGMAQ, 2017).

O interesse por alimentos saudáveis e sem contaminan-
tes tem impulsionado o crescimento do consumo de produtos 
orgânicos no Brasil e no mundo. Em menos de uma década, o 
número de produtores orgânicos registrados no Brasil triplicou, 
segundo levantamento do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa). Em 2012, havia no país quase 5,9 mil 
produtores registrados, em março de 2019, mais de 17,7 mil, um 
crescimento de 200%. Nesse mesmo período também cresceu o 
número de unidades de produção orgânica no Brasil, saindo de 
5,4 mil unidades registradas, em 2010, para mais de 22 mil em 
2018, variação de mais de 300% (MAPA, 2019).

4.2.8 Agricultura Biológica

No início dos anos 1960, na França, organizou-se o movi-
mento de agricultura ecológica, que foi sistematizado pelos 
fundamentos teóricos de Claude Aubert no livro “L´Agriculture 
Biologique: pourquoi et comment la pratiquer”, publicado no ano 
de 1974 (KHATOUNIAN, 2001). O suíço Hans Peter Müller 
e o médico alemão Hans Peter Rush ampliaram os conceitos da 
agricultura orgânica difundidas por Howard no que diz respeito 
aos aspectos econômicos e sócio-políticos (CAIXETA, PEDINI, 
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2002). Prevaleceu a preocupação das demais formas de agricultura 
que consistia, por um lado, no repúdio aos insumos químicos e, por 
outro, na maximização dos processos naturais e no enriquecimento 
do solo através de várias fontes de matéria orgânica. Manteve-se 
de forma mais flexível o princípio da agricultura natural que visava 
a não utilização de esterco animal (LOPES, 2011).

Essa corrente preocupava-se com a autonomia dos produ-
tores e com os sistemas de comercialização direta dos produtos 
(CAIXETA; PEDINI, 2002). Levava-se em consideração o “tripé” 
da sustentabilidade, os aspectos ambientais, sociais e ecológicos da 
agricultura. Com o objetivo de melhorar a qualidade de vida dos 
agricultores e promover a manutenção dos agroecossistemas, os 
idealizadores do movimento sugeriram a integração entre as uni-
dades produtivas agrícolas e os sistemas urbanos, favorecendo a 
conexão entre eles e o maior aproveitamento de todos os subpro-
dutos gerados tanto no meio rural como no urbano.

Através do uso adequado de métodos preventivos e cultu-
rais, tais como as rotações, os adubos verdes, a compostagem, as 
consorciações e a instalação de sebes vivas, entre outros, a agri-
cultura biológica fomenta a melhoria da fertilidade do solo e a 
biodiversidade. Não se recorre à aplicação de pesticidas sobre as 
culturas, nem adubos químicos, nem ao uso de organismos gene-
ticamente modificados (AGROBIO, 2019).

Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento brasileiro, o número de produtores que traba-
lham com a agricultura biológica no Brasil cresceu 22% no ano de 
2013. Em 2012, o Brasil contava com 5.500 produtores agrícolas 
que trabalhavam segundo as diretrizes dos sistemas biológicos 
de produção, face aos 6.700 em 2013. Para além disso, as uni-
dades de produção biológica registraram também um aumento 
(AGROTEC, 2014).

A produção de produtos biológicos para controle de pra-
gas e doenças agrícolas cresceu mais de 70% em 2018 no Brasil, 
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movimentando R $464,5 milhões ante R $262,4 milhões em 
2017. O resultado brasileiro é considerado o mais expressivo da 
história do setor e supera o percentual apresentado pelo mercado 
internacional (MAPA, 2019).

4.2.9 Agricultura Natural

No Japão das décadas de 1930 e 1940, desenvolveu-
se um movimento de caráter filosófico-religioso, liderado por 
Mokiti Okada, e que resultou numa organização denominada 
como Igreja Messiânica. Esse método de agricultura natural foi 
influenciado pelo fitopatologista Masanobu Fukuoka, preco-
nizando a menor alteração possível no funcionamento natural 
dos ecossistemas, alimentando-se diretamente do Zen-Budismo 
(KHATOUNIAN, 2001). Sendo assim, deixou prontas as bases 
para a construção de um mundo mais feliz e em plena harmonia, 
inclusive, espiritual e materialmente evoluído, denominado por 
ele de “Paraíso Terrestre”. Este local representa a concretização de 
um mundo ideal onde o pensamento, as palavras e as ações do ser 
humano são nobres e em plena harmonia com a Lei da Natureza, 
sendo capazes de propiciar a verdadeira saúde, felicidade e a paz. 
Para tanto, Mokiti Okada incentivou, principalmente, a prática 
do altruísmo, a apreciação do Belo e a busca por uma alimenta-
ção verdadeiramente saudável, como formas de aperfeiçoamento 
e elevação do ser humano. Dedicou-se, intensamente, à promoção 
da Agricultura Natural, idealizada por ele, como alternativa para 
os problemas decorrentes da prática da agricultura convencional, 
na década de 1930 (KORIN, 2016).

Fukuoka (1995) estabeleceu os quatro princípios da 
agricultura natural, que, de acordo com ele, aproximam-na do 
ponto de “fazer nada”. Estes princípios são: 1) não revolver o 
solo; 2) não utilizar fertilizantes; 3) não capinar; 4) não utilizar 
agrotóxicos.
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Do ponto de vista prático, a agricultura natural procura 
imitar os processos biológicos estabelecidos na natureza, evita as 
intervenções drásticas nos sistemas produtivos e prioriza a cicla-
gem energética. Suas práticas agrícolas principais concentram-se 
na rotação de culturas, cobertura vegetal e na fertilização baseada 
em compostos orgânicos cujas fontes sejam exclusivamente de ori-
gem vegetal. O esterco bovino e demais materiais de origem animal 
são considerados impuros, portanto deve-se abster deles nos sis-
temas agrícolas baseados na agricultura natural. Segundo Borges 
(2000), na agricultura natural, o esterco, além de deixar os alimen-
tos impuros, é visto como um contaminante dos recursos naturais. 
O controle de pragas e doenças é baseado somente no manejo con-
servativo e aumentativo da agrobiodiversidade e biodiversidade.

Atualmente, no Brasil, existe uma empresa que difunde a 
agropecuária natural, chamada Korin, que tem empresa fixa na 
cidade de São Paulo e que possui 25 anos de fundação. Dentre 
os muitos produtos oferecidos destacam-se as linhas orgânicas e 
sustentáveis de origem animal e vegetal como frangos, ovos, carne 
bovina, arroz, café e mel, sendo pioneira no Brasil na produção 
de frangos e ovos livres de antibióticos de Norte a Sul do país. 
São mais de 240 itens, entre frangos, ovos, carne bovina, pesca-
dos e mercearia, provenientes, em grande parte, de produtores 
familiares que desenvolvem um importante trabalho dentro da 
agricultura sustentável. Seu último produto lançado foi a produ-
ção da primeira tilápia livre de hormônios de reversão sexual do 
Brasil e a linha de frangos e ovos livres de transgênicos, outro 
produto vanguardista da marca que fez do pioneirismo sua marca 
registrada (DINHEIRO RURAL, 2019).

4.2.10 Permacultura

Desenvolvida na década de 1970 pelo Geógrafo Bill 
Molison e seu aluno universitário David Holmgren na ilha da 
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Tasmânia, na Oceania, a permacultura foi uma resposta aos inú-
meros malefícios que o sistema industrial e agrícola convencional 
causavam ao meio ambiente, degradando a fauna e flora no inte-
rior da Austrália (HENDERSON, 2012). Após várias pesquisas e 
observações, os idealizadores desta ideia criaram um método para 
reprodução de florestas naturais altamente produtivas e estáveis 
(SOARES, 2018).

Unindo ciência moderna e conhecimentos tradicionais que 
através dos séculos e ao longo das gerações garantiram estabi-
lidade e produção satisfatória, a permacultura nada mais é do 
que um conjunto de elementos com design ecológico que podem 
ser difundidos no meio urbano e rural, com soluções práticas 
na organização de diversos ambientes humanos (ANDRADE, 
2010). Consiste na elaboração, na implantação e na manutenção 
de ecossistemas produtivos que mantenham a diversidade, a resi-
liência e a estabilidade dos ecossistemas naturais, promovendo 
energia, moradia e alimentação humana de forma harmoniosa 
com o ambiente (MOLLISON et al., 1999 apud JACINTHO, 
2007).

Dentro deste modelo ecológico existem éticas e princípios 
que utilizam a ecologia para planejar e observar formas que pro-
movam interação, produtividade, qualidade de vida das pessoas 
com o meio ambiente de forma favorável e sustentável. A ética 
permacultural é regida por três princípios básicos: o cuidado com 
a terra, com o intuito de preservar todos os seres vivos e manter a 
complexidade dos ecossistemas (SOARES, 1998); o cuidado com 
as pessoas, promovendo o bem-estar humano e boas relações em 
comunidade ( JACINTHO, 2006); e por fim, a redistribuição do 
tempo, dinheiro e energia excedentes, que visa partilhar de forma 
igual e justa todos os recursos para os mais necessitados, sem a 
interferência dos sistemas de produção comercial desiguais e sem 
acumulação de riquezas (SOARES, 1998).

Os doze princípios permaculturais auxiliam na elaboração de 
projetos para gerar sistemas sustentáveis. Estes princípios podem 
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ser aplicados a todos os processos diários a fim de humanizá-los, 
aumentar a eficácia e, a longo prazo, assegurar a sobrevivência da 
humanidade (FRANCO, 2016). A flor da Permacultura ilustra 
todos os princípios e as fases que ajudam na transição para uma 
cultura sustentável e permanente. No centro da flor estão os prin-
cípios éticos e de design; em torno da periferia da flor estão as 
etapas necessárias para que a cultura sustentável seja alcançada. 
Estas etapas estão ligadas por um caminho em espiral, que se ini-
cia em um nível pessoal e local e evoluiu para um nível coletivo e 
global (SUÇUARANA, 2019).

Figura 6. Flor da permacultura, apresentando seus princípios e técnicas 
utilizadas.

Fonte: https://commons.m.wikimedia.org/wiki/File:Visao_permacultural 
_cores_pt_BR.svg
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Dentre as técnicas utilizadas estão a Agroecologia, que, 
segundo Altieri (2008), fornece os princípios ecológicos bási-
cos para o estudo e tratamento de ecossistemas tanto produtivos 
quanto preservadores dos recursos naturais, e que sejam cultural-
mente sensíveis, socialmente justos e economicamente viáveis; a 
bioconstrução, técnica de construir edificações de forma susten-
tável e menos agressiva ao meio ambiente utilizando energias não 
renováveis, como também o manejo das águas, através do uso da 
água da chuva (HENDERSON, 2012); e a utilização de energias 
alternativas, derivada de fontes renováveis e limpas, sem emissão 
de poluentes (PORTAL SOLAR, 2015).

Segundo Maringoni e Timmerman (2017), a Permacultura 
no Brasil iniciou-se no ano de 1992, quando ocorreu o primeiro 
curso de Permacultura, ministrado por Bill Mollison, e sua con-
solidação se deu através da criação de uma rede de permacultores 
em todos os biomas brasileiros, desenvolvendo atividades e cur-
sos, estimulando diversas ecovilas e comunidades intencionais 
por todo o Brasil e América Latina. Cabe ressaltar a importância 
dos institutos de Permacultura no país, como o IPA (Instituto de 
Permacultura da Amazônia), IPEC (Instituto de Permacultura e 
Ecovilas do Cerrado), IPAB (Instituto de Permacultura Austro-
Brasileiro), OPA (Organização de Permacultura e Arte), e a RBP 
(Rede Brasileira de Permacultura), bem como o surgimento pos-
terior do IPEMA (Instituto de Permacultura e Ecovilas da Mata 
Atlântica), IPOEMA (Instituto de Permacultura) e do IPCP 
(Instituto de Permacultura Cerrado-Pantanal), importantes difu-
sores das práticas sustentáveis e ecológicas (LÓ, 2018).

4.3 Difusão dos modelos de agricultura de base 
ecológica

É sabido que o atual modelo de agricultura convencional 
não mais se sustenta. A degradação do solo pelo monocultivo, 
a influência negativa na biodiversidade genética vegetal pela 

https://www.infoescola.com/ecologia/agroecologia/
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utilização de sementes transgênicas, a perda identitária dos povos 
do campo ao perder suas terras para os grandes empresários rurais, 
levando ao êxodo rural, são algumas das consequências dessa agri-
cultura ainda baseada na filosofia da Revolução Verde. O mercado 
agrário exige grandes produções em pouco espaço de tempo, o 
que leva a um maior consumo de insumos químicos agrícolas, 
aperfeiçoamento da transgenia, utilização intensa de maquinário 
de grande porte e ainda consumo irracional da água. É um preço 
muito caro a se pagar levando-se em consideração o mínimo de 
produtos que são gerados para o mercado consumidor brasileiro. 
A agricultura convencional se tornou, em todos os aspectos, insus-
tentável. Fez-se então necessário o estabelecimento de um novo 
modelo de agricultura de ordem sustentável.

De acordo com Assis (2006), por mais que o “pacote tecno-
lógico” da Revolução Verde fosse considerado como a tecnologia 
mais viável de produção, os pequenos agricultores já visualizavam 
que a longo prazo essas metodologias estabeleceriam no campo 
consequências que poderiam se tornar permanentes com a repe-
tida prática. Desse modo, era imprescindível a adoção de uma 
tecnologia mais acessível a esses agricultores e que possibilitasse 
seu crescimento econômico. A agricultura familiar exigia então 
uma alternativa às práticas intensivas de exploração rural, uma 
alternativa ecológica.

Na década de 1970, surge no Brasil o conceito de 
Agroecologia, um modelo sustentável de agricultura que reunia 
em seus princípios as bases da agricultura biodinâmica, natu-
ral, orgânica, biológica, e da permacultura, como se todos esses 
modelos houvessem se complementado em apenas uma filosofia 
alternativa, servindo de resposta a todos os problemas socioam-
bientais que essas correntes, de forma individual, não conseguiram 
responder (CAPORAL; COSTABEBER, 2004), e que de forma 
conjunta chamaram de árvore Agroecológica (ALMEIDA et al., 
2012). Contudo, alguns autores não vêem a Agroecologia como 
uma ciência por esta ter raízes no conhecimento empírico dos 
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agricultores e o conhecimento empírico não ser considerado 
um conhecimento científico. No entanto, nas palavras de Altieri 
(2008) a Agroecologia é uma nova e dinâmica ciência que envolve 
os princípios ecológicos básicos para o estudo e tratamento de 
ecossistemas tanto produtivos quanto preservadores dos recursos 
naturais, e que sejam culturalmente sensíveis, socialmente justos e 
economicamente viáveis.

Os modelos sustentáveis e ecológicos de produção agrícola 
vêm sendo adotados principalmente pela agricultura familiar, 
reflexo da necessidade estabelecida há décadas. No Rio Grande 
do Sul, produtores de laranja no Vale do Caí, região de destaque 
na produção de cítricos, adotaram sistemas de produção alterna-
tivos em função de dificuldades no manejo de pragas e doenças, 
problemas na viabilidade econômica da propriedade familiar e 
uma preocupação a mais com a preservação do meio ambiente. 
Atualmente, eles se destacam na produção agroecológica de cítri-
cos e ainda utilizam sistema de cultivo biodinâmico (LAUX et 
al., 2013).

No Piauí, agricultores de diversas comunidades fazem uso 
do rebaixamento, tipo de manejo agroecológico para o plantio, em 
que o agricultor retira a vegetação indesejada para que não haja 
competição por nutrientes, água e luz com as espécies agrícolas; 
além disso, a vegetação retirada é deixada no solo como cobertura 
morta, permitindo uma menor evaporação da água da irrigação e, 
dessa forma, menos consumo de água, sendo também uma prática 
agroecológica (ANJOS et al., 2009).

É notório observar que a Agroecologia ocupou espaço 
na cadeia produtiva agrária, na medida que a agricultura fami-
liar necessitou se adequar a formas mais sustentáveis de manejo 
agrícola, haja vista, depender do pacote tecnológico da agricul-
tura convencional não ser mais uma opção rentável. A difusão 
dos sistemas agroecológicos faz-se então necessária para que essa 
ciência possa se estabelecer nas comunidades rurais e promover 
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um processo de sustentabilidade no âmbito econômico, assim 
como no socioambiental.

Assis (2002) considera que um processo de difusão de larga 
escala de modelos agroecológicos de produção exige um apoio 
mais expressivo e considere suas especificidades por parte da 
política agrícola do Estado. Dessa forma, o mesmo atribui a difi-
culdade de acesso à informação e o baixo nível de capitalização 
dos agricultores familiares como principais empecilhos para que 
os mesmos possam fazer a transição do seu modelo de agricul-
tura convencional para o modelo agroecológico, já que os próprios 
agricultores entrevistados em sua pesquisa afirmam a inexistência 
de assistência técnica e, por consequência, a falta de tecnologia 
apropriada para o modelo agroecológico, a qual seria papel do 
Estado fornecer.

Santos et al. (2014) destacam ainda o trabalho das ONG´s 
para a difusão de modelos ecológicos de agricultura, o qual é 
realizado de forma mais humanista e igualitária, considerando a 
Agroecologia como a variável mais importante para a viabilidade 
da agricultura familiar, porém não retiram a responsabilidade do 
Estado em potencializar as políticas públicas diferenciadas para o 
meio rural e assim promover bem estar e equidade social.

Uma das políticas públicas de maior destaque para o meio 
rural são os serviços de ATER, a qual tem o objetivo de promo-
ver o desenvolvimento rural sustentável, promover a melhoria na 
qualidade de vida de seus beneficiários, desenvolver ações voltadas 
ao uso, manejo, proteção, conservação e recuperação dos recursos 
naturais, dos agroecossistemas e da biodiversidade, entre outros 
(BRASIL, 2010). No Brasil, os serviços de ATER tiveram iní-
cio no final da década de 1940, com a criação da Associação de 
Crédito e Assistência Rural (ACAR), que tinha como objetivo 
oferecer assistência técnica e financeira aos produtores rurais 
para que adotassem as inovações tecnológicas desenvolvidas em 
institutos de pesquisa agrícola, servindo de interlocutor entre os 
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agricultores e as grandes empresas desenvolvedoras dos famosos 
pacotes tecnológicos da Revolução Verde. No começo dos anos 
2000 os serviços de ATER passaram a ser discutidos por membros 
do MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário) e percebeu-
se uma mudança de paradigmas, e os ideais de desenvolvimento 
sustentável e os conceitos de Agroecologia foram incorporados aos 
serviços de assistência técnica no meio rural (CASTRO, 2015).

Atualmente, os serviços de ATER têm um olhar mais 
voltado à assistência técnica para pequenas propriedades e incor-
poram os conceitos de orgânico, sustentabilidade, Agroecologia, 
entre outros, de forma mais corriqueira. Os agricultores da região 
do Vale do Ribeira em Curitiba, por exemplo, com o apoio dos 
serviços de ATER, conseguiram a certificação de orgânicos de sua 
produção realizando a metodologia de certificação participativa, 
em que grupos formados pelos próprios agricultores fiscalizam 
uns aos outros, promovendo senso de corresponsabilidade e ética, 
além de fortalecer competitividade no mercado (ARAÚJO, 2017).

Outrossim, em plena região Semiárida a instalação de des-
salinizadores para a produção de água potável no Assentamento 
Olho d’Água, no município de São Vicente do Seridó, na Paraíba, 
possibilitou o abastecimento hídrico das 29 famílias moradoras 
da comunidade, sendo esta uma ação viabilizada pelos servi-
ços de ATER, Coonaap (Cooperativa de Trabalho Múltiplo de 
Apoio às Organizações de Autopromoção) e o NERA (Núcleo 
de Extensão Rural em Agroecologia) da Universidade Estadual 
da Paraíba (UEPB) (BRASIL, 2015).

Outra iniciativa de difusão dos modelos agroecológicos é 
o sistema de crédito agrícola PRONAF (Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar), que permite aos peque-
nos produtores acesso a recursos financeiros que possam viabilizar 
suas produções, agroindústrias, e se inserir no mercado consu-
midor. O PRONAF subsidia acesso a recursos financeiros que 
beneficia agricultores familiares, assentados da reforma agrária e 
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povos de comunidades tradicionais como quilombolas e indígenas 
(BRASIL, 2013). Até março de 2019, o PRONAF concedeu 18,8 
bilhões de reais para a Agricultura Familiar (BRASIL, 2019).

Além das iniciativas e políticas públicas já menciona-
das, podemos incluir as tecnologias sociais, como cisternas para 
a captação de água no Semiárido e para a produção de gêneros 
alimentícios horticulturais, barragens, programas de captação de 
alimentos direto da agricultura familiar como o PAA (Programa 
de Aquisição de Alimentos), PNAE (Programa Nacional de 
Alimentação Escolar), o qual possibilita que ao menos 30% dos 
alimentos utilizados na merenda escolar de escolas públicas sejam 
provenientes da agricultura familiar (BRASIL, 2013), as feiras da 
Agricultura Familiar e Agroecológicas, que permitem um espaço 
de comercialização do excedente das produções dos agricultores 
familiares, entre tantas outras políticas e iniciativas instituídas e 
postas em prática pelos diversos atores sociais.

No entanto, embora as políticas públicas e iniciativas 
agroecológicas tenham ganhado força e hoje estejam mais esta-
belecidas, não se pode afirmar que o processo transitório da 
agricultura convencional para uma agricultura de visão ecológica 
seja feito de forma simples. Segundo Andreolla e Cecchin (2012), 
uma das grandes dificuldades enfrentadas pelos agricultores 
familiares para estabelecer a transição agroecológica é a falta de 
conhecimento sobre tecnologias que ajudem no estabelecimento 
desse processo. Siqueira (2011) cita ainda a queda de produtivi-
dade das culturas e aumento na demanda de mão de obra como 
obstáculos à transição agroecológica, além da falta de competitivi-
dade econômica dos produtos agroecológicos. O autor argumenta 
ainda que é preciso que haja uma mudança na concepção do agri-
cultor sobre seu sistema de produção, superando a dependência 
dos insumos químicos e entendendo a importância do manejo 
dos sistemas agroecológicos. A AS PTA Agroecologia, ONG 
de atuação no agreste paraibano, cita que a falta de incentivo e 
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financiamento para o desenvolvimento de uma assistência técnica 
por parte de ONG’s, muitas vezes as únicas que realizam trabalho 
extensionista de forma efetiva nas comunidades rurais, prejudica 
o processo de transição agroecológica, corroborando dados de 
Assis (2002) já anteriormente referenciado.

Dessa forma, se torna evidente que a Agroecologia é 
atualmente uma prática de grande abrangência e impacto para 
a Agricultura Familiar, se configurando como uma alternativa 
aos sistemas e modelos de agricultura ultrapassados e altamente 
prejudiciais ao meio ambiente, atendendo assim a uma demanda 
cada vez maior da população mundial, o acesso a alimentos mais 
saudavéis. Muito além do fator ambiental, a Agroecologia se 
torna uma alternativa sustentável para o pequeno agricultor, pois 
reúne todos os preceitos de uma agricultura culturalmente sensí-
vel, socialmente justa e economicamente viável.

4.4 Considerações finais

A agricultura é sem dúvida uma das práticas mais impor-
tantes para a sobrevivência das civilizações, pois a partir daí é 
possível o cultivo de gêneros alimentícios e de espécimes vegetais 
para a extração de diversas matérias primas, como a madeira. Com 
o passar dos anos, as práticas agrícolas se aperfeiçoaram, mas não 
se preocuparam em manter o equilíbrio ambiental necessário à 
sustentabilidade das culturas; dessa forma, a Agroecologia surgiu 
como uma ciência inovadora incorporando todos os métodos de 
cultivos naturais e orgânicos conhecidos, reunindo seus conceitos, 
pensamentos, práticas e teorias e formando um novo olhar para a 
agricultura.

É imprescindível que o homem do campo tenha acesso 
a novas tecnologias, métodos e práticas que o leve a um ótimo 
desenvolvimento e o retire da zona marginalizada que muitas 
áreas agrícolas, principalmente ao nos referirmos à agricultura 
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familiar, ainda se encontram. O caminho para um crescimento 
agroecológico ainda é longo, embora necessário, e enfrenta desa-
fios à medida que toma espaço no setor agrícola. A construção do 
conhecimento, a quebra de paradigmas e uma extensão rural feita 
de forma eficiente são os primeiros passos para o estabelecimento 
da Agroecologia e a incorporação de suas práticas na rotina diária 
do agricultor familiar.
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5.1 Introdução

Sustentabilidade agrícola compreende modelos de agricultura 
que respeitem o ambiente, os animais e as pessoas; modelos 
que se preocupem não apenas com o presente e com o lucro 

da sua produção, mas que pensem nas próximas gerações. Ao 
longo dos anos, percebeu-se que as bases ambientais de qualquer 
progresso futuro poderiam estar sendo comprometidas pelo cres-
cimento econômico predatório de recursos naturais e altamente 
poluidores (DENARDI et al., 2000). A utilização de técnicas 
desordenadas para a produção em massa, além de ser prejudicial 
ao meio ambiente, acaba comprometendo a performance da agri-
cultura familiar, que por sua vez é a principal atividade e fonte de 
renda das famílias rurais do semiárido brasileiro.

No Brasil, a região Nordeste é a maior concentradora da 
agricultura familiar e é fundamental para a melhoria da sustenta-
bilidade ecológica. Não obstante, mesmo com o acesso limitado à 
terra e a políticas de incentivo, a agricultura familiar é responsável 
por produzir cerca de 80% dos alimentos que estão diariamente 
em nossas mesas, além de ser guardiã de aproximadamente 75% 
de todos os recursos agrícolas do mundo (FAO, 2014), como as 
sementes crioulas e as raças nativas de animais. Essas caracterís-
ticas fazem com que a agricultura familiar seja um exemplo do 
modelo de desenvolvimento sustentável que, no que lhe diz res-
peito, não deve ser apenas economicamente eficiente, mas também 
ecologicamente prudente e socialmente desejável (ROMEIRO, 
1998).

A introdução de novas práticas agrícolas como o uso de 
agrotóxicos, de variedades geneticamente melhoradas e maquiná-
rio cada vez mais moderno, fizeram com que, ao longo do século 
XX, houvesse um aumento na produtividade, e em consequência 
isso fez com que vários agricultores abandonassem as práticas de 
produção agrícola sustentável, criando um modelo de agricultura 
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cada vez mais dependente de insumos externos (PARTENIANI, 
2001). A longo prazo, essas técnicas de produção apresentam 
várias consequências ambientais, além de não serem acessíveis 
para a maioria dos agricultores familiares.

Sendo assim, a criatividade do pequeno agricultor, somado 
ao conhecimento popular, acrescida de uma colaboração da ciên-
cia, possibilitou o desenvolvimento de diversas práticas agrícolas 
alternativas, mais baratas, mais simples de utilização, mais acessí-
veis e, consequentemente, mais sustentáveis e formam a base da 
agricultura agroecológica e são adotadas pela grande maioria dos 
agricultores familiares no mundo. Neste capítulo, serão aborda-
das algumas dessas práticas sustentáveis, focando principalmente 
naquelas utilizadas pela agricultura familiar do semiárido bra-
sileiro, como por exemplo, técnicas de adubação, defensivos 
naturais, utilização de consórcio de culturas no cultivo, uso de sis-
temas agroflorestais, entre outros procedimentos.

5.2 Manejo dos solos

A degradação dos solos no Nordeste brasileiro, quer seja 
por causas naturais ou antrópicas, é um dos maiores obstáculos 
enfrentados na produção agrícola. Solos desgastados, salinizados, 
sem cobertura vegetal, sofrem sérios problemas erosivos e têm 
sido umas das preocupações para se ter uma produção agrícola de 
sucesso no Nordeste brasileiro (TEIXEIRA et al., 2017). Contudo, 
o manejo correto do uso do solo é de fundamental importância, 
pois ele é parte dos recursos essenciais da prática agrícola.

A ciência da conservação do solo e da água preconiza um 
conjunto de medidas, objetivando a manutenção ou recuperação 
das condições físicas, químicas e biológicas do solo, estabele-
cendo critérios para o uso e manejo das terras, de forma a não 
comprometer sua capacidade produtiva. Sendo assim, estas medi-
das visam proteger o solo, prevenindo-o dos efeitos danosos da 
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erosão, aumentando a disponibilidade de água, de nutrientes e da 
atividade biológica e criando condições adequadas ao desenvolvi-
mento das plantas (PAIVA e ARAÚJO, 2012).

De acordo com Casalinho et al. (2007), os conceitos de 
Qualidade e Saúde do Solo foram desenvolvidos como resposta à 
demanda de uma parcela significativa da comunidade científica, 
que reconheceu não só a necessidade do recurso do solo ser pen-
sado de forma mais integradora como também pela necessidade 
de desenvolver uma nova forma de pensar o ecossistema agrícola.  
 

5.2.1 Utilização de cobertura morta

Nessa prática, o capim seco, palha e os restos de plantas são 
utilizados sobre a superfície do solo de forma a garantir proteção 
contra erosão, perdas excessivas de água, manutenção da umidade 
do solo, amenizando a temperatura, a força de impacto das chu-
vas reduzindo, assim, a velocidade das enxurradas (BERTONI e 
LOMBARDI-NETO, 1993). Além disso, a cobertura morta tem 
um papel importante no plantio direto para o controle de plantas 
daninhas, pois muitas delas não germinam quando encobertas por 
uma camada uniforme de palha, impedindo, assim, o seu desen-
volvimento e crescimento (ALVARENGA et al., 2001).

Em relação à escolha das plantas de cobertura, deve-se con-
siderar o objetivo desse manejo. Como regra geral, se o desejado 
é uma cobertura morta duradoura, opta-se pelo plantio de gramí-
neas, que apresentam alta relação Carbono e Nitrogênio, tais como 
o milho (Zea mays), o milheto (Pennisetum sp.), o sorgo (Sorghum 
bicolor), as aveias (Avena sp.), entre outras; se, por outro lado, 
deseja-se obter cobertura morta de degradação mais rápida para a 
liberação de nutrientes para a cultura sucessora, utilizam-se plan-
tas de cobertura com relação Carbono e Nitrogênio mais baixa, 
tais como as brássicas, a exemplo do nabo forrageiro (Raphanus 
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sativus) e outras nabiças, as amarantáceas, como o amaranto 
(Amaranthus sp.), ou as leguminosas, como as mucunas (Mucuna 
sp.), as crotalárias (Crotalaria sp.), o lab-lab (Dolichos lablab), as sojas 
(Glycine max), o feijão guandu (Cajanus cajan), o feijão-de-porco 
(Canavalia ensiformis), entre outras (ALCÂNTARA, 2017).

Já o manejo do material produzido (palha) pode ser feito 
pelo uso de roçadora ou rolo-faca, e o corte deve sempre ser reali-
zado antes da existência de sementes viáveis. Nos casos em que as 
plantas de cobertura para a formação de palha apresentem alguma 
capacidade de rebrota, seu plantio em linha pode facilitar as capi-
nas posteriormente, efetuando-se o semeio ou o transplante de 
mudas da(s) cultura(s) principal(is) nas entrelinhas das plantas de 
cobertura (ALCÂNTARA, 2017). O uso de vegetação espontânea 
também pode ser viável, porém há que se observar se estão ocor-
rendo plantas espontâneas problemáticas, que poderão competir por 
água e nutrientes durante o ciclo da cultura principal, o que pode ser 
altamente desfavorável (ALCÂNTARA; MADEIRA, 2007).

5.2.2 Curvas de nível

O cultivo em regiões íngremes sempre foi um desafio. A 
chuva, quando entra em contato com o chão, por força da gravi-
dade, leva as partículas soltas da primeira camada do solo, a mais 
rica em nutrientes, para as regiões mais baixas (BETTYS, 2016). 
Esse processo, além de empobrecer uma área antes fértil, pode 
provocar o assoreamento de rios pelo excedente de solo acumu-
lado ( JESUS, 2017).

As curvas de níveis também chamadas de curvas horizon-
tais ou hipsométricas são linhas que ligam pontos na superfície do 
terreno, que tenham a mesma cota (mesma altitude), sendo uma 
forma de representação gráfica de grande relevância. Por meio 
desta representação é possível identificar linhas e pontos impor-
tantes do terreno que definem sua forma e indicam a caída das 
águas (TENÓRIO; SEIXAS, 2008).
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As curvas de nível podem ser determinadas em campo por 
meio de aparelhos rudimentares ou de precisão. Dentre os pro-
cessos mais utilizados estão: locação com esquadros, locação com 
nível de mangueira, locação com nível de precisão ou teodolito e 
locação de curvas com gradiente (EMBRAPA, 2012).

5.2.3 Locação com esquadros

O trabalho se inicia calculando-se a declividade do terreno. 
Uma vez determinada a inclinação, calcula-se o espaçamento 
das niveladas ou linhas mestras com o auxílio de tabela própria, 
seja para a locação de estruturas mecânicas ou vegetativas. A 
demarcação deve ser iniciada a partir da parte mais elevada da 
vertente, consistindo na alternância de posições do trapézio ou 
do triângulo, no sentido transversal à linha de declive. Os pontos 
da mesma cota são obtidos pela centralização da bolha no nível 
de pedreiro ou pela verticalidade dada pelo fio de prumo, verifi-
cada pela referência a um indicador no meio exato do travessão 
do esquadro triangular.

5.2.4 Locação com nível de mangueira

O processo consiste em alternar as réguas graduadas, com 
a mangueira esticada, procurando os pontos da mesma altitude 
que são dados pela coincidência dos níveis de água em cada uma 
das réguas graduadas, colocando-se varas para a orientação dos 
trabalhos mecanizados.

5.2.5 Locação com nível de precisão ou teodolito*

É o processo que fornece maior precisão. Calculada a decli-
vidade por meio de nivelamento simples ou composto, tomada 
das distâncias horizontais, e obtido o espaçamento entre as nive-
ladas, o trabalho tem início a partir da parte superior da vertente. 
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Instala-se o aparelho no ponto inicial da linha de nível a ser locada, 
podendo-se instalá-la acima ou abaixo desse ponto, segundo a 
conveniência. Visando-se uma baliza, coloca-se uma referência 
na altura correspondente à visada, efetuada com o fio médio da 
luneta. Para a marcação dos pontos subsequentes, o balizeiro cami-
nha de 20 m a 30 m, sempre no sentido perpendicular ao declive, 
até que o fio médio da luneta do aparelho coincida com a marca 
feita na baliza. Dessa forma, marcam-se com piquetes quantos 
pontos sejam alcançados pela luneta, sendo que no último ponto 
o aparelho será transferido e reinstalado, podendo a baliza receber 
nova marca de referência ou continuar com a mesma.

5.2.6 Locação de curvas com gradiente (curvas em desnível)

Curvas com gradientes apresentam declividades uniformes 
ou variáveis, de acordo com a sua finalidade. O seu gradiente ou 
pendente é variável, podendo ser de 0,1% (um por mil) a até 0,5% 
(cinco por mil). Tendo-se a direção predeterminada, basta encon-
trar diretamente no campo os desníveis requeridos, utilizando-se 
de nível de precisão com mira.

5.3 Uso de adubos orgânicos

5.3.1 Adubação orgânica

O uso contínuo de adubos químicos de forma descontrolada 
tem causado sérios problemas, como por exemplo a degradação 
no solo, por provocar uma rápida redução no teor de matéria 
orgânica, salinização, erosão e empobrecimento de nutrientes da 
solução do solo ao longo dos anos (SILVA et al., 2007). Sendo 
assim, faz-se necessária a utilização de métodos que maximizem 
a produção agrícola concomitante com a redução dos impactos ao 
meio ambiente.
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A adubação orgânica presta-se à reciclagem de resíduos 
rurais, possibilitando maior autonomia dos produtores em face 
do comércio de insumos, e apresenta grande impacto ambien-
tal (MARCHESINI et al., 1988; SMITH & HADLEY, 1988, 
1989; VIDIGAL et al., 1995a). A matéria orgânica adicionada 
ao solo na forma de adubos orgânicos, de acordo com o grau de 
decomposição dos resíduos, pode ter efeito imediato no solo, ou 
efeito residual, por meio de um processo mais lento de decom-
posição (SANTOS et al., 2001). Diversos são os substratos 
orgânicos que podem ser utilizados para a produção de plantas, 
desde que apresentem características físicas satisfatórias para ger-
minação, crescimento e produção (LEAL et al., 2007), estando 
em destaque o húmus, esterco e a torta de filtro. Através de um 
processo biológico, esses substratos tornam-se aptos ao uso pro-
porcionando condições favoráveis para as plantas, melhorando o 
desenvolvimento.

5.3.2 Compostagem

A compostagem é o processo biológico de decomposição 
da matéria orgânica de origem animal ou vegetal. É conside-
rada de grande importância econômica, pois utiliza resíduos 
como o esterco dos animais, palhas, folhas de árvores e outros 
resíduos reciclados, transformando-se em fertilizantes ou húmus 
(SARTORI, 2018). Para a compostagem, o esterco bovino é 
uma das matérias-primas mais lembradas pelos agricultores 
(Weingartner et al., 2006). Esse composto pode ser utilizado na 
forma sólida ou líquida, fresco ou pré-digerido. A melhor utiliza-
ção deste depende dos equipamentos e instalações do agricultor e 
da cultura que será adubada. Adicionar esterco bovino em propor-
ções adequadas pode suprir as exigências nutricionais dos vegetais 
em macronutrientes, devido ao seu teor elevado de nitrogênio, 
fósforo e potássio (NPK) disponíveis (ARAÚJO et al., 2007).
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A compostagem é uma técnica idealizada para obter, no 
mais curto espaço de tempo, a estabilização ou humificação da 
matéria orgânica que na natureza se dá em tempo indeterminado, 
sendo um processo controlado de decomposição microbiana de 
uma massa heterogênea de resíduos no estado sólido e úmido 
(NUNES, 2009). Segundo Sartori et al. (2018), o processo de 
compostagem envolve transformações muito complexas de natu-
reza biológica e química, promovidas por uma grande variedade 
de microrganismos como fungos e bactérias que vivem no solo. A 
partir da degradação da matéria orgânica, esses organismos obtêm 
o carbono e os demais nutrientes minerais, necessários para a sua 
sobrevivência. Ainda de acordo com Sartori et al. (2018), além 
desses elementos, os microrganismos também necessitam de con-
dições ideais de temperatura, umidade e disponibilidade de CO2 e 
O2, que são desenvolvidas naturalmente durante o processo.

O composto orgânico proveniente da compostagem for-
nece às raízes os nutrientes suficientes para produzir colheitas 
compensadoras com produtos de boa qualidade, além de ser um 
excelente condicionador e melhorador das propriedades físicas, 
químicas e biológicas do solo, sem causar danos à planta, ao solo 
e ao meio ambiente (NUNES, 2009).

5.3.3 Húmus

Outro tipo de substrato bastante utilizado é o húmus, sendo 
um adubo proveniente da matéria orgânica em decomposição 
produzida por minhocas. Tem sido muito utilizado por agricul-
tores na produção de mudas, por ser um material formado por 
substâncias orgânicas somadas a microorganismos que habitam o 
trato digestivo das minhocas. O húmus pode ser considerado um 
estimulador natural do crescimento vegetal, além disso, também 
estimula a microbiota presente no substrato, melhorando também 
a fitossanidade das plantas (STEFFEN et al., 2011).
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5.3.4 Adubação verde

Existe ainda a possibilidade de utilizar plantas como fontes 
de adubação para cultivos de outras culturas, a chamada adubação 
verde. A prática agrícola da adubação verde propõe a utilização de 
determinadas espécies de plantas leguminosas (Tabela 1) para a pro-
dução de biomassa como fonte de nutrientes e para a proteção do 
solo. Esta prática pode ser utilizada, objetivando manter ou aumen-
tar a matéria orgânica, deixando-o em melhores condições para o 
desenvolvimento da cultura e, principalmente, o fornecimento de 
Nitrogênio pelo emprego de leguminosas (SOUZA et al., 2012).

Tabela 1. Principais espécies leguminosas utilizadas nas práticas da adu-
bação verde por agricultores familiares do semiárido brasileiro.

Nome popular Nome científico
Amendoim Arachis hypogaea L.
Amendoim forrageiro Arachis pintoi
Calopogônio Calopogonium muconoide
Crotalária Crotalaria spectabilis
Crotalária juncea Crotalaria juncea
Desmodium Desmodium gangeticum
Fedegoso Senna occidentalis
Feijão Phaseolus vulgaris
Feijão guandu Cajanus cajan
Feijão-de-porco Canavalia ensiformis
Ingá Inga sp.
Lablabe Dolichos lablab
Leucena Leucaena leucocephala
Mucuna anã Mucuna deeringiana
Mucuna cinza Mucuna cinereum
Mucuna preta Mucuna pruriens
Tremoço Lupinus albus

Fonte: Adaptado de Souza et al., 2012.
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A escolha do adubo verde depende da época a ser cultivada 
e dos objetivos que se deseja, como por exemplo, para controle de 
plantas espontâneas, para melhoria da fertilidade ou de uma forma 
geral, visando a melhoria da qualidade do solo. Souza (2014), ao 
analisar quatro profundidades (0-5; 5-10; 10-20; 20-40 cm) de 
solo que recebeu a adubação verde, observou que o incremento 
do solo com adubos verdes favoreceu um aumento no teor de car-
bono orgânico total e nitrogênio total em todas as profundidades 
avaliadas.

Deixado sobre o solo, o adubo verde promove a cobertura, 
proteção e mantém a umidade e, quando feita a incorporação, 
ganha-se em melhoria das características biológicas, físicas e quí-
micas do solo (FARIAS et al., 2004; ESPÍNDOLA et al., 2005). 
Como visto, são vários os benefícios que a prática da adubação 
verde promove para o solo e para as culturas, sendo esta prática 
bastante utilizada por agricultores familiares.

5.3.5 Torta de filtro

A torta de filtro é mais uma das diversas formas de adu-
bação orgânica e é um subproduto do processamento industrial 
da cana-de-açúcar, proveniente da filtração do caldo extraído 
no filtro rotativo (através de moenda) (BONASSA et al., 2015). 
Esses autores relatam que esse composto apresenta altos teores 
de matéria orgânica e fósforo, sendo também rica em nitrogê-
nio e cálcio, além de teores consideráveis de potássio, magnésio 
e micronutrientes. Segundo Korndorfer & Anderson (1997), a 
torta de filtro promove alterações significativas nos atributos quí-
micos do solo, tais como aumento na disponibilidade de fósforo, 
cálcio e nitrogênio, aumento nos teores de carbono orgânico e 
capacidade de troca de cátions e ainda diminuição nos teores de 
alumínio trocáveis. Por ser um material orgânico, a torta de filtro, 
por excelência, mostra elevada capacidade de retenção de água a 
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baixas tensões, e esta propriedade contribui, tanto para aumentar 
a produtividade especialmente em regime não irrigado, como para 
assegurar melhor brotação em plantios realizados em épocas des-
favoráveis (ROSSETTO e DIAS, 2005).

5.4 Tratos culturais sustentáveis

5.4.1 Consórcio

De acordo com Costa et al. (2007), o consórcio é um sistema 
de cultivo em que mais de uma espécie pode ser cultivada conjun-
tamente. É uma prática comum em condições áridas e semi-áridas 
e em sua maioria com culturas destinadas à alimentação humana. 
Essa prática, envolvendo os cereais, é amplamente realizada nas 
regiões de clima tropical, entendendo que estas são espécies de 
metabolismo fotossintético C4, muito competitivas e tendem a 
esgotar o nitrogênio do solo e produzir carboidratos, enquanto 
as espécies leguminosas são fixadoras de nitrogênio atmosférico e 
produzem proteínas (TARIAH & WAHUA, 1985). O consórcio 
de plantas com as leguminosas consiste em uma prática recomen-
dada, pois essas plantas estabelecem uma relação simbiótica com 
bactérias fixadoras de nitrogênio no solo, beneficiando a planta 
consorte e possibilitando a redução do uso de fertilizantes nitro-
genados (WUTKE & ARÉVALO, 2006; DHIMA et al., 2007; 
ARAÚJO et al., 2008). O consórcio da mamoneira com cereais 
pode incluir sorgo (Sorghum bicolor) e milheto (Pennisetum ame-
ricanum) na Índia (AIYER, 1949) e milho com feijão (Phaseolus 
vulgaris) no Nordeste do Brasil (RAO, 1984), ambas de clima 
tropical.

As vantagens proporcionadas pelo sistema consorciado, 
citadas por Sousa Neto (1993), são os efeitos residuais dos 
fertilizantes aplicados para o cultivo anual, a diminuição de infes-
tação de plantas daninhas, a proteção do solo contra a erosão e 
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o aumento da produção de forragem em uma mesma estação de 
crescimento. Acredita-se que ao cultivar espécies com diferença 
quanto ao ciclo, ao porte, com sistema radicular distintos que 
explorem diferentes perfis de solo e com necessidades nutricio-
nais específicas, em consórcio, o produtor poderá assegurar maior 
estabilidade de produção de ambas as espécies melhor uso dos 
recursos naturais, melhor controle de pragas e doenças, além de 
outras melhorias em aspectos, como otimização do uso de mão-
de-obra, controle de erosão, diversificação de matéria-prima para 
alimentação da família e do rebanho e melhor eficiência no uso da 
terra (ALTIERI & LIEBMAN, 1986; FRANCIS, 1986).

Entretanto, em plantios consorciados, as espécies com-
petem por luz, nutrientes, água e outros fatores envolvidos no 
crescimento e produção das culturas (COSTA & SILVA, 2008), 
sendo necessário variar a população total, através do uso de dife-
rentes densidades e espaçamentos de plantio para obtenção do 
melhor desempenho agronômico (SANTOS et al., 2016). Assim, 
a utilização do sistema consorciado de culturas se enquadra em 
uma tentativa de fugir das dificuldades impostas pelas condições 
climáticas da região, contribuindo assim com as práticas agrícolas 
sustentáveis da agricultura familiar no Nordeste brasileiro.

5.4.2 Rotação de Culturas

A rotação de culturas é uma prática agronômica, impor-
tante em todos os sistemas de agricultura. É defendida como 
sendo a alternância ordenada de diferentes espécies vegetais, den-
tro do mesmo período ao longo dos anos de cultivo, numa mesma 
área agrícola (DUARTE-JÚNIOR & COELHO, 2010). Esse 
manejo consiste no uso consciente do solo, de modo a conservá-lo 
para que continue sendo um ambiente produtivo, conservando sua 
estrutura química, física e biológica. Também proporciona uma 
melhor dinâmica de pragas, doenças e plantas daninhas, podendo 
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resultar em aumentos na produtividade das culturas envolvidas no 
sistema de produção.

Ao adotar o sistema de rotação de culturas, deve-se consi-
derar que resultados em economia e renda serão notados somente 
a médio e longo prazo. No entanto, essa prática é fundamen-
tal para a manutenção e melhoramento da fertilidade do solo, 
resumindo-se a ciclagem de nutrientes, a qual varia conforme o 
sistema radicular das culturas utilizadas, diversificação biológica e 
controle de pragas e doenças (BAYER, 1999).

Segundo Millington et al. (1990), embora nos sistemas 
agricolas muitas rotações sejam aceitáveis, seqüências bem-
sucedidas devem obedecer a princípios, como a fertilização 
equilibrada utilizando sequências de cultivos de estruturação e de 
exploração; inclusão de, no mínimo, um cultivo de leguminosas; 
inclusão de plantios com diferentes sistemas de enraizamento; 
separação de cultivos com suscetibilidade semelhante a pragas e 
doenças; diversificação e alternância entre culturas suscetíveis a 
ervas adventícias e culturas supressoras; uso de adubos verdes e de 
cobertura do solo no inverno e o uso de práticas que aumentam o 
teor de matéria orgânica do solo. Essa sequência de plantio ado-
tado em uma rotação irá variar de acordo com o clima, tradição, 
economia e outros fatores.

5.4.3 Sistema Agroflorestal (SAF)

Segundo a EMBRAPA (2004), os sistemas agroflorestais 
(SAFs) são consórcios de culturas agrícolas com espécies arbó-
reas que podem ser utilizados para restaurar florestas e recuperar 
áreas degradadas. Assim sendo, otimiza a produtividade agrí-
cola em uma atividade atrelada à recuperação ambiental. Nessa 
síntese, constata-se que o SAF é uma prática sustentável que con-
tribui para um manejo agrícola que interage em harmonia com 
a natureza possibilitando, ainda, redução na perda de fertilidade 
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do solo e o combate mais eficiente às pragas. Ainda segundo a 
EMBRAPA (2004), a utilização de árvores é de muita signifi-
cância para a recuperação das funções ecológicas, uma vez que 
proporciona a reconstituição de uma demasiada parte das relações 
entre as plantas e os animais.

Existem diversas alternativas de financiamento que estimu-
lam a economia solidária, voltada para o uso de SAF. Conforme 
SENAES (2012), o desenvolvimento local sustentável solidário 
valoriza as potencialidades e os sistemas endógenos de produção 
com base em tecnologias sociais apropriadas ao contexto, motivo 
pelo qual ele favorece a preservação dos valores dos povos e comu-
nidades. Tendo em vista esse conceito, é possível considerar que 
as práticas agrícolas sustentáveis podem também se encaixar den-
tro de um âmbito de economia solidária local. Nesse sentido, a 
adoção de sistemas agroflorestais (SAF) é vantajosa por permitir 
geração de renda a partir da exploração sustentada da madeira, 
reduzindo a pressão sobre os remanescentes florestais nativos, 
concomitante ao uso múltiplo da área, aumentando a ciclagem 
de nutrientes e o estoque de carbono no solo (CANNAVO et al., 
2011; MARINHO et al., 2014).

5.5 Uso de plantas adaptadas

No semiárido brasileiro o bioma predominante é a Caatinga. 
Nesta, predominam árvores e arbustos espinhentos com folha-
gem decídua, ou seja, que perdem as folhas na estação seca. Outra 
característica é o desaparecimento das plantas herbáceas na época 
seca aparecendo na estação chuvosa. O nome caatinga vem dessa 
característica, pois a palavra deriva do tupi caatinga, que significa 
“mata clara”, em relação à claridade propiciada pela ausência da 
folhagem (COSTA et al., 2002).

O estudo e a conservação da diversidade biológica da 
Caatinga é um dos maiores desafios da ciência brasileira, uma vez 
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que esse bioma representa a única grande região natural brasileira 
cujos limites estão inteiramente restritos ao território nacional. 
Contudo, proporcionalmente é a menos estudada entre as regiões 
naturais brasileiras, em que esforços científicos estão concentra-
dos em alguns poucos pontos em torno das principais cidades da 
região (VELLOSO et al., 2002; LEAL et al., 2003). Além disso, 
é a região natural brasileira menos protegida, pois as unidades de 
conservação cobrem menos de 2% do seu território e é um bioma 
que continua passando por um extenso processo de alteração e 
deterioração ambiental, provocado pelo uso insustentável dos seus 
recursos naturais, o que está levando à rápida perda de espécies 
endêmicas (LEAL et al., 2003). A conservação de espécies nativas 
é de extrema importância pois têm um elevado potencial eco-
nômico para a região. Muitas dessas plantas são utilizadas para 
alimentação humana e animal e adubação entre outras aplicações 
(Tabela 2).

Tabela 2. Algumas espécies vegetais da Caatinga com aplicação e uso 
humano.

Nome científico Nome popular Principal uso Fonte

Spondias tuberosa 
Arruda Umbuzeiro

Suco, “in natu-
ra”, licor, geleia, 

alimentação animal.
EMBRAPA, 2009

Opuntia f icus-indica
e Nopalea cochenilli-
fera

Palma forrageira Alimentação 
animal. Souza et al., 2008

Zizyphus joazeiro Juazeiro Creme dental, 
alimentação animal.

FEITOZA et al., 
2016

Zea mays Milho
Alimentação 

animal, indústria 
alimentícia.

SEVERINO et al., 
2005

Cajanus cajan Feijão gandu Adubação verde BELTRAME, 
2007

Pennisetum sp Milheto Cobertura do solo EMBRAPA, 2018

Sorghum bicolor Sorgo Alimentação 
animal EMATER, 2012
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Nome científico Nome popular Principal uso Fonte

Merremia aegyptia Jitirana Alimentação 
animal ANDRADE, 2007

Capparis flexuosa Feijão bravo Alimentação 
animal ANDRADE, 2007

Cratylia mollis 
Mart. ex Benth Camaratuba Alimentação 

animal ANDRADE, 2007

Cereus jamacaru Mandacaru Alimentação 
animal ALENCAR, 2009

Essas plantas nativas do semiárido nordestino são fun-
damentais para a sobrevivência dos animais, a exemplo do 
umbuzeiro que, além de servir na alimentação animal, seu fruto 
é muito utilizado na fabricação de sucos, doces e licores. Outro 
exemplo interessante é o da palma forrageira, a qual é o principal 
alimento de bovinos e caprinos do semiárido, animais que muitas 
das vezes só têm a palma como única fonte alimentícia.

A preservação desses recursos genéticos é indispensável 
para a manutenção da variabilidade e a disponibilidade destes 
para a população. Nesse contexto, no semiárido paraibano, a agri-
cultura familiar reconstitui seus estoques de sementes a partir da 
produção própria de variedades locais, conhecidas como sementes 
crioulas ou “sementes da paixão”. As sementes são assim chama-
das graças ao apego e carinho que os agricultores têm por elas. 
A frase “Semente da Paixão” é atribuída ao agricultor Cassimiro 
Caetano Soares – Seu Dodô, enunciada em um encontro estadual 
sobre sementes realizado em 1998 (SANTOS et al., 2012).

As sementes crioulas são consideradas como parte de um 
patrimônio genético e cultural de diversos povos tradicionais, 
indígenas, quilombolas e de agricultores familiares, fundamentais 
para a conservação in situ dos recursos e da agrobiodiversidade 
(TRINDADE, 2006; ARAÚJO et al. 2013).

Com base em diversas histórias, uma centena de agriculto-
res, portadores de experiências, se tornaram protagonistas de um 
processo que tanto qualificou os bancos de sementes já antigos e 
os estoques familiares, quanto ampliou os sistemas coletivos de 
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garantia do abastecimento e diversidade de sementes. Foi dessa 
forma que os Bancos de Sementes Comunitários se multiplica-
ram em toda a Paraíba, formando uma rede estadual de 200 destas 
organizações em 60 municípios do Estado. Através dos bancos 
de sementes, de 1999 a 2003, 7.000 famílias de agricultores tive-
ram acesso a mais de 400.000 quilos de sementes de oito espécies 
de cultivo e mais de 40 diferentes variedades (SILVEIRA et al., 
2002; ALMEIDA & FREIRE, 2003).

Nesses bancos, toda a riqueza está armazenada em silos, 
garrafas pets ou em latões, sob a bênção dos santos prediletos. As 
sementes da paixão são símbolos da vida em abundância, heranças 
deixadas pelos antepassados, cuidadas na atividade para que as 
futuras gerações continuem tendo acesso a esse importante bem 
(ALMEIDA & FREIRE, 2003).

Com a dinamização da rede estadual de bancos de sementes 
voltada ao intercâmbio técnico e metodológico e para a articula-
ção política foi possível criar um ambiente político-organizativo 
de dimensão estadual, que permitiu a formulação e a negocia-
ção de propostas alternativas às políticas oficiais de sementes do 
Estado da Paraíba. Em 2002, a partir da capacidade e da força 
política dos agricultores de formularem e implementarem uma 
política pública, a Articulação do Semiárido Paraibano conseguiu 
que o Governo do Estado da Paraíba repassasse recursos para que 
cada Banco de Sementes Comunitário comprasse as sementes de 
variedades locais em cada região (ALMEIDA & FREIRE, 2003).

Essa vitória deu um novo ânimo aos agricultores na proposta 
de resgate e valorização das variedades locais, porque possibilitou 
a recomposição dos estoques dos bancos, mantendo a diversifica-
ção. E, por outro lado, porque foi um reconhecimento do esforço 
dos agricultores de preservarem a biodiversidade, abrindo um 
precedente legal nacional, quando sementes de variedades locais 
foram compradas com recursos governamentais e inseridas em 
um programa de governo (ALMEIDA & FREIRE, 2003).
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5.6 Defesa contra pragas e doenças

O uso de defensivos naturais é uma alternativa bastante 
interessante para a agricultura familiar, tendo em vista o seu baixo 
custo de fabricação e uso, além de não causar impactos ambien-
tais significativos, como é o caso dos agrotóxicos. A utilização de 
Agentes de Controle Biológico (ACB) para a proteção de plan-
tas contra pragas e doenças tem aumentado significativamente 
nos últimos anos no Brasil. Esse fato pode ser creditado a alguns 
fatores, dentre eles a pressão da sociedade em busca de alimen-
tos mais saudáveis e com menor volume de resíduos nocivos ao 
ser humano, bem como a crescente preocupação com a preserva-
ção ambiental e a consequente necessidade de diminuição do uso 
de agroquímicos convencionais (PEDRAZZOLI et al., 2016). 
Existem inúmeros relatos de ação fúngica de extratos, óleos e cal-
das de origem natural. Abaixo, relatamos alguns dos principais 
extratos utilizados na agricultura familiar do semiárido brasileiro.

5.6.1 Neem (Azadirachta indica)

O neem (Azadirachta indica) é uma planta de origem asiá-
tica e tem sido considerada a planta inseticida mais importante 
do mundo (BRUNHEROTTO & VENDRAMIM, 2001). As 
sementes de neem contêm azadiractina e vários compostos análo-
gos, sendo a fonte principal de dois tipos de inseticidas botânicos 
derivados do neem: o óleo essencial de neem e o extrato de pola-
ridade mediana.

A azadiractina é um potente inseticida contra muitos 
insetos como a mosca-branca (Bemisia argentifolii), vaquinha 
(Diabrotica speciosa) e pulgões (SILVA et al., 2011; SEFFRIN et 
al., 2008). Em produtos comerciais Isman (2006) afirma que a 
concentração dos ingredientes ativos varia de 10 a 50 % e atua 
ao nível fisiológico como bloqueador da síntese de hormônios de 
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muda (ecdisteróides). Em insetos imaturos, leva a descamação 
e, em insetos adultos do sexo feminino, esse composto conduz 
a esterilidade (COPPING & DUKE, 2007; ISMAN, 2006; 
NAUMANN & ISMAN, 1996).

A azadiractina também tem efeito de repelência, além 
de inibir a alimentação e crescimento desses (MORDUE & 
BLACKELL, 1993). Os produtos à base de azadiractina são 
recomendados para o controle de insetos como lagarta, brocas, 
besouros, cigarrinhas, minadores, gorgulho e outros (MORAES 
et al., 2016). Com seu potencial inseticida ela se destaca contra a 
mosca-branca com eficiência de 50% em genótipos de feijoeiro 
comum (PEIXOTO & BOIÇA-JUNIOR, 2017). Podendo ter 
atuação também contra o manhoso (Chalcodermus bimaculatus) 
(SILVA et al., 2011). O óleo de neem também é uma solução 
eficiente no controle de Oidium sp., como demonstrado por Faria 
et al. (2011). O extrato aquoso feito com folhas de neem tem 
eficácia contra pragas em algumas culturas como do meloeiro 
(Cucumis melo), agindo contra a mosca minadora (Liriomyza sati-
vae) (COSTA et al., 2016).

De acordo com Oliveira et al. (2007), o extrato de neem 
também é bastante utilizado no controle da lagarta do cartu-
cho (Spodoptera frugiperda) que ataca principalmente o milho. 
Segundo Silva et al. (2007), em regiões tropicais e subtropicais, o 
extrato de neem é usado contra insetos que ocasionam a redução 
do peso e germinação das sementes em feijão comum Phaseolus 
vulgaris.

5.6.2 Cravo-da-Índia

O cravo-da-índia (Syzygium aromaticum) é uma impor-
tante matéria-prima para a produção do Eugenol. Essa substância 
é um inseticida de contato de ação rápida, eficaz, numa ampla 
variedade de pragas domésticas (MORAES et al., 2016). O óleo 
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essencial de cravo é obtido dos botões florais secos, mas não é 
incomum que caule e folhas também sejam utilizados na produ-
ção do óleo essencial, que geralmente contém eugenol, acetato de 
eugenila e β-cariofileno (NESCI et al., 2011). É também usado 
para o controle de pragas em plantas ornamentais como a lagarta, 
tripes, pulgões e ácaros (MORAES et al., 2016).

5.6.3 Biofertilizantes

Quando falamos em um bom desenvolvimento das plantas 
é essencial tratar sobre os biofertilizantes, pois uma adubação ade-
quada é essencial para um cultivo produtivo e, muitas das vezes, 
a baixa produtividade agrícola se dá pela falta de nutrientes no 
solo (COSTA et al., 2010). Biofertilizantes são produtos naturais 
enriquecidos com microrganismos e compostos derivados de seu 
metabolismo, que podem favorecer o crescimento das plantas por 
mecanismos diferenciados (ANSARI et al., 2015). Costa et al. 
(2010) relata que o uso de biofertilizantes na agricultura favorece 
a uma melhor qualidade física do solo. O autor ainda relata que o 
uso no cultivo de feijão (Vigna unguiculata) favorece o número de 
grãos de forma significativa com dosagem limite de 33,6 ml/L; 
o peso por plantas dos grãos também aumentou com a dosagem 
limite de 39,1 ml/L; a taxa de crescimento também aumentou, 
utilizando uma concentração de 4,0 ml/L de biofertilizante na 
água de irrigação. É interessante analisar que a dosagem imposta 
no plantio é de essencial conhecimento, para que o produtor tome 
ciência que sua prática pode contribuir na produtividade, mas em 
doses de altas concentrações acaba prejudicando e tendo perda de 
produção de cultivares (DEVIDE et al., 2000).

As substâncias húmicas hidrossolúveis resultam da decom-
posição de resíduos orgânicos e têm a capacidade de estimular o 
crescimento vegetal. Estão associadas à maior formação do sis-
tema radicular, aumento da absorção de nutrientes e síntese de 
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clorofila (DELL’AGNOLA & NARDI, 1987; CANELLAS & 
OLIVARES, 2014; FAN et al., 2014), além da absorção de água 
e nutrientes em meios adversamente salinos (CAVALCANTE 
et al., 2009). Além disso, pode contribuir para melhorar a tole-
rância das plantas aos sais, promovendo melhores condições na 
emergência das plântulas, crescimento vegetativo e produção de 
biomassa (LACERDA et al., 2003).

Paes (2015) afirma que o biofertilizante pode proporcionar 
os seguintes benefícios:

•	 Utilização de recursos locais (esterco animal, leite, soro, 
cinzas, melado);

•	 Investimento financeiro baixo (tambor, niple, man-
gueira, baldes);

•	 Aumento da resistência contra pragas e doenças princi-
palmente as de raízes;

•	 Aumento da diversidade de nutrientes ofertados às 
plantas, melhoramento da biodiversidade e atividade 
biológica no solo, bem como melhoria na estrutura e da 
profundidade do solo fértil;

•	 Aumento da precocidade de todas as etapas do desen-
volvimento vegetal dos cultivos pelo aumento de 
vitaminas, antibióticos, ácidos orgânicos e hormônios 
de crescimento, florescimento e germinação (auxinas, 
giberelinas, citocininas);

•	 Vida longa para espécies perenes como frutíferas com 
aumento do sistema radicular e incremento de matéria 
orgânica no solo;

•	 Aumento da quantidade e tamanho da floração, bem 
como do tamanho e da qualidade nutricional, aroma e 
sabor do que é cultivado;

•	 Eliminação de resíduos tóxicos nos alimentos, bem 
como aumento da rentabilidade;
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•	 Eliminação do risco a saúde do agricultor, proteção do 
meio ambiente, dos recursos naturais e da vida do solo;

•	 Finalmente, os biofertilizantes economizam energia, 
aumentam a eficiência dos micronutrientes aplica-
dos nos cultivos e barateiam os custos de produção ao 
mesmo tempo que aceleram a recuperação dos solos 
degradados.

5.6.4 Fosfitos

Os fosfitos são compostos derivados do ácido fosforoso 
e são utilizados comercialmente como fertilizantes foliares. Há 
várias formulações disponíveis do produto, podendo ser associado 
ainda a outros nutrientes como K, Ca, B, Zn e Mn. Há diver-
sos produtos comerciais à base de fosfitos, como FITOFOS K®, 
PHOSPHORUSK®, Unifosfito® e outros. Além do efeito nutri-
cional, estes produtos têm a propriedade de estimular as defesas 
da planta (indução de resistência) e apresentam efeito fungicida, 
atuando diretamente sobre os patógenos, especialmente sobre 
Oomicetos (SOYEZ, 2002).

Segundo Sônego et al. (2003), os produtos à base de fosfi-
tos de potássio são uma boa alternativa para o controle do míldio 
(Plasmopara viticola), principal doença fúngica da videira, espe-
cialmente nas regiões vitícolas com elevada precipitação durante 
o desenvolvimento vegetativo da planta. O uso preventivo dos 
fosfitos (aplicação semanal a partir do florescimento) é altamente 
eficaz no controle da doença, tanto na folha como no cacho, sendo 
equivalentes aos tratamentos utilizados como padrão cymoxanil + 
maneb e metalaxil + mancozeb.

Os fosfitos são recomendados como fertilizantes em diver-
sas culturas, incluindo citros, maçã, pêra, uva, banana, abacate, 
mamão, manga, goiaba, café, morango, tomate, batata, pimentão, 
melão, cebola, arroz, milho, soja, feijão, tabaco, algodão, frutas e 
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hortaliças em geral. Em citros tem sido relatado o efeito do uso 
de fosfitos na indução de resistência à pinta-preta, causada por 
Guignardia citricarpa (BALDASSARI et al., 2003, GÓES et al., 
2004). Em hortaliças, como o pimentão, o produto também tem 
sido utilizado para o controle de míldio.

5.6.5 Taninos

A Fusariose do abacaxizeiro, causada por Fusarium sub-
glutinans, é normalmente controlada com fungicidas à base de 
benzimidazóis. Entretanto, uma alternativa foi desenvolvida por 
Carvalho et al. (2002) e vem sendo utilizada por agricultores na 
Paraíba. Os autores demonstraram que a incidência da doença foi 
reduzida de 26% no tratamento testemunha para 3,3% no tra-
tamento com taninos obtidos de acácia negra, e para 6,7% com 
fungicida. Os extratos de acácia negra são prontamente dissolvi-
dos em água e aplicados sobre as plantas. São diversos os produtos 
comerciais contendo taninos originários dessa planta cultivada 
amplamente no sul do Brasil.

Segundo Mello & Santos (2002), citados por Carvalho et 
al. (2002), os principais mecanismos de ação dos taninos estão 
relacionados com a sua capacidade de inibir enzimas, de modificar 
o metabolismo celular, pela atuação nas membranas e de formar 
complexos com íons metálicos com consequente diminuição da 
disponibilidade desses para o metabolismo dos microrganismos.

5.6.6 Manipueira

A manipueira (nome indígena para o extrato das raízes da 
mandioca, Manihot esculenta) é um subproduto da fabricação da 
farinha de mandioca, testada e aprovada como nematicida, inse-
ticida, acaricida, fungicida e bactericida, superando nos ensaios 
experimentais os pesticidas recomendados para cada caso, em 



150

diferentes culturas (PONTE, 2002). A manipueira contém um 
composto denominado linamarina de cuja hidrólise provém a 
acetona-cianohidrina, da qual resultam o ácido cianídrico e os 
cianetos, além de aldeídos. Esses cianetos são responsáveis pela 
ação inseticida, acaricida e nematicida do composto, enquanto o 
enxofre presente em grande quantidade e outros compostos exer-
cem atividade antifúngica (TALAMINI & STADINIK, 2004).

5.6.7 Urina de vaca

Na década de 90, a Empresa de Pesquisa Agropecuária do 
Estado do Rio de Janeiro (Pesagro) iniciou pesquisas em busca 
de produtos alternativos para o controle da gomose do abacaxi. 
Foram testados biofertilizantes, vinhaça e outros produtos, sendo 
que a urina de vaca foi a que apresentou o melhor nível de con-
trole e proporcionou um maior desenvolvimento das plantas 
(GADELHA et al., 2002).

Essa substância tem sido recomendada pela Pesagro para a 
nutrição e o controle de diversas doenças fúngicas no cultivo de 
frutas, legumes, hortaliças e também plantas ornamentais. Após 
a coleta, a urina deve descansar por três dias em frasco fechado, 
estando pronto para o uso após esse período. O material deve ser 
diluído em água imediatamente antes do uso (BETTIOL, 2006). 
As dosagens variam de 1% a 2,5%. Em culturas como quiabo, jiló 
e berinjela, a recomendação é de uma aplicação a 1% a cada quinze 
dias. No caso do abacaxi, recomenda-se a pulverização mensal da 
urina a 1% durante os primeiros quatro meses (GHINI, 2006).

Depois, aumenta-se a quantidade de urina para 2,5% con-
tinuando a aplicação mensal. O procedimento deve ser suspenso 
dois meses antes da indução da floração, retornando a partir 
do avermelhamento do fruto. Vale lembrar que a urina de vaca 
apresenta índice salino elevado que pode causar fitotoxicidade 
na planta no caso de uso em altas concentrações (MORANDI, 
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2006). Os efeitos da urina de vaca são atribuídos à composição 
do produto que contém nutrientes, compostos antimicrobianos 
e substâncias indutoras de resistência. A urina de vaca é rica em 
potássio, cloro, enxofre, nitrogênio, sódio, fenóis, ácido indolacé-
tico e priocatecol (BETTIOL, 2006).

5.6.8 Cal e cinza

Estudos comprovam a eficácia da utilização de cinza vege-
tal e cal para o controle de fungos patogênicos (BOFF et al., 
1999). Sua aplicação também é uma alternativa eficiente contra 
vaquinhas, lagartas e pulgões, por exemplo, e ainda favorece as 
plantas com a adição de nutrientes como cálcio, potássio e mag-
nésio (LEITE et al., 2016).

A utilização de cinza e cal como defensivo pode ser por meio 
de uma pasta, utilizando através do pincelamento nos troncos das 
árvores, atuando como repelente de formigas cortadeiras e evitando 
o desenvolvimento de barbas (PAES, 2015). Paes (2015) ainda des-
creve o método em que se pode dissolver cal virgem em água e 
misturar às cinzas, logo após coar e pulverizar. Segundo o autor, 
esse método controla barbas, liquens, musgos e algas de frutíferas. 
Quando é aplicada a água límpida, a quantidade de nutrientes é 
menor, mas, em contrapartida, a aplicação da água turva pode atra-
palhar o aproveitamento da luz pelas folhas (fotossíntese), criando 
uma película branca sobre as mesmas (BRASIL, 2011).

5.6.9 Calda bordalesa

A calda bordalesa constitui-se um eficiente produto para 
controle e prevenção de doenças, principalmente aquelas causadas 
por fungos, por sua ação de antibiose e nutricional sobre a planta. É 
considerado como um dos primeiros fungicidas usados pela huma-
nidade, tem eficiência comprovada contra diversas doenças como 
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míldio e manchas foliares (PAES, 2015). O uso dessa calda (sulfato 
de cobre e cal virgem), (REIS et al., 2007), tem ação fungicida, 
bactericida e bacteriostática e é amplamente empregada em várias 
culturas (SCHWENGBER et al., 2007), tendo sua eficiência no 
combate a fungos causadores de doenças em diversos vegetais 
(LEITE et al., 2016) comprovada em trabalhos como em Mezzalira 
et al. (2015) onde a calda bordalesa teve resultados positivos con-
tra a ferrugem em figueiras (Ficus carica), sendo considerada como 
o melhor tratamento contra a ferrugem, favorecendo na produção 
de frutos de maior qualidade. Também tem sido utilizada contra 
ferrugem da soja (CARVALHO, 2009) e de populações crioulas 
de cebola (BOFF et al., 1999). É perceptível que o uso da calda 
bordalesa contribui significativamente para a qualidade de diversas 
espécies economicamente importantes (TEIXEIRA, 2017).

5.6.10 Calda sulfocálcica

A calda sulfocálcica (sabão biodegradável e óleo, cal e cinza; 
e outras), cujo princípio ativo é o polissulfeto de cálcio, é um 
produto sulfurado e inorgânico (REIS et al., 2007). Possui ação 
inseticida, acaricida e fungicida, sendo um produto eficiente, de 
custo relativamente baixo, preparado com elementos que também 
são nutrientes para as plantas (cálcio e enxofre), indicada para cul-
tivo orgânico e aprovada pela lei dos orgânicos (PAES, 2015). Paes 
(2015) ressalta que, devido a sua alta alcalinidade e corrosividade, é 
um produto que deve ser manejado com os devidos cuidados para 
não causar queima de plantas e corrosão de equipamentos.

5.6.11 Caulim

O caulim é um mineral composto de silicato de alumínio, 
que apresenta um grão fino de cor branca, achatado, poroso, não 
expansivo e não abrasivo que se dispersa em água e é quimicamente 
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inerte em amplo espectro de pH (HARBEN, 1995; SILVA, 
2013). Esse mineral vem sendo usado em programas de manejo 
de pragas especialmente na fruticultura orgânica, sendo consi-
derado nos Estados Unidos como um insumo biorracional no 
manejo agrícola. É classificado pela Environmental Protection 
Agency (EPA) como pesticida de risco reduzido, pelas suas carac-
terísticas de baixa toxicidade para seres humanos e organismos 
não alvo, assim como para o meio ambiente via contaminação 
de águas subterrâneas ou de escoamento (GARCIA et al., 2003; 
SILVA, 2013).

No semiárido brasileiro, o caulim tem sido utilizado no 
controle de pragas do algodão, agindo especialmente na redução 
da oviposição de pragas como a da mariposa do curuquerê-
do-algodoeiro (Alabama argilacea) (GONÇALVES et al., 2015). 
Também possui grande potencial no combate ao caruncho do fei-
jão (Zabrotes subfasciatus) (NÓBREGA e MENEZES, 2012). A 
utilização de variedades resistentes a pragas, juntamente com o 
uso de medidas alternativas, como o caulim, traz para o agricultor 
familiar ou não familiar um maior ganho na produção. Esse pro-
duto tem efeito deterrente sobre o comportamento de oviposição 
do bicudo, além de impedir o contato visual e táctil do artrópode 
com a planta hospedeira, tornando-a irreconhecível e atrapa-
lhando sua movimentação e alimentação pela adesão de partículas 
no seu corpo (SHOWLER, 2002; SILVA e RAMALHO, 2013).

5.6.12 Leite de vaca

Segundo Bettiol (2004) o leite cru de vaca misturado com 
um pouco de água é utilizado no combate a doenças em plantas, 
servindo como método eficaz no combate ao Oídio, doença fún-
gica que provoca danos em diversas culturas como a soja e o feijão 
(BETTIOL, 2004), se mostrando eficiente também contra oídio 
em Cucurbitáceas (ZATARIM et al., 2005). O leite pode agir 



154

por mais de um modo para controlar Oídio (Microsphaera dif-
fusa). (1) O leite fresco pode ter efeito direto contra Sphaerotheca 
fuliginea devido às suas propriedades germicidas; (2) por conter 
diversos sais e aminoácidos, pode induzir a resistência das plantas 
e/ou controlar diretamente o patógeno; (3) pode ainda estimular 
o controle biológico natural, formando um filme microbiano na 
superfície da folha ou alterar as características físicas, químicas e 
biológicas da superfície foliar (BETTIOL, 2004).

Bettiol (2004) enfatiza que, apesar dos principais estudos 
terem sido realizados com as culturas de pepino, abobrinha, alface 
e quiabo, diversos agricultores vêm utilizando o leite com sucesso 
para o controle de Oídio em viveiros de Eucalipto, em pimen-
tão e outras hortaliças, em roseira e outras plantas ornamentais, 
quando aplicado semanalmente e que, dependendo das condições 
de cada cultura, ambiente e severidade, a concentração utilizada 
pelos agricultores tem variado de 5 a 20%. O leite para o con-
trole do Oídio da abobrinha e do pepino é utilizado desde 1996. 
Inicialmente o leite foi utilizado exclusivamente por agricultores 
orgânicos, mas devido à sua eficiência e ao seu baixo custo pas-
sou a ser utilizado também por agricultores convencionais, sendo 
esses os maiores usuários no momento (BETTIOL, 2004).

Esse método é uma alternativa ecológica eficaz que diminui 
o uso de fungicidas na agricultura que causam mal ao ser humano 
e ao meio ambiente como um todo. O uso de fungicidas, apesar 
de sua eficiência, causa danos ambientais diversos, necessitando, 
assim, de substituição por substâncias que melhorem de forma 
significativa a qualidade de cultivares e não causando prejuízos 
aos agroecossistemas.

5.7 Considerações finais

Sabemos da importância que a agricultura proporciona 
em um cenário como o Nordeste brasileiro, ainda mais quando 
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ocorre a participação de práticas sustentáveis que tornam a pro-
dução vegetal existente como algo que pode ser contínuo, ligado 
ao desenvolvimento sustentável e podendo ser perpetuado.

A adaptação com a realidade do semiárido passa por 
mudanças comportamentais provocadas pela valorização dos 
saberes tradicionais, reconhecimento do protagonismo das 
mulheres, descentralização dos bens e busca da preservação dos 
recursos naturais (BAPTISTA & CAMPOS, 2013).

Através do trabalho de organizações não governamentais e 
governamentais as famílias da região Semiárida têm conseguido 
enxergar as potencialidades locais e, assim, atravessar as adversi-
dades climáticas com menos sofrimento adotando a cultura de 
estocagem (água e alimentos) e a estruturação das propriedades. 
É perceptível, portanto, a existência de práticas sustentáveis que 
contribuem para melhorar o manejo agrícola, porém, há também 
a existência de anseio em aprimoramento de tais práticas, visando 
uma melhor eficiência no ambiente agrícola e, com isso, a agricultura 
familiar possa ser ainda mais evidente tendo o saber local valorizado. 
 Para tanto, deve-se ater a contribuições com desenvol-
vimento do manejo hídrico eficiente junto com outras práticas, 
como Sistemas Agroflorestais (SAFs) interligados aos cultivos 
consorciados, entre outros, que visem à eficácia da sustentabili-
dade especificamente no âmbito da agricultura familiar. Diante 
do exposto, é conclusivo que agricultores devem se empoderar 
ainda mais dessas práticas de manejo, visando o bem-estar das 
gerações futuras, atendendo as necessidades de produção e quali-
dade de vida no planeta.
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6.1 Introdução

A modernização tecnológica da agricultura começou de 
uma maneira acelerada a partir da década de 1960 e teve 
como base a concepção da chamada Revolução Verde. 

Buainain et al. (2013) definem esse movimento como um pro-
cesso de mudança no sistema de produção rural, baseado no 
melhoramento genético das cultivares, na utilização de novas téc-
nicas agrícolas e melhorias na organização e na gestão de todo o 
sistema produtivo. Daí em diante começou-se a olhar a agricul-
tura com outros olhos, investindo cada vez mais em tecnologias 
para potencializar a produção agrícola.

Uma nova revolução agrícola aconteceu no século XX, 
chamada de Agricultura 2.0, que tinha como principal fer-
ramenta de revolução a inovação tecnológica. Suas técnicas 
aprimoraram as práticas de coleta de informações e interpre-
tação dos resultados, contribuindo na tomada de decisão sobre 
o manejo das culturas, levando em consideração a variabilidade 
espacial. O propósito era aumentar os lucros do agricultor e, 
ao mesmo tempo, reduzir os efeitos do manejo em campo que 
pudessem prejudicar o meio ambiente (EMBRAPA, 2013). Os 
elementos tecnológicos apresentados começaram a integrar o 
cotidiano agrícola, participando da cultura das novas gerações 
e da mudança nas práticas e ideias dos agricultores dos núcleos 
familiares (ANDRIOLI, 2009).

É sabido, contudo, que um dos setores da economia brasi-
leira mais impactados positivamente pela inovação tecnológica é 
a agricultura. A maioria das atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento tecnológico realizadas no país preocupam-se com aspectos 
ligados a processos de produção e desenvolvimento de novos 
produtos (SILVA 2002; BUAINAIN et. al., 2014). Contudo, a 
Agricultura Familiar enfrenta problemas de ordem educacional, 
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econômica e social que dificultam a adoção dessas novas práticas 
(EMBRAPA, 2009).

É implícito, nesse contexto, que ainda se faz necessário 
maiores investimentos na educação do campo, especialmente 
visando à alfabetização digital de forma a proporcionar uma 
igualdade de oportunidades, com uma concorrência mais justa dos 
Agricultores Familiares com grandes empresários do agronegó-
cio (VIEIRO & SILVEIRA, 2011). Essa igualdade diz respeito 
especialmente à possibilidade do agricultor familiar empoderar-
se de tecnologias de precisão (utilizadas quase que exclusivamente 
por grandes empresas), que possam se adequar à modernidade e 
que aumentem a produção agrícola de forma associada e adaptada 
às práticas agrícolas tradicionais. Para tanto, são necessárias estra-
tégias de integração entre o campo e as instituições de ciência e 
tecnologia (ICTs) de forma a facilitar o repasse da informação 
de maneira mais acessível ao agricultor familiar. Assim, apresen-
tamos neste capítulo, as principais atualizações tecnológicas na 
agricultura e os desafios enfrentados na transferência dessas tec-
nologias para o homem do campo.

6.2 Tecnologias potencialmente aplicáveis

A agricultura familiar brasileira constitui uma das principais 
fontes de subsídio e de renda para a população. Por conseguinte, 
o desenvolvimento tecnológico agrícola vem agregar soluções 
para as mais variadas fontes depreciadoras da produtividade que 
o agricultor familiar enfrenta, o que, segundo a Embrapa (2017), 
inclui o uso de métodos, produtos, serviços, práticas agropecuárias 
e sistemas que quando o homem do campo se empodera permite 
a ele um melhor rendimento agrícola (Tabela 1).
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Tabela 1: Soluções tecnológicas propostas pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária

Soluções  
Tecnológicas Definição Vantagem

Práticas

São técnicas de produção agropecuária 
e de manejo de recursos naturais, como 
adubação, plantio, controle de doenças 
e pragas, conservação de solo e água, 
entre outros

Utilização adequada dos 
recursos naturais e manu-
tenção da produtividade 
em condições edafoclimá-
ticas diferenciais.

Sistemas

São conjuntos de práticas de manejo 
para produção vegetal ou animal. In-
clui sistemas de criação, sistemas de 
produção em rotação, sucessão ou con-
sorciação, sistemas integrados e outros.

Melhor manejo das cultu-
ras vegetais e animais.

Produtos

São as soluções tecnológicas de nature-
za física e digital, como softwares, apli-
cativos, cultivares (sementes e mudas), 
animais, máquinas, equipamentos, be-
bidas, fertilizantes, vacinas e outros.

Agilidade no proces-
samento de dados e na 
criação de variedades re-
sistentes a estressores de 
natureza biótica e abiótica.

Metodologias

Forma de atingir conhecimento ou re-
sultado. Nesta categoria estão métodos 
de análise, procedimentos de laborató-
rio, formas de diagnóstico, métodos de 
pesquisa, entre outros.

Uso adequado de recursos 
naturais ou artificiais

Serviços

São os serviços, de natureza de pesqui-
sa ou de transferência de tecnologia, 
oferecidos pela Embrapa à sociedade, 
como treinamentos, capacitações, aná-
lises e monitoramentos.

Acompanhamento do pro-
dutor e assistência para 
a condução adequada da 
produção.

Fonte: EMBRAPA, 2017

Apresentamos de forma mais detalhada as principais tec-
nologias potencialmente aplicáveis em prol da melhoria nas 
atividades agrícolas, onde algumas são utilizadas e difundidas, 
enquanto outras são carentes de empoderamento por parte dos 
agricultores familiares, mas que possuem grande potencial de oti-
mizar as práticas agrícolas no campo.
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6.3 Insumos agrícolas

A agricultura, como qualquer segmento de mercado, 
envolve processos de produção, armazenamento e comercializa-
ção. Para fazê-lo são necessários recursos que, no caso da produção 
rural, são essencialmente constituídos pela infraestrutura da pro-
priedade — a terra e as instalações — e pelos insumos agrícolas 
(TECNOFLEX AGRO, 2017).

Os insumos agrícolas colaboram diretamente para os resul-
tados, formação ou acabamento dos produtos finais. Assim, todos 
os insumos são acrescentados no processo de produção, servindo 
como matéria-prima. Além disso, possibilitam a melhoria da qua-
lidade e o aumento da produtividade e, portanto, são os elementos 
necessários para finalização de um produto ou algum tipo de ser-
viço (CARVALHO, 2019).

Os insumos agrícolas são utilizados de duas maneiras dis-
tintas: como fatores de produção e como matéria-prima. Fatores 
de produção consistem no capital, lucro, jornada de trabalho, 
máquinas e equipamentos. Já a matéria-prima representa a parte 
mais importante do produto e é utilizada com outros insumos 
durante o processo de produção. Podem também ser classificados 
quanto a sua origem, podendo ser minerais ou químicos, biológi-
cos e mecânicos (CARVALHO, 2019).

6.3.1 Insumos químicos e biológicos

Os insumos químicos são aqueles que contêm em sua com-
posição materiais provenientes de rochas e materiais de origem 
animal produzidos em laboratórios (agrotóxicos, fertilizantes, 
etc.), enquanto que os insumos biológicos são formados a partir de 
matéria orgânica de origem animal ou vegetal, como plantas, adu-
bos, esterco, etc. (CARVALHO, 2019). Dentre estes fertilizantes, 
agrotóxicos são os mais conhecidos, embora uma nova classe de 
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insumos denominada de atenuadores esteja se consolidando. Para 
que se obtenha uma produção agrícola de máximo desempenho 
faz-se necessário que a adubação promova eficazmente o desen-
volvimento da planta, sem comprometer o ambiente e, para isso, 
é necessário o uso adequado de nutrientes, provenientes de ferti-
lizantes minerais, de fertilizantes orgânicos ou da mistura destes, 
os fertilizantes organominerais (ALMEIDA JÚNIOR et al., 
2016).

Os fertilizantes químicos são compostos inorgânicos, 
incluindo também os compostos orgânicos sintéticos ou artificiais, 
que apresentam maior concentração de nutrientes se comparados 
aos fertilizantes orgânicos (LOPES & GUILHERME, 2000). 
Já os fertilizantes orgânicos são de origem animal e/ou vegetal 
e desempenham o papel principal de condicionante do solo, por 
melhorar as condições físicas e biológicas (OGINO, 2018). Estes 
possuem menor custo de aquisição, mas também menor valor 
nutricional, dada a baixa concentração de nutrientes e sua varia-
ção conforme o material de origem (LOPES; GUILHERME, 
2000). Uma alternativa interessante para o agricultor familiar é 
o uso de fertilizantes organominerais, que formam uma solução 
tecnológica, tanto sob o ponto de vista ambiental, como agronô-
mico, pois combinam fertilizantes minerais e material orgânico 
(SILVA, 2006; NAVROSKI et al., 2016).

Além dos fertilizantes, os agrotóxicos também contribuem 
com a produtividade agrícola através do controle de pragas e doen-
ças. Existente há pouco mais de meio século, segundo Faria (2003), 
surgiram logo após o fim da segunda guerra mundial, quando as 
indústrias fabricantes de substâncias químicas para fins militares 
formularam inúmeros produtos com propriedades biocidas, sus-
cetíveis a serem utilizados contra plantas e animais considerados 
prejudiciais à agricultura. De acordo com Balsan (2006) na década 
de 1960-70, tendo como meta produzir mais e em menos tempo, 
o Brasil passou por um processo de reestruturação agrícola, a fim 
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de elevar sua produtividade, sem se preocupar com os impactos ao 
meio ambiente. A pesquisa agropecuária voltou-se para o desen-
volvimento de sementes selecionadas para responder a aplicações 
de adubos químicos e agrotóxicos em sistemas de monoculturas 
altamente mecanizados. De 2016 para 2017, o número de regis-
tros de agrotóxicos passou de 277 para 405, segundo dados do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 
2019). São inseticidas, fungicidas, herbicidas, nematicidas, acarici-
das, rodenticidas, moluscidas, formicidas, reguladores e inibidores 
de crescimento. Devido à complexidade agrícola, em um clima tro-
pical que favorece doenças como a ferrugem da soja, cada vez mais 
agressiva, os fungicidas passaram a ser a classe de produtos mais 
comercializada no país em 2016 (em torno de 33% do mercado), 
enquanto que os herbicidas representaram 32,5% das vendas. 
Os inseticidas, que até então eram a classe mais comercializada, 
apresentaram queda de quase 12% se comparado ao ano de 2015, 
atingindo pouco mais de 29% do total de vendas (SINDIVEG, 
2017).

Entretanto, apesar do uso excessivo de agrotóxicos, este 
modelo de produção se apresentou ineficiente, pelo fato das 
pragas agrícolas apresentarem certa resistência e continuarem 
a desenvolverem mecanismos de permanência nas lavouras. 
Isso se dá porque as pragas agrícolas possuem a capacidade de 
desenvolver resistência aos venenos aplicados e com o tempo, 
os agrotóxicos vão perdendo eficácia e levando os agricultores a 
aumentar as doses aplicadas e/ou recorrer a novos produtos. A 
indústria está sempre trabalhando no desenvolvimento de novas 
moléculas, sendo anunciadas como “a solução” que com o tempo 
são substituídas por outras novas, e assim infinitamente. Trata-se 
de um círculo vicioso do qual o agricultor não consegue se libertar. 
Um outro elemento chave neste processo é que o desequilíbrio 
ambiental provocado por essas práticas leva também ao surgi-
mento de novas pragas. Em outras palavras, insetos ou plantas 
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que antes não provocavam danos às lavouras, passam a se com-
portar como invasores e atacar as plantações (LONDRES, 2011).

De forma a sair desse círculo vicioso, uma nova classe de 
insumos vem se consolidando dentro do espaço agrícola, os cha-
mados atenuadores de estresse. Esses são uma alternativa viável 
tanto em relação ao custo-benefício quanto em relação ao efeito 
na produtividade vegetal. As condições de cultivo, muitas vezes, 
podem propiciar um ambiente adverso ao desenvolvimento nor-
mal das plantas. Nessa circunstância, a planta encontra-se sob 
estresse e é possível atenuá-los pelo uso de compostos que os 
mitiguem (TAIZ; ZEIGER, 2013). Estudos com compostos 
como o ácido salicílico (DUTRA et al., 2017), silício (RAHIMI 
et al., 2012), biofertilizantes (FREIRE et al., 2016) e nitrato de 
potássio (TAVEIRA et al., 2016) têm ganhado ênfase à medida 
que constituem uma grande vantagem por propiciar a produção 
adequada mesmo em condições adversas.

O ácido salicílico (AS) pode inibir os danos ocasionados 
pelo déficit hídrico, por altos níveis de salinidade no solo, por 
temperaturas elevadas e alta incidência luminosa, podendo tam-
bém ser utilizado como uma fonte de nutrição mineral para a 
planta (NOREEN et al. 2009). Já o silício, embora não seja consi-
derado um dos elementos essenciais às plantas tem sido utilizado 
para otimizar a produtividade vegetal sob diferentes tipos de 
estresses bióticos e abióticos (GUNTZER et al., 2012; PILON 
et al., 2014; THILAGAM et al., 2014; ZANETTI et al., 2016). 
Biofertilizantes também podem ser utilizados como atenuado-
res, amenizando os efeitos da salinidade na água de irrigação 
possibilitando às mudas crescimento, desenvolvimento e produ-
ção satisfatória (MUNNS & TESTER, 2008, TORRES et al., 
2014). Por fim, o nitrato de potássio é um importante atenuador 
do estresse hídrico, sendo composto por N e K, que são respon-
sáveis pelo desenvolvimento radicular e regulação do potencial 
osmótico (RIBEIRO; TEIXEIRA, 2008), melhorando também 
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a germinação de sementes (LARA, 2013). Outros atenuadores 
ainda estão sendo estudados e a produtividade vegetal pode então 
ser melhorada significativamente com o uso de algum desses 
compostos.

6.3.2 Insumos mecânicos

Nesse grupo encontram-se as máquinas e equipamentos 
(ferramentas, tratores, pulverizadores, etc.) utilizados na produção 
e conservação dos produtos. O uso de máquinas na agricultura 
teve início durante a revolução industrial, que foi uma transi-
ção para novos processos de manufatura no período entre 1760 
a algum momento entre 1820 e 1840, em que o homem deixou 
de utilizar métodos de produção artesanais e começou a adotar 
métodos de produção mecanizada. Mas, antes deste evento, até o 
século XVIII, os instrumentos agrícolas ainda eram rudimentares. 
Com a população mundial aumentando e cada vez mais necessi-
tando de alimentos, demandou-se o aumento da produtividade 
agrícola para suprir a necessidade de subsistência mundial, desta e 
das futuras gerações (CARPANEZZI et al., 2017).

A mecanização tomou, portanto, grande impulso com a 
invenção do trator. Os tratores agrícolas são máquinas autopro-
pelidas projetadas para tracionar, transportar e fornecer potência 
para outras máquinas e implementos agrícolas. Estes podem 
ser desde micro tratores com potência de 11 cv até tratores de 
grande porte com potências acima de 500 cv (SANTOS, 2012). 
Dos implementos, o grande propulsor da automação agrícola foi 
a semeadora, que, segundo demonstrações de Thomas Coke no 
final do século XVIII, no cultivo de cereais, a semeadeira para 
grãos promoveu uma economia de 54,5 litros de semente e 
elevou a produtividade da colheita em 10,5 hectolitros por hec-
tare (FONSECA, 1990). Outra máquina que foi considerada 
uma autêntica inovação foi a máquina de descaroçar o algodão, 
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projetada por Eli Whitney. Este foi um dos principais avanços 
tecnológicos, pois descaroçar o algodão era um processo que 
demandava grande contingente de mão-de-obra. Essas máquinas 
abriram espaço para que novos equipamentos de colheita fossem 
desenvolvidos, reduzindo a mão-de-obra e aumentando a lucrati-
vidade (CARPANEZZI et al., 2017).

6.4 Agricultura de precisão

Com o advento da Agricultura 2.0, já mencionada ante-
riormente, novas tecnologias têm sido desenvolvidas tendo como 
foco a precisão dos dados fornecidos e a melhor gestão da infor-
mação, de forma a facilitar a tomada de decisões por parte dos 
agricultores. Essas tecnologias são aplicadas por meio da chamada 
Agricultura de Precisão (AP), que fornece um subsídio importante 
do ponto de vista da produção rural, e é capaz de viabilizar diversos 
processos que incluem o desenvolvimento sustentável e o aumento 
da competitividade no agronegócio brasileiro (CRUZ et al., 2015). 
A AP é, dessa forma, uma prática de gerir o campo de maneira 
adequada, tratando cada componente do sistema de forma única e 
pontual e, assim, colher dados exatos por meio da tecnologia.

Um dos exemplos de tecnologias aplicáveis na AP é a apli-
cação em taxa variável de insumos, também conhecida pelo termo 
em inglês Variable Rate Technology (VRT), e sendo realizada a 
partir de amostras de solo georreferenciadas coletadas nas grades 
de amostragem, que, após a análise geoestatística, serve de base 
para a elaboração dos mapas de fertilidade do solo (BERNARDI 
et al., 2004). Com base nos mapas de atributos químicos (P, CTC, 
e saturação por bases, por exemplo), são elaborados mapas de 
prescrição de fornecimento de corretivos e fertilizantes em quan-
tidades distintas para diferentes partes do talhão, de acordo com a 
mudança na condição de fertilidade de um local para outro dentro 
da área em questão (RESENDE et al., 2014).



186

Segundo Mendes (2018), softwares utilizados para a 
Agricultura de Precisão são também denominados de Sistemas 
de Informação Geográfica (SIG), pois utilizam dados georre-
ferenciados. Segundo o autor, no mercado, é possível encontrar 
à disposição softwares pagos e gratuitos, a exemplo do QGIS 
anteriormente citado, que permitem a construção de mapas de 
colheita, mapas de vigor de vegetação, mapas de nutrientes nos 
solos, mapas de declividade, curvas de nível, mapas 3D das cultu-
ras, delimitação de talhões e áreas, mapas de pragas, visualizações 
de fazendas, criação de grids amostrais, geração de mapas de 
recomendação, interpolação de dados, álgebra de mapas, análises 
quantitativas de acúmulo de nutrientes, além de inúmeras outras 
ferramentas e complementos que podem ser instalados para uti-
lização em diversas outras finalidades, o que dá origem a uma 
ampla gama de aplicativos no mercado.

Mesmo em um primeiro momento o uso da agricultura 
de precisão possa parecer um tanto quanto distante da realidade 
dos pequenos produtores, agricultores familiares do município de 
Tupãssi, no estado do Paraná, juntamente com a Emater (Empresa 
de Assistência Técnica e Extensão Rural), conseguiram implantar 
em sua associação comunitária as práticas da AP, através de um 
projeto desenvolvido pelos extensionistas de ATER (Assistência 
Técnica Rural), capacitando os agricultores e lhes conferindo a 
assistência técnica e os equipamentos necessários para o manejo 
da fertilidade do solo e, assim, reduzindo o consumo de insumos 
químicos pela comunidade. Ao final do primeiro ano de projeto, 
foi possível observar melhoria na renda dos agricultores e dimi-
nuição na utilização de insumos nas propriedades, demonstrando, 
assim, que a AP também é viável para o manejo e gerencia-
mento de pequenas propriedades rurais. Afonso et al. (2015) e 
Rangel-Júnior & Sousa (2013) sugerem, dessa forma, que o uso 
de sistemas informacionais por pequenos produtores poderá ser 
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uma importante alternativa para o aumento da lucratividade da 
Agricultura Familiar.

Contudo, o grande desafio para a implantação dessas tec-
nologias no meio rural está no baixo nível de escolaridade dos 
agricultores (RANGEL JÚNIOR & SOUSA, 2013). Assim, é 
compreensível a necessidade de uma maior capacitação de peque-
nos agricultores para o uso da AP (CRUZ et al., 2014), de forma 
a estimular cada vez mais a modernização do meio rural, incor-
poração de valor, melhor distribuição de renda (CRUZ et al., 
2014) e reforçando a visão de cadeia de conhecimentos, na qual 
máquinas, aplicativos e equipamentos são ferramentas que podem 
apoiar essa gestão (INAMASU; BERNARDI, 2014).

6.5 Serviços e produtos biotecnológicos

A Biotecnologia, segundo Carrer (2010), teve sua origem 
há mais de seis mil anos, com a utilização de microrganismos nos 
processos de fermentação de alimentos e bebidas, como cerveja 
e pão, e que por muito tempo centralizou os estudos na ques-
tão da saúde humana e animal para a fabricação de antibióticos. 
Mas, a partir da década de 1970, iniciaram os estudos da biolo-
gia molecular de plantas, com o uso do DNA recombinante e do 
sequenciamento do DNA, proporcionando avanços significativos 
na ciência de plantas.

Com o advento dessas técnicas, as instituições de pesquisa 
buscam continuamente o desenvolvimento de processos e/ou 
produtos que contribuam para a melhoria da produtividade e da 
qualidade dos alimentos, para a redução dos custos de produção 
e para o aprimoramento dos processos de gestão (EMBRAPA, 
2017). As iniciativas mais conhecidas foram: a produção de 
uma linhagem de bactérias da espécie Pseudomonas sygringae 
que foi geneticamente modificada para impedir a formação de 
gelo na superfície das plantas; a produção de soja geneticamente 
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modificada resistente à herbicida glifosato; a produção de soja, 
batata, algodão e milho, geneticamente modificados para resis-
tir ao ataque de insetos; a produção de tomateiros geneticamente 
modificados para retardar o processo de amolecimento dos frutos 
e, consequentemente, maior resistência a transporte; produção 
do arroz dourado, arroz geneticamente modificado que produz 
betacaroteno precursor da vitamina A; produção de milho geneti-
camente modificado com grãos contendo grandes quantidades do 
hormônio de crescimento humano; a comercialização de animais, 
sêmen e embrião, uma das atividades agrícolas mais importantes 
nos tempos atuais (GUSMÃO et al., 2017).

Em destaque, no Brasil, o desenvolvimento do etanol 
combustível mostrou ser uma alternativa viável para reduzir a 
dependência do petróleo. Entretanto, a maioria das regiões agri-
cultáveis do planeta não possui as condições edafoclimáticas 
necessárias para o cultivo de plantas com potencial para a produ-
ção de biocombustíveis. Em contrapartida, o cultivo extensivo e 
exclusivo de plantas para a produção de energia pode gerar pro-
blemas no abastecimento de alimentos para a população, como 
escassez e elevação de preços.

Nesse contexto, a biotecnologia se insere como propulsora 
para o aumento da produtividade, da qualidade da produção e 
para o desenvolvimento de plantas adaptadas a diversas condições 
ambientais de espécies com potencial energético. Em adição, atua 
também no desenvolvimento de outras fontes de bioenergia como 
a produção de biocombustíveis a partir de algas transformadas 
geneticamente (BEER et al., 2009).

Para aperfeiçoar a eficiência do uso da água na agricul-
tura, a biotecnologia atua em duas frentes: no desenvolvimento 
de espécies tolerantes à seca, diminuindo a irrigação intensiva 
e conservando a água no solo, e no melhoramento genético 
de variedades para resistência a pragas e doenças, reduzindo a 
necessidade da utilização de produtos químicos nas lavouras 
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(CARRER, 2010). Na produção de alimentos, a biotecnolo-
gia pode fornecer meios para o aumento da produção agrícola 
pela aplicação do conhecimento molecular da função dos genes 
e das redes regulatórias envolvidas na tolerância a estresses, 
desenvolvimento e crescimento, “desenhando” novas plantas 
(TAKEDA; MATSUOKA, 2008). Atualmente, a produção 
desses transgênicos se encontra difundida em diversas regiões 
agrícolas do planeta, sendo considerado hoje um dos princi-
pais produtos biotecnológicos. Segundo dados do relatório 
do Serviço Internacional para Aquisição de Aplicações de 
Agrobiotecnologia (ISAAA), o Brasil cultivou 50,2 milhões de 
hectares com culturas transgênicas em 2017. Os 50 milhões de 
hectares brasileiros representam 26% de todo o cultivo global 
de biotecnologia, e essa área está dividida em lavouras de soja, 
milho e algodão. De acordo com o relatório, em 2017, mais de 
17 milhões de agricultores, a maioria deles pequenos produtores, 
em 24 países, cultivaram 189,8 milhões de hectares de culturas 
transgênicas (CIB, 2018).

É perceptível, portanto, que o principal serviço e produ-
tos biotecnológicos a disposição de agricultores familiares é a 
produção e fornecimento de plantas melhoradas geneticamente, 
fornecendo suporte para as demandas alimentares atuais e futuras 
(CARRER, 2010).

6.6 Métodos de transferência de tecnologias5

O processo de geração de tecnologias nasceu com o surgi-
mento da prática agrícola, através dos agricultores que produziam 
inovações para resolver os problemas que enfrentavam em seus 
processos produtivos. Assim, a aplicação da Ciência sempre esteve 

5 Texto adaptado de Noce (2017)



190

envolvida com a solução de problemas da agricultura, sendo 
esta a principal tarefa da pesquisa agropecuária que, no mundo 
moderno, passou a responder pela quase totalidade das inovações 
tecnológicas produzidas para a agricultura (NOCE, 2017)

Contudo, mesmo a produção agrícola sendo a principal 
fonte de renda para o homem do campo, para os agricultores 
familiares é caracterizada pelo baixo nível tecnológico empregado, 
o que pode resultar em baixas produtividades e, consequente-
mente, implicar na renda. No Brasil, com intuito de mudar essa 
realidade, tem se utilizado métodos de transferência de tec-
nologias (TT) agropecuárias geradas pela pesquisa, baseados 
no sistema “difusionista”, preconizado por Everett Rogers, na 
década de 1970, cuja última atualização foi realizada em 2003, 
na tentativa de levar o desenvolvimento ao meio rural com foco, 
principalmente, na modernização dos processos produtivos 
(NOCE, 2017).

Essa modernização citada refere-se à inclusão tecnológica 
de agricultores familiares, os quais carecem que esses recursos e 
informações cheguem até eles. Na prática, o que se observa é que 
esses produtores rurais, em especial os pequenos agricultores, não 
têm tido acesso ou, quando o fazem, não se beneficiam apropria-
damente de boa parte das tecnologias geradas nas instituições de 
pesquisa (NOCE, 2017). Outrossim, as inovações tecnológicas 
são mais acessíveis a grandes produtores rurais, por aportarem 
maior investimento.

As ICTs, como as Universidades e a Embrap, detêm a hege-
monia das publicações técnicas e científicas que tratam de cultivos, 
equipamentos, máquinas e, sobretudo, tecnologias da informação 
(GONÇALVES et al., 2016). Além delas, as Empresas Estaduais 
de Pesquisa e Extensão Rural (EMPAER), através dos agentes de 
assistência e extensão rural (ATER), são as principais responsá-
veis pelo desenvolvimento de inovação, validação e transferência 
de conhecimentos e tecnologias que possibilitam a melhoria da 
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renda dos produtores rurais. Em especial, a EMPAER (antiga 
EMATER - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural) 
tem como missão a melhoria das condições de vida da família 
rural através da utilização de produtos e processos que promo-
vam o desenvolvimento rural integral e sustentável, promovendo 
essas melhorias com concessão de visitas técnicas para auxílio 
das atividades agrícolas dos pequenos produtores. Estas entida-
des promovem a integração com o agricultor através de palestras, 
encontros, debates, simpósios e seminários e outros meios de 
divulgação, como as redes sociais, programas de rádio, programas 
de televisão, dias de campo, treinamentos, visitas técnicas, exten-
são universitária, entre outros, com o objetivo de transmissão de 
conhecimento. No entanto, segundo Noce (2017) o pequeno agri-
cultor necessita de mecanismos de construção de conhecimento 
e inserção a tecnologias sustentáveis para a sua convivência com 
o campo, o que não retira a importância dos espaços de diálogo e 
trocas de experiências proporcionados por eventos, dias de campo 
e meios midiáticos, mas que exige mecanismos tecnológicos de 
cunho mais prático.

Evidentemente não se pode imputar apenas às metodolo-
gias de transferência de tecnologia (TT) a responsabilidade sobre 
a adoção ou não das tecnologias (NOCE, 2017). Para que uma 
inovação alcance o pequeno produtor o conhecimento percorre 
um longo caminho transicional (Figura 1), que vai desde o desen-
volvimento da pesquisa com a consequente publicação de artigos 
até a extensão rural que surge como uma importante fonte gera-
dora de integração entre a ciência e a sua utilização.
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Figura 1: Percurso da pesquisa acadêmica até a sua chegada ao meio rural.

Adaptado de: Gonçalves et al., 2016

As tecnologias criadas, muitas vezes, simples e de fácil assi-
milação, com potencial para proporcionar melhorias significativas 
nos sistemas produtivos dos agricultores, acabam não sendo ado-
tadas, seja por carência de informações ou por não terem sido 
apresentadas de forma adequada, impossibilitando a inserção nos 
sistemas produtivos. Assim, necessita-se de uma maior intera-
ção das instituições com o produtor, bem como amplificação e 
melhoria dos meios de divulgação e integração das tecnologias 
produzidas.

6.7 Extensão rural

Embora a maioria dos autores afirmem que a extensão rural 
surgiu em meados do século XX, a legislação brasileira demons-
tra que atribuições legais de ações de extensão rural remontam 
ao século XIX (PEIXOTO, 2008). De acordo com Jones & 
Garfourth (1997), o termo extensão rural se originou a partir da 
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prática da extensão nas universidades inglesas na segunda metade 
do século XIX. No início do século XX, foi criado o serviço coo-
perativo de extensão rural nos Estados Unidos, organizado com 
a participação das universidades americanas, conhecidas como 
land-grant colleges, estabilizando no país, e pela primeira vez 
consolidando-se de forma institucional a extensão rural.

No Brasil, a assistência técnica foi fortalecida após a criação 
da Associação de Crédito e Assistência Rural (ACAR), em Minas 
Gerais, no ano de 1948. O governo federal encampou a ideia até 
chegar aos escritórios do sistema da Associação Brasileira de 
Crédito e Assistência Técnica (ABCAR) em todos os estados da 
federação. Posteriormente, o sistema ABCAR, que foi criado com 
a função de fornecer assistência técnica e facilitar o crédito rural, 
transformou-se no sistema Empresa Brasileira de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Embrater), que continuou a facilitar 
o acesso ao crédito. No entanto, essa assistência técnica era de 
base difusionista, em que o extensionista decidia o que era bom 
para a região e para o empreendimento agrícola, sem uma parti-
cipação mais efetiva do próprio agricultor. Segundo Gonçalves et 
al. (2016), durante esse período, o agricultor familiar quase não 
recebeu assistência técnica. Numa tentativa de auxiliar a moderni-
zação desses, o governo criou o Programa Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Pnater). Acontece que esses programas 
de extensão, que devem, por lei, ser gratuitos, dependiam muito da 
sensibilidade do governo federal, de governadores e dos prefeitos 
para fazer dotações orçamentárias a fim de melhorar a efetividade 
do processo (GONÇALVES et al., 2016).

Segundo Souza Filho et al. (2011), nas condições da agri-
cultura familiar brasileira, os serviços de assistência técnica devem 
contribuir para definir a adoção de tecnologias apropriadas como 
também para propor o desenvolvimento de atividades agrícolas 
viáveis economicamente e capacitar os agricultores familiares para 
a inovação. Esse é um grande desafio, especialmente porque na 
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agricultura as margens de lucro são constantemente estrangula-
das. Muitos extensionistas possuem formação e cultura que não 
permitem cumprir de forma satisfatória essas ações. Em primeiro 
lugar, muitos técnicos não estão familiarizados com a realidade 
da agricultura familiar e com alternativas mais adaptadas à con-
dição de baixa capitalização que caracterizam os produtores de 
baixa renda. Deve-se reconhecer que a função de capacitação e 
aconselhamento sobre o que produzir, diante de conjunturas eco-
nômicas desfavoráveis, exige do extensionista um conhecimento 
de mercado e empreendedorismo que, na maioria dos casos, ele 
não possui. O resultado pode ser a concepção e implantação de 
projetos totalmente inadequados para as condições de mercado e/
ou condições sócio-econômicas locais.

A maioria dos serviços oficiais de extensão enfrenta sérias 
dificuldades na implementação de tais mudanças. Não é sur-
preendente que, em muitos estados, os serviços oferecidos por 
organizações não governamentais sejam a única opção de assis-
tência técnica. A experiência adquirida por essas organizações não 
deve ser desconsiderada, da mesma forma que tampouco pode ser 
descartada a capacidade acumulada no setor público, em grande 
medida subaproveitada por causa da restrição de recursos. Nesse 
sentido, uma ação conjunta de organizações governamentais e 
não governamentais deveria ser estimulada (SOUZA FILHO et 
al., 2011).

6.8 Assistência técnica

Para que os pequenos agricultores possam produzir melhor 
aproveitando os recursos do agroecossistema de forma sustentável 
ele necessita de uma assistência técnica qualificada. A assistência 
técnica e extensão rural (ATER) surgiu no final da década de 
1940 de forma a atender as demandas dos agricultores permi-
tindo-lhes o melhor manejo dos agroecossistemas otimizando a 
produtividade e, assim, evitando o êxodo rural.
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O MAPA (Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER, 
2016) caracteriza o profissional da ATER como orientador dos 
produtores rurais e criadores dos segmentos sociais vinculados à 
exploração do agronegócio (produtores tradicionais, agriculto-
res familiares, assentados, quilombolas e indígenas) em técnicas 
de planejamento e manejo dos cultivos e beneficiamento da 
produção, visando dinamizar a produção sustentável dos siste-
mas agrícolas nas unidades produtivas. A Lei Geral de ATER 
(Assistência Técnica e Extensão Rural), nº 12.188, que está em 
vigor desde janeiro de 2010, é um marco de evolução na exten-
são rural pública no Brasil com princípios e diretrizes voltados 
para o desenvolvimento sustentável, a participação social, a pro-
dução de base agroecológica e a qualificação das políticas públicas 
MAPA (SECRETARIA DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
COOPERATIVISMO, 2015).

Segundo o MAPA (2007), atualmente o PNATER 
(Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural) 
determina cinco princípios para as assistências técnicas:

1. Assegurar, com exclusividade aos agricultores fami-
liares, assentados por programas de reforma agrária, 
extrativistas, ribeirinhos, indígenas, quilombolas, pes-
cadores artesanais e aqüicultores, povos da floresta, 
seringueiros, e outros públicos definidos como benefi-
ciários dos programas do MDA/SAF, o acesso a serviço 
de assistência técnica e extensão rural pública, gratuita, 
de qualidade e em quantidade suficiente, visando o for-
talecimento da agricultura familiar;

2. Contribuir para a promoção do desenvolvimento rural 
sustentável, com ênfase em processos de desenvolvi-
mento endógeno, apoiando os agricultores familiares e 
demais públicos descritos anteriormente, na potenciali-
zação do uso sustentável dos recursos naturais;
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3. Adotar uma abordagem multidisciplinar e interdis-
ciplinar, estimulando a adoção de novos enfoques 
metodológicos participativos e de um paradigma tec-
nológico baseado nos princípios da Agroecologia;

4. Estabelecer um modo de gestão capaz de democratizar 
as decisões, contribuir para a construção da cidadania e 
facilitar o processo de controle social no planejamento, 
monitoramento e avaliação das atividades, de maneira a 
permitir a análise e melhoria no andamento das ações;

5. Desenvolver processos educativos permanentes e con-
tinuados, a partir de um enfoque dialético, humanista 
e construtivista, visando a formação de competências, 
mudanças de atitudes e procedimentos dos atores 
sociais, que potencializam os objetivos de melhoria da 
qualidade de vida e de promoção do desenvolvimento 
rural sustentável.

De acordo com o MAPA (2007) ainda, lista-se algumas 
entidades, instituições ou organizações que podem participar do 
Sistema Nacional Descentralizado de ATER Pública:

•	 As instituições públicas estatais de ATER (municipais, 
estaduais e federais);

•	 As empresas de ATER vinculadas ou conveniadas com 
o setor público;

•	 Os serviços de Extensão Pesqueira;
•	 As organizações dos agricultores familiares que atuam 

em Ater;
•	 As organizações não-governamentais que atuam em 

Ater;
•	 As cooperativas de técnicos e de agricultores que exe-

cutam atividades de Ater;
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•	 Estabelecimentos de ensino que executem atividades 
de ATER na sua área geoeducacional;

•	 As CFR (Casas Familiares Rurais), EFA (Escolas 
Família Agrícola) e outras entidades que atuem com 
a Pedagogia da Alternância e que executem atividades 
de Ater;

•	 Redes e consórcios que tenham atividades de Ater;
•	 Outras que atuem dentro dos princípios e diretrizes 

desta política.
•	 A ATER viabiliza uma assistência técnica de forma 

gratuita, contínua e de qualidade, principalmente para 
o pequeno agricultor - aquele que não tem condições de 
contratar um serviço particular - permitindo que ele e o 
Estado cresçam de forma sustentável, gerando renda e 
qualidade de vida para a população do campo. A assis-
tência técnica pode ser prestada de diversas formas, seja 
ela através de orientação sobre plantio, colheita, cuidado 
com a pecuária e outros, como também a apresentação 
de novas tecnologias, de forma complexa ou não, e que 
possam trazer benefícios para o agricultor e pecuarista 
(EMPAER-AL, 2019).

6.9 Desafios na integração dos ICTS com o campo

As ICT´s são as maiores desenvolvedoras de pesquisa para 
o meio rural, no entanto, elas ainda não chegam de forma efetiva 
ao agricultor e muitas vezes se transformam apenas em publica-
ções científicas que dificilmente se tornam acessíveis ao homem 
do campo. O caminho percorrido desde a pesquisa até a sua trans-
formação em tecnologia aplicável à agricultura é demasiado longo 
se levarmos em consideração que a demanda por inovação, pro-
dutividade e geração de renda, principalmente ao nos referirmos 
a agricultura familiar, é de cunho emergencial. O grande desafio 
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é então integrar de forma mais efetiva a academia ao meio rural 
e fazer chegar o conhecimento construído e validado ao agri-
cultor. Essa integração entre pesquisa, extensão rural e a efetiva 
participação dos agricultores permite uma compreensão mais 
aprofundada da complexidade do sistema e mais ainda, a geração 
de tecnologias mais viáveis para a realidade dos agricultores fami-
liares (COSTA, 2014).

Segundo Buainain e Souza-Filho (2006), o sucesso da 
atividade agrícola não está condicionado apenas por fatores 
controlados da ‘porteira para dentro’. As condições dos distintos 
segmentos da cadeia produtiva em que a exploração agrícola está 
inserida, bem como as instituições e organizações que lhe pro-
vêm suporte financeiro, tecnológico, legal e de informações, são 
muito importantes, algumas vezes mais importantes do que os 
fatores endógenos. A infra-estrutura física (geração e distribuição 
de energia, transportes, telecomunicações e armazenamento), a 
infra-estrutura de ciência e tecnologia (universidades, institutos 
de pesquisa e centros de tecnologia), os serviços de educação 
básica e a qualificação dos recursos humanos para apoiar os pro-
gramas públicos são também de fundamental importância no 
sentido de gerar externalidades positivas para ações individuais. 
A agricultura familiar não é diferente e também é afetada por 
esses fatores.

Contudo, segundo Souza Filho et al. (2015), os principais 
determinantes do processo de adoção e difusão de tecnologias 
para os agricultores familiares são variados e podem se agrupar 
em nove eixos, conforme a natureza das variáveis envolvidas, 
tais como: (i) características sócio-econômicas do produtor e sua 
família; (ii) grau de organização do assentado/beneficiário; (iii) 
disponibilidade de informação; (iv) características da produção 
e dos sistemas produtivos; (v) características da propriedade e 
dos produtores; (vi) fatores aleatórios e condições de mercado; 
(vii) fatores sistêmicos; (viii) fatores macroeconômicos e políticas 
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para o desenvolvimento da agricultura familiar. Muitos desses 
fatores inclusive já foram discutidos nos capítulos anteriores. 
Elementos importantes e que devem ser considerados quando se 
fala em adoção de tecnologias, estímulo à inovação e à agregação 
de valor nas unidades de produção familiar Buainaim e Souza 
Filho (2006) apontam para a necessidade de envolvimento entre 
oferta e demanda de tecnologia, só que num plano diferente do 
já conhecido modelo do ‘vamos escutar a demanda‘, por suposto, 
toda pesquisa aplicada tem de ‘escutar a demanda‘. Entretanto, é 
necessário buscar compromissos entre quem precisa (os produto-
res), quem pesquisa (os pesquisadores e suas instituições), quem 
produz (o empresário que se interessa em produzir uma certa tec-
nologia), quem comercializa (o comerciante)ou, em determinadas 
circunstâncias, quem presta serviços de assistência (ATER oficial, 
ONGs) (SOUZA FILHO et al 2015).

O padrão tecnológico e a decisão de adotar novas tec-
nologias, portanto, devem estar relacionados com o contexto 
institucional e econômico no qual a inovação será introduzida. 
Algumas variáveis de caráter econômico, como preços de produ-
tos/insumos e tamanho da propriedade são, em geral, importantes, 
mas o seu efeito pode ser determinado pelos arranjos institucio-
nais relacionados, por exemplo, à disponibilidade e condições de 
crédito ou ao regime de posse da terra. O desempenho dos pro-
dutores e a possibilidade de incorporar inovações são fortemente 
afetados pelo contexto de desenvolvimento da região (disponibili-
dade de estradas, escolas, postos de saúde, mercados organizados, 
agroindústrias, acesso à assistência técnica e nível de renda). O 
estudo FAO/Incra que analisou os principais fatores que afe-
tam o desenvolvimento dos assentamentos de reforma agrária 
no Brasil (SOUZA FILHO et al, 2015), confirmou cabalmente 
estas hipóteses. Esse estudo resume que o desempenho dos pro-
dutores é fortemente influenciado por variáveis que não estão sob 
controle da unidade de produção, sejam decorrentes de políticas 
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e conjuntura macroeconômica, sejam decorrentes de especifici-
dades locais, mesorregionais e regionais (SOUZA FILHO et al., 
2015).

6.10  Considerações finais

A transferência do conhecimento tecnológico é de suma 
importância para o desenvolvimento da agricultura familiar e a 
Extensão Rural é um dos principais e mais importantes meios 
de intercâmbio científico-sociais, promovendo o vínculo entre a 
ciência e o campo. Essas tecnologias buscam a otimização da pro-
dução e contemplam desde técnicas simples às mais complexas, 
em que todas apresentam grande potencial para transformação 
do dia a dia do agricultor. Nesse contexto, compreendemos que as 
instituições de ciência e tecnologia apresentam papel fundamen-
tal na geração e difusão de inovações tecnológicas, promovendo 
mudanças positivas à agricultura familiar, possibilitando que seja 
competitiva e valorizada.

Referências

AFFONSO, E. P.; HASHIMOTO, C. T.; SANT’ANA, R. C. G. 
Uso de tecnologia da informação na agricultura familiar: Planilha 
para gestão de insumos.Biblios, n. 60, 2015. DOI 10.5195/
biblios.2015.221

ALMEIDA JÚNIOR, J. J; SMILJANIC, K. B. A; JUSTINO, 
P. R.V; SILVA, W. T. R; CREMONESE, H. S. Utilização de 
Adubação Organomineral na Cultura da Soja. In: Colóquio 
Estadual e Pesquisa Multidisciplinar, 2, 2016, Anais....

ANDRIOLI, A. I.Tecnologia e Agricultura Familiar: Uma 
relação de educação. (ORG). Ed: Unijuí, 2009.



201

BALSAN, R. Impactos decorrentes da modernização da agricul-
tura brasileira. CAMPO-TERRITÓRIO: revista de geografia 
agrária, v. 1, n. 2, p. 123-151, ago. 2006

BEER, L. L; BOYD, E. S; PETERS, J. W; POSEWITZ, M. 
C. Engineering algae for biohydrogen and biofuel production. 
Current opinion in Biotechnology, v.20, n.3, p.264-71, 2009.

BERNARDI, A. C. de. C.; GIMENEZ, L. M; MACHADO, P. 
L. O. A.; SILVA, C. A. Aplicação de fertilizantes a taxas variáveis. 
In: MACHADO, P. L. O. A.; BERNARDI, A. C. de.; SILVA, 
C. A. (Org.) Agricultura de precisão para o manejo da fertili-
dade do solo em sistema plantio direto. Rio de Janeiro: Embrapa 
Solos, p. 153-164. 2004.

BUAINAIN, A. M; SOUZA FILHO, H. M. de. Agricultura 
familiar, Agroecologia e Desenvolvimento sustentável: 
Questões para debate. v 5. 1 ed. Brasília: Instituto Interamericano 
de Cooperação para a Agricultura (IICA), 2013.

BUAINAIN, A. M.; ALVES, E.; SILVEIRA, J. M. da.; 
NAVARRO, Z. Sete teses sobre o mundo rural brasileiro. Revista 
de Política Agrícola, Brasília, DF, v. 22, n. 2, p. 114-115, abr./
maio/jun. 2014.

CARPANEZZI, L; LEARDINI, O; SILVA, C. G. C; 
ZANARDI, R. História e evolução da mecanização. Revista 
Científica Eletrônica de Agronomia. n 31. Junho, 2017.

CARRER, H.; BARBOSA, A. L.; RAMIRO, D. A. Biotecnologia 
na agricultura. Estudos Avançados, v. 24, n. 70, p. 149-164, 2010.



202

CARVALHO, C. E. Insumos agrícolas: o elemento chave para 
a produção. 2019. Disponível em: <https://agro20.com.br/insu-
mos-agricolas> Acesso em: 04. set. 2019.

CIB: Conselho de Informações sobre Biotecnologia. Brasil é 
responsável por 26% da área plantada com transgênicos no 
mundo, aponta estudo inédito. 2018. Disponível em: <https://
cib.org.br/isaaa-2018> Acesso em: 04. set. 2019.

COSTA, P. U. da. A integração de agricultores, pesquisadores e 
extensionistas na produção de conhecimentos: O caso da Rede 
Leite. Dissertação. Mestrado em Extensão Rural. Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM), Santa Maria, RS. 2014. 124 f.

CRUZ, L. C.; FILIPPINI, A, J. M.; PILLON, C. N. A inclusão 
da agricultura de precisão na agricultura familiar. In: Encontro 
de Iniciação Científica e Pós-Graduação da Embrapa Clima 
Temperado, 5., 2014, Pelotas. Qual o papel da ciência na agricul-
tura familiar?:Anais. Pelotas: Embrapa Clima Temperado, 120 p. 
2015.

DUTRA, W. F. ; MELO, A.S. de; SUASSUNA, J. F.; MAIA, J. 
M.; DUTRA, A. F.; SILVA, D. C. .Antioxidative Responses of 
Cowpea Cultivars to Water Deficit and Salicylic Acid Treatment. 
Agronomy Journal, v. 109, p. 895-905, 2017.

EMBRAPA: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. 
Melhoramento genético aplicado em gado de corte. Brasília 
- DF, 2013. Disponível em: <https://ainfo.cnptia.embrapa.br/
digital/bitstream/item/127707/1/Melhoramento-Genetico-
livro-completo.pdf>



203

EMBRAPA. Assessoria da Comunicação Social. Desafios para 
uma agricultura Sustentável. Assessoria da Comunicação Social. 
- Brasília, DF : Embrapa Assessoria da Comunicação Social. pag 
- 79. 2009.

EMBRAPA: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. 
Artigo: A tecnologia na agricultura. Brasília, 2017. Disponível 
em: <https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noti-
cia/30015917/artigo-a-tecnologia-na-agricultura/> Acesso em: 
04. set. 2019.

EMPAER. Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de 
Alagoas. O que é ATER. [2019] Disponível em: <http://www.
emater.al.gov.br/acesso-a-informacao/lista-de-pastas/perguntas-
frequentes/o-que-e-ater> Acesso em: 07 Set, 2019.

FARIA, M. V. de C. Avaliação de ambientes e produtos contami-
nados por agrotóxicos. In.: PERES, F; MOREIRA, J. C (orgs.). 
É veneno ou é remédio? Agrotóxicos, saúde e ambiente. Rio de 
Janeiro: Fiocruz, 2003. p. 137-156.

FONSECA, MARIA DA GRAÇA DERENGOWSKI. 
Concorrência e progresso técnico na indústria de máquinas para 
a agricultura: um estudo sobre trajetórias tecnológicas. Tese 
Doutorado em Economia. Universidade Estadual de Campinas, 
Instituto de Economia, Campinas, São Paulo. 1990. 249 f.

FREIRE, J. L. O. de et al. Estresse salino e uso de biofertilizantes 
como mitigadores dos sais nos componentes morfofisiológicos e 
de produção de glicófitas. Revista Principia, v. 1, n. 29, p. 29-38, 
2016.



204

GONÇALVES, L. C; RAMIREZ, M. A; SANTOS, D. dos. 
Extensão rural e conexões. Belo Horizonte: FEPMVZ, 2016. 
164p.

GUNTZER, F.; KELLER, C.; MEUNIER, J. D. Benefits of 
plant silicon for crops: a review. Agronomy for Sustainable 
Development, v. 32, n. 1, p. 201-213, 2012.

GUSMÃO, A. O. de M; SILVA, A. R; MEDEIROS, M. O. A 
Biotecnologia e os avanços da sociedade. Biodiversidade - V.16, 
n 1, 2017. pág. 135.

INAMASU, R. Y.; BERNARDI, A. C. C. Agricultura de pre-
cisão. In: BERNARDI, A. C. C.; NAIME, J. M.; RESENDE, 
A. V.; BASSOI, L. H.; INAMASU, R. Y. (Ed.). Agricultura de 
precisão: resultados de um novo olhar. Brasília, DF: Embrapa, 
2014. p. 21-33.

JONES, G. E.; GARFORTH, C. The history, development, 
and future of agricultural extension. In SWANSON, B. E., 
BENTZ, R. P; SOFRANKO, A. J. (eds.). Improving agricultural 
extension - A reference manual. Rome : Food and Agriculture 
Organization of the United Nations, 1997, 316 p

LARA, T. S. Alterações fisiológicas e metabólicas em sementes 
de tomate submetidas a agentes condicionantes. Originalmente 
apresentado como dissertação de mestrado, Universidade Federal 
de Lavras. p - 67. 2013.

LONDRES, F. Agrotóxicos no Brasil: um guia para ação em 
defesa da vida. 2011. Disponível em: < https://br.boell.org/
pt-br/2011/10/31/agrotoxicos-no-brasil-um-guia-para-acao
-em-defesa-da-vida-0> Acesso em 07 Set, 2019.



205

LOPES, A. S; GUILHERME, L. R. G. Uso eficiente de ferti-
lizantes e corretivos agrícolas: Aspectos agronômicos. 3. ed. São 
Paulo: ANDA, 2000. 72p.

MAPA. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA 
E ABASTECIMENTO. Política Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural. 2007. Disponível em: <http://www.
mda.gov.br/sitemda/sites/sitemda/files/user_arquivos_64/
Pnater-4.doc> Acesso em: 04 set. 2019.

MAPA. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO. Assistência Técnica e Extensão Rural. 
2015. Disponível em: <http://www.mda.gov.br/sitemda/noticias/
assist%C3%AAncia-t%C3%A9cnica-e-extens%C3%A3o-rural> 
Acesso em: 30 ago. 2019

MAPA. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO. Assistência Técnica e Extensão Rural 
(ATER). 2016. Disponível em: <http://www.agricultura.gov.
br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/cartas-de-servico/
execucao-do-plano-da-lavoura-cacaueira/assistencia-tecnica-e
-extensao-rural-ater> Acesso em: 29 ago. 2019.

MAPA. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA 
E ABASTECIMENTO. Mesmo com o aumento do registro 
de defensivos agrícolas, a venda caiu nos últimos anos. Brasília, 
2019. Disponível em: <http://www.agricultura.gov.br/noticias/
mesmo-com-aumento-do-registro-de-defensivos-agricolas-ven-
da-do-produto-caiu-nos-ultimos-anos/> Acesso em: 04. set. 2019.

MENDES, L. G. Software para agricultura de precisão: o guia 
definitivo para escolher um. Disponível em: <https://blog.aegro.
com.br/software-para-agricultura-de-precisao/>. Acesso em: 09 
nov. 2018.

http://www.agricultura.gov.br/noticias/mesmo-com-aumento-do-registro-de-defensivos-agricolas-venda-do-produto-caiu-nos-ultimos-anos
http://www.agricultura.gov.br/noticias/mesmo-com-aumento-do-registro-de-defensivos-agricolas-venda-do-produto-caiu-nos-ultimos-anos
http://www.agricultura.gov.br/noticias/mesmo-com-aumento-do-registro-de-defensivos-agricolas-venda-do-produto-caiu-nos-ultimos-anos


206

MUNNS, R.; TESTER, M. Mechanisms of salinity tolerance. 
Annual Review of Plant Biology, 59 (1), 651-681. (2008).

NAVROSKI, M. C;TONETT, E. L; MAZZO, M. V; 
FRIGOTTO, T; PEREIRA, M. de O; GALVANI, L. V. 
Procedência e adubação no crescimento inicial de mudas de cedro. 
Pesquisa Florestal Brasileira, Colombo, v. 36, n. 85, p. 17-24. 
2016.

NOCE, M. A. Análise do processo de transferência de tec-
nologias no sistema de integração lavoura-pecuária-floresta, 
para agricultores familiares na região central de Minas Gerais. 
2017. 184 p. Tese (Doutorado em Extensão Rural). Universidade 
Federal de Viçosa, Viçosa, MG, 2017.

NOREEN, S.; ASHRAF, M.; HUSSAIN, M.; JAMIL, A. 
Exogenous application of salicilic acid enhances antioxidative 
capacity in salt stressed sunflower (Helianthus annus L.) plants. 
Pakistan Journal of Botany, v. 41, n.1, p.473-479, 2009.

OGINO, C. M. Fertilizantes minerais: análise da dinâmica na 
economia agrícola do Centro-Oeste brasileiro. 2018. 101 p. 
Dissertação (Mestrado em Ciências). Universidade de São Paulo, 
Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, São Paulo, SP. 
2018.

PEIXOTO, Marcus. Marcos legais dos serviços precursores de 
ATER no Brasil. In: Congresso Brasileiro de Assistência Técnica 
e Extensão Rural ConbATER, 4, 2008, Londrina. Anais… 
Londrina : Associação dos Engenheiros Agrônomos de Londrina, 
2008. p. 544-560.



207

PILON, C.; SORATTO, R.P.; BROETTO, F.; FERNANDES, 
A.M. Foliar or soil application of silicon alleviate water-deficit 
stress of potato plants. Agronomy Journal, v.106, n.6,p.2325- 
2334, 2014.

RAHIMI, R.; ROOHI, A. M. V.; ARMAND, N. Effects of salt 
stress and silicon nutrition on cholorophyll content, yield and yield 
components in fennel (Foeniculum vulgar Mill.) International 
Journal of Agriculture and Crop Sciences, v.4,n. 21, p.1591-
1595, 2012.

RANGEL JUNIOR, A. G.; SOUSA, M. de. Campina Grande 
hoje e amanhã. [Livro Eletrônico].- Campina Grande: EDUEPB, 
2013. 1500 kb - 154p.

RESENDE, A. V.; SHIRATSUCHI, L. S.; COELHO, A. 
M.; CORAZZA, E. J.; VILELA, M. de F.; INAMASU, R. 
Y.; BERNARDI, A. C. C.; BASSOI, L. H.; NAIME, J. M. 
Agricultura de precisão no Brasil: avanços e impactos no manejo 
e na conservação do solo, na sustentabilidade e na segurança ali-
mentar. In: LEITE, L. F. C.; MACIEL, G. A.; ARAÚJO, A. S. 
F. (Ed.). Agricultura conservacionista no Brasil. Brasília, DF: 
Embrapa, 2014. p. 468-488.

SANTOS, J. L. Mecanização agrícola. Cursos Profissionalizantes: 
Infraestrutura. Instituto Formação, Barra da Estiva, BA, 2012.

SILVA, J.C.T. Tecnologia: conceitos e dimensões. São Paulo: 
Unesp, 2002.

SILVA, A. J. Efeito residual das adubações orgânica e mineral 
na cultura do gergelim (Sesamum indicum, l) em segundo ano 
de cultivo. 2006. 48 p. Dissertação (Mestrado em Manejo de solo 



208

e água). Centro de Ciências Agrárias, Universidade Federal da 
Paraíba, Areia, PB, 2006.

SINDIVEG: Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para 
Defesa Vegetal. Setor de defensivos agrícolas registra queda 
nas vendas em 2016. São Paulo, 2017. Disponível em: <https://
sindiveg.org.br/sindiveg-setor-de-defensivos-agricolas-registra-
queda-nas-vendas-em-2016/> Acesso em: 04. set. 2019.

SOUZA FILHO, H. M; BUAINAIN, A. M; SILVEIRA, J. 
M. F. J; VINHOLI, M. de M. B. Condicionantes da adoção de 
inovações tecnológicas na agricultura. Cadernos de Ciência & 
Tecnologia, Brasília, v. 28, n. 1, p. 223-255, 2011.

SOUZA FILHO, H. M. de; BUAINAIN, A. M; GUANZIROLI, 
C. Agricultura familiar e tecnologia no Brasil: características, 
desafios e obstáculos. 2015. Disponível em: <https://docplayer.
com.br/53858876-Agricultura-familiar-e-tecnologia-no-brasil-
caracteristicas-desafios-e-obstaculos.html> Acesso em: 02 jul. 
2021.

TAIZ, L.; ZEIGER, E. Fisiologia vegetal. 5. ed., Artmed, 2013. 
918 p.

TAKEDA, S; MATSUOKA, M. Genetic approaches to crop 
improvement: responding to environmental and population 
changes. Nature reviews Genetics, v.9, p.444-57, 2008.

TAVEIRA, M. R. D. ; MELO, A. S. ; ROCHA, M. S. ;JALES-
FILHO, R. C.; ARAUJO, E. D. ; CARNEIRO, R. F. ; XAVIER, 
K. A. ; ROCHA, M. M. . Germinação de Genótipos de Feijão-
Caupi sob Déficit Hídrico Induzido Pela Aplicação de Nitrato 
de Potássio. In: Congresso Nacional de Feijão-Caupi, 4, 2016, 

https://sindiveg.org.br/sindiveg-setor-de-defensivos-agricolas-registra-queda-nas-vendas-em-2016/
https://sindiveg.org.br/sindiveg-setor-de-defensivos-agricolas-registra-queda-nas-vendas-em-2016/
https://sindiveg.org.br/sindiveg-setor-de-defensivos-agricolas-registra-queda-nas-vendas-em-2016/


209

Sorriso. Anais… Brasília: EMBRAPA Meio-norte, 2016. v. 1. p. 
31-31.

TECNOFLEX AGRO. O que são insumos agrícolas, como 
classificá-los e mais! Santa Catarina. 2017. Disponível em: 
<http://blog.tecnoflexagro.com.br/insumos-agricolas/> Acesso 
em: 04. set. 2019.

THILAGAM, V. K., MOHANTY, S., SHAHID, M., 
TRIPATHI,R., NAYAK, A. K., KUMAR, A. Role of Silicon as 
Beneficial Nutrient for Rice Crop. Popular Kheti, v. 2, n.1, p. 
105-107, 2014.

TORRES, E. C. M., FREIRE, J. L. O., OLIVEIRA, J. L., 
BANDEIRA, L. B., Melo, D. A.& Silva, A. L. Biometria de 
mudas de cajueiro anão irrigadas com águas salinas e uso de ate-
nuadores do estresse salino. Nativa, v. 2, n. 2, p. 71-78, 2014.

VIEIRO, V. C; SILVEIRA, A. C. M da. Apropriação de tec-
nologias de informação e comunicação no meio rural brasileiro. 
Cadernos de Ciência e Tecnologia. Brasília, v. 28. n. 1. p 257 - 
277, 2011.

ZANETTI, L. V.; MILANEZ, C. R. D.; GAMA, V. N.; 
AGUILAR, M.A.G.; SOUZA, C. A. S; CAMPOS TRINI, E.; 
FERRAZ, T. M.; FIGUEIREDO, F. A. M. M. de A. Leaf appli-
cation of silicon in young cacao plants subjected to water deficit. 
Pesquisa Agropecuária Brasileira, v. 51, n. 3, p. 215-22, 2016.

http://blog.tecnoflexagro.com.br/insumos-agricolas/




211

Conclusão

O Semiárido brasileiro é considerado uma das regiões mais 
ruralizadas do país, com grande destaque para a agricul-
tura familiar, a qual contextualiza desenvolvimento e o 

potencial de pequenas áreas produtivas em meio a forte urba-
nização, baseando-se no compromisso da preservação do meio 
ambiente e na entrega de produtos com qualidade para o consu-
midor. Essa dinâmica exige vários fatores para seu fortalecimento 
no mercado. Assim, antes vista apenas como via de subsistência, 
hoje a agricultura familiar possui sua própria cadeia produtiva, 
permitindo ao agricultor uma dinâmica de trabalho e oportuni-
dade de evolução.

No entanto, esse reconhecimento veio se aprimorando e 
evoluindo com o tempo através da integração de mudanças, garan-
tidas por políticas públicas governamentais como o PRONAF, por 
meio das quais ocorreu o fortalecimento e a integração de toda a 
família camponesa em projetos de extensão, voltados especifica-
mente para o pequeno agricultor e a garantia da sua permanência 
no campo. Dentre as tecnologias apresentadas neste livro, a cap-
tação de água tem destaque, visto que a região semiárida enfrenta 
desafios quanto à distribuição pluviométrica. Todavia, o trabalho 
de pesquisadores e extensionistas vem possibilitando a democra-
tização do acesso a água no Semiárido nordestino e, através de 
tecnologias sociais para a convivência com o Semiárido, permi-
tindo inovação e desenvolvimento no campo.

Ainda no âmbito da pesquisa e extensão, a agricultura 
familiar encontrou aperfeiçoamento de novas técnicas através 
da Agroecologia, uma ciência emergente que possui conceitos, 
pensamentos, práticas e teorias repassadas pelos ancestrais e 
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incorporadas na rotina agrícola, sempre ressaltando o equilíbrio 
ambiental, mas, sobretudo, visando a uma produção socialmente 
justa e economicamente viável. É uma alternativa à produção 
agrícola do Semiárido, mas que ainda enfrenta desafios à medida 
em que cresce e se sobressai.

Nesse contexto, as Universidades Federais e Estaduais, 
escolas de ensino agropecuário e agroecológicos são peças impor-
tantes na difusão desse conhecimento, pois buscam organizar e 
produzir estudos voltados ao desenvolvimento e aprimoramento 
de técnicas compatíveis a esse sistema de produção. A ciência e a 
tecnologia se fazem extremamente importantes no processo de 
difusão e implantação de inovações na agricultura familiar e é por 
meio delas que o rápido impacto do desenvolvimento acontece 
de forma acelerada e sustentável. É inquestionável o papel que 
instituições de pesquisa, ensino e extensão devem desempenhar 
nesse processo, através da construção e divulgação do conheci-
mento, mas, sobretudo, fornecendo os meios que possam permitir 
aos agricultores familiares, se desenvolver e tornar o campo não só 
e unicamente seu meio de subsistência, mas o caminho para uma 
transformação social.
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